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ANO XXXI- N• 66 SEXTA-FEIRA, 11 DE JUNHO DE 1976 BRAS(LIA- DF 

r---------CONGRESSO NACIONAL----------, 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ l• da Constituição, e eu, José 

de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 55, DE 1976 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.<164, de 29 de abril de 1976. 

Artigo único É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.464, de 29 de abril de 1976, que "fixa o valor do 
soldo do posto de Coronel da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do Distrito Federá!., e dá ou iras 
providências". 

Senado Federal, em lO de junho de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto. Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1• da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 56, DE 1976 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.461, de 23 de abril de 1976. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.461, de 23 de abril<le 1976, que' "reajusta os 
vencimentos e proventos dos servidores das Secretarias dos Tribunais Regionais e Eleitorats e dá outras 
providências". 

Senado Federal, em lO de junho de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 91• SESSÃO, EM 10 DE JUNHO DE 1976 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

l.l.l -Parecer 

- Referente à seguinte mothio: 

Oficio S-nv 1/76 (n9 JfP/MC/76, na origem}, do Sr. 
Presidente do Supremo Tribunal Fedetal, encaminhando ao 

Senado Federal, cópias da petição inicial, das notas taquigrãficas 
e de acórdão proferido nos autos da Represer1tação nq 909, do 
Estado do Rio de Janeiro, no qual o Supremo Tribunal Federal 
declarou a inconstitucionalidade do artigo 37 do Decreto~lei n9 
l to, de 1969, do extinto Estado da Guanabara. 

1.1.1- Comunicações da Presidência 
- Convocação da sessão extraordinária do Senado Federal 

a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 
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EXPEDIENTE 
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-Arquivamento Qo Projeto de Lei da Câmara n"' 10}76 (n"' 
1.369-C/73, na Casa de origem), que modifica a redação do art. 
19 da Lei n9 5.197, de 3 de janeiro de 1967, que dispõe sobre a 
proteção à fauna, e dâ outras providências, por ter recebido 
pareceres contrários, quanto ao mêrito das comissões a que foi 
distribuído. 

-Recebimento do oficio do Sr. Secretário-Geral do Minis· 
têrio da Indústria e do Comércio, encaminhando ao Senado Fe­
deral pronunciamento daquele Ministêrio a respeito do Projeto 
de Leí do Senado n9 91/'73, que institui o seguro em garantia de 
educação. e dá outras providências. 

1.2.3 - Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado nl' 150/76, de autoria do Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro, que considerá circunstância atenuante da 
pena o fato de ter sido o agente menor abandonado. 

Projeto de Lei do Senado 09151/76, de autoria do Sr. Sena­
dor ltalívio Coelho, que altera a redação do § J 9 do art. J9 da Lei 
n9 4.494, de 29 de dezembro de 1965, que regula a profissão de 
corretor de seguros. 

1.1.4 -Requerimento 

N9 254/16, de autoria do Sr. Senador Benjamim Farah, 
solicitando que não seja realizada sessão do Senado no dia 17 de 
junho corrente, dedicado a Corpus Cbrlsd, nem haja expediente 
em sua Secretaria. Aprovado. 

J .2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO Observações de 
Agapito Durão sobre o desenvolvimento polhico do Pats. 

SENADOR AUGUSTO FRANCO - Decisão do Senhor 
Presidente da República para a exploração do potássio sergipano. 

SENADOR DANTON JOBIM - Teses sustentadas pelo 
jornalista Carlos Castelo Branco e pelo Senador Accioly Filho, 
no Seminârio sobre Modernização Legislativa e Desenvolvimen­
to Político, ora em realização no Senado Federal, sobre o papel 
do Congresso Nacional na legitimidade da Revolução de 64. 

SENADOR OTAIR BECKER- Solicitando o apoio dos 
.1-iinistros da Fazenda e das Minas e Energia, em favor do Proje­
to de Lei do Senado n9 236j75, de sua autoria, que dispõe sobre a 

elevação da cota do Imposto Único sobre Minerais destinada aos 
municípios. 

1.2.6- Requerimento 

N'~ 255/'16, do Sr. Senador Nelson Carneiro, solicitando a 
inclusão na Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n9 24j72, 
de sua autoria. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n9 226/'76, do Sr. Senador Franco Monta­
ra, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
discurso pronunciado pelo Prof. Eduardo Seabra Fagundes, no 
dia 22 de abril de 1976. Aprovado. 

- Requerimento n9 227 /'76, do Sr. Senador Nelson Carnei­
ro, solícitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, de 
entrevista do Professor Zeferino Vaz, Reitor da Universidade 
Estadual de Campinas, no Estado de São Paulo. Aprov•do. / 

-Projeto de Lei da Câmara n" 9Sf'75 (n9 399-8j75, na Ca4 

sa de origem), que dá nova redação à letra c do artigo \'l da Lei nq 
91, de 28 de agosto de 1935, estendendo a exigência de gratuidade 
aos cargos dos conselhos fiscais, deliberativos e consultivos das 
sociedades declaradas de utilidade pública. Dlsa~Dio adlad• pa· 
ra a sessão do dia 10 de agosto próx.imo, nos termos do Re­
querimento n" 256f76. 

- Projeto de Lei do Senado n9 102/75 - Complementar, 
do Sr. Senador Nelson' Carneiro, que dispõe sobre a obtenção de 
empréstim~Js simples pelos servidores públicos ao Programa de 
Formação do Património do ~rvidor Público. DlJCUPio adiada 
para a sessão do dla ((} de agosto próximo, nos termos do 
Requerimento n9 257 f76, 

- Projeto de Lei do Senado n9 210/15, de autoria do Sr. 
Senador Benjamim Farah, que inclui dispositivos no Decreto·lei 
n9 898, de 29 de sete:nbro de 1969, definindo como crime contra a 
segurança nacional a venda, doação, cessão e transporte de 
explosivos para fins não industriais. Dlscussio adiada para a ses­
são do dia 10 de agosto próximo, nos termos do Requerimento nl' 
258(76. 

~Projeto de Lei do Senado n9 104/'76, do Sr. Senador Josê 
Lindoso, que dá nova redação ao artigo 26, da Lei n9 5.682, de 21 
de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Polfticos). Aprovado 
corn emenda, em primeiro turno. À Comissão de Redação. 
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1.5- DESIOI'IAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. I!NCERRAMENTO. 

1-ATA DA 93• SESSÃO, EM lO DE JUNJIO DE 1976 

-Projeto de Lei do Senado n" 19(76, dô Sr.-s.óador Fran­
co Montoro, que dispõe sobre a concessão dO ·~ono de 
permanência em serviço às mulheres seguradas do INPS a partir 
de 25 anos de atividade, dando nova redação ao§ 49 do artigo 10 
da Lei n• 5,890, de 8 de junho de 1973. Dloculllio adiado. 2.!~ABERTURA 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA .iJI!- ORDEM DO DIA 
Projeto de Resolução n9 36/76, que autoriza a Prefeitura 

SENADOR FRANCO MONTORO, como Líder _ A · 'pai de Casa Br.:~nca (SP), a reaJizar operação de crédito no 
política do MDB para o setor de energia. de CrS 1.600 000,00 (hum milhão e seiscentos mil cruzei-

ros). Aprovado. A Comissão de Redação. 
SENADOR V/RG!L/0 TÁVORA. como Lider 

Considerações sobre o discurso do Sr. Franco Montoro. 

SENADOR ORESTES QUERCIA - Novos a-tos da 
licitação para construção da Via Norte, em São Paulo. • 
aditamento ao pronunciamento de S. Ex• feito na sessão de 18.$. 
76, sobre o assunto. 

SENADOR MARCOS FREIRE - Abusos c: violências 
policiais que teriam sido praticadas quando da recepção, no 
aeroporto de Recife, ao jogador de futebol Givanildo. 

SENADOR FAUSTO CASTELO-BRA.NCO- Realização 
da .. 1 Jornada Médica Governador Dirceu Arcoverde", no perfo­
do de 18 a 25 de julho próximo, na cidade de Teresina-PI. 

SENADOR 'PAULO BROSSARD - Pronunciamento do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul em favor da 
preservação dos iribunais de Alçada na Reforma do Poder 
Judiciário. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Necessidade de 
construção de um viaduto na cidade de Três Rios, na Rua 
NeJson Viana, tendo em vista o grande movimento do tronco 
rodoferroviário ali existente. 

- Parecer n9 369/76, da Comissão de Agricultura, que 
conclui pela aprovação da lndlcação n" 3, de 1975, do Sr. Sena~ 
dor Nelson Carneiro, relativa ao exame, pela Comissão de 
Agricultura, da viabilidade de realização de estudos e debates 
aperca da situação florestal brasileira. Aprovado. 

2.3- MATI!RIA APRECIADA APÓS A ORDEM DO 
'DIA 

-Redação final do Projeto de Resolução n'~ 36/76, constao~ 
te do primeiro item da Ordem do Dia. Apro't'ada, nos termos do 
Requerimento n'~ 259, de 1976. À promulgação. 

2.4 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA 
PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3 - DISCURSO PRONUNCIADO JEM SESSÃO 
ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Cattete Pinheiro, proferido na sessão de 
28-5-76. (Republlcaçlo). 

TES 

4-ATASDECOMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN. 

ATA DA 92• SESSÃO, EM 10 DE JUNHO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDf:NCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E BENJAMIM F ARA H-

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Ahevir Leal - Evandro Carreira - JoSé 
Lindoso- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho- Renato Franco 
-Alexandre Costa- Henrique de La Rocque- Fausto -castelo­
Branco- Helvídio Nunes- Mauro Benevides- Virgílio Távora­
Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Jessé 
Freire- Domício Gondirn - Ruy Carneiro - Marcos Freire -
PauJo Guerra - Arnon de Mello -Teotônio Vile\a - Augusto 
Franco - Lourival Baptista - Heitor Dias - Dirceu Cardoso -
Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - Benjamim Farah -
Danton Jobirn - Nelson Carneiro - Magalhães Pinto - Franco 
Montoro- Orestes Quêrcia- Otto Lehmann- Benedito Ferreira 
- Lázaro Barboza - Leite Chaves - Otair Becker - Danie\ -
Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto}- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 19-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER: 
PARECER N• 424, DE !976 

Da Comlldo de Consdtutçlo e Jauidça, IObre o Oficlo 
"S" n' OI, de 1976 (Oficio •' 01/P/ltfC, de 16-l-76, .. 
orlcem}\ do Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
eoeamldhando ao Senado Federal, c6pft.s da petfçio lnldal, 
das notu taqulp,ftcu e de acórdio pr,~tferldo nos autot da 
Reptneataçlo •' 909\ do Estado do Rio de Juefro, no qual o 
SUpremo Tribunal Federal declai'OII a lnc:ort~dtuclonalldade do 
arttco 37 do Decreto-lei n'~ 110, de 1969, do exdnto Estado da 
Guanabara. 

Relator: Senador Nel1011. Carneiro. 
O art. 37 do Decreto-lei 'n'~ 110, de t 1 de agosto de 1969, do 

então Estado da Guanabara, dispunha ln 't'erbls. 
"O Estado poderá ingressar ern qualquer processo e 

impugnar o valor declarado pela parte para pagamento de 

_j''-'· 
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taxa, requerendo inclusive, na forma da legislaçãQ proces-­
sual, o pagamento do que for devido." 

Após longo debate, o Supremo Tribunal Federal, em sua sessão 
de 7 de maio de 1975, decretou a inconstitucionalidade de tal 
dispositivo, vencido o Relator (Sr. Ministro Aliomar Baleeiro), 
ausente o Sr. Ministro Cordeiro Guerra (que jâ votara pela 
inconsthucionalidade) e colhido o voto do Presidente, Sr. Ministro 
Djaci Falcão. 

O acórdão, pubHcado a 7 de novembro de 1975, tramitou em 
julgado. 

Esta Comissão, em decisão recente, sendo relator o eminente 
Senador Helvídio Nunes, opinou pelo arquivamento do pedido 
semelhante eis que, estando ainda em curso o prazo para 
interposição de ação rescisória, poss(vel seria ainda A Corte Suprema 
rever seu próprio julgado, naquele como neste caso não reiterado em 
sucessivas decisões, de modo a traduzir jurisprudência mansa e 
pacifica. (Oficio "S" n'J> 33, de 1975 - Oficio n,.. 26/PfMC, de 
19-9-1975, na origem). 

Assim, meu voto ê pelo arquivamento do oficio, pelas razões 
acima expostas. 

Sala das Comissões, em 2 de junho de 1976. - Accloly Filho, 
Presidente- Nelson Carneiro, Relator- Reaato Franco- Helvldlo 
N .... - Heartque de La Rocq .. - Otto Loluauu- Heitor Dlu. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. 

A Presidência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, neste plenârio, destinada à apreciação do 
Projeto de Resolução n~' 36, de 1976 e do Parecer n~' 369, de 1976, da 
Comissão de Agricultura, sobre a Indicação n~' 3, de 1975. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -· A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento Interno, 
determinou o arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n9 1 O, de 
1976, que modifica a redação do artigo l9 da Lei n' 5.197, de 3 de 
janeiro de 1967, que dispõe sobre a proteção à fauna e dâ outras 
providências, por ter recebido pareceres contrários, quanto ao 
mérito, das comissões a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto) - Através de oficio 
de li de maio o Sr. Secretâ.rio-Geral do Ministério da Ind(istria e do 
Comêrcio encaminha ao Senado o pronunciamento daquele 
Ministêrio a respeito do Projeto de Lei do Senado n~' 91, de 1973, que 
institui o seguro em garantia de educação e dá outras providências, 
em face de diligência solicitada pela Comissão de Constituição e 
JuStiça. A Presidência, entretanto, esclarece que o órgão têcnico já 
emitiu parecer sobre o referido projeto, o qual foi inclufdo na Ordem 
do Dia da sessão de 25 de maio último, sendo rejeitado. Determina, 
por isso, a remessa do documento ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
projetos que serão lidos pelo Sr. 1~'-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 150, DE 1976 

Considera dreunstinda atenuante da pena o tato de ter 
sido o •a:e~~te menor abandonado. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 lnclua~se como n' V do art. 48 do Decreto-lei n~' 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940: 

V- Ter sido menor abandonado. 
Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3,.. Revogam-se as disposições em contrârio. 

J•odD<açio 

Tenho, durante toda minha carreira parlamentar, f<>calizado o 
drama do menor abandonado e suas dolorosas conseqüências. Ele 

hoje se apresenta possivelmente mais grave do que nunca. Os resulta­
dos da Comissão Parlamentar de Inquêrito sobre o Menor, realizada 
na Câmara dos Deputados, diz da ex.tensão do problema, fruto em 
grande parte da misêria e da falta de assistência por parte dos Pode­
res Públicos. Dir-se-á que se extinguiu o SAM, triste Universidade 
que ~ Estltdo mantinha para doutorar menores abandonados, 
necessariamente, futuros defiqUentes. A fundação. da FUNABEM 
foi um passo, em busca de solução para um problema, que é hoje, 
praticamente, de todas as cidades e vilas do Pats. Mas os recursos, de 
que dispõe, só aparentemente são razoáveis, jâ que provadamente 
não lhe bastam para enfrentar um mal, que cresce a todos os olhos, e 
próximos não se vêem sinais de sua erradicação. Os Governos criam 
loterias, que arrecadam suados cruzeiros dos pobres, iludidos com a 
esperança de prêmios multimilionários, e de seus proveitos nenhuma 
parcelaj modesta que seja, reserva para assistir ao menor sem lar, 
sem comida, sem escola e sem destino. E a sociedade, rigorosa no 
punir os muitos que afinal se tornam delinq<ientes, não reivindica 
para si o quinhão maior de responsabilidade nos erros por eles um 
dia praticados. Por outro lado, a poHtica populacional não permite 
soluções que outros paises adotaram, seja a limitação da prole, seja o 
aborto social. Já que possível nào é evitar que os meninos desampara­
dos de hoje se convertam nos criminosos de amanhã, justo será que, 
no minimo, se lhes reconheça a atenuante de não haverem desperta­
do, na infância e na juventude, o interesse da sociedade, que mais 
tarde tão duramente os pune. Deste projeto se poderâ dizer apenas 
que fica em meio do caminho. Que, no atual estado de coisas, em 
lugar de ter atenuada a pena, o fato de haver sido menor abandona~ 
do deveria excluir a responsabílidade criminal. 

Se nenhum outro mé:rito tiver o presente Projeto, não se lhe 
negará o de convocar a atenção nacional para tão grave problema 
social. 

Sala das Sessões, 1 O de junho de 1976. - NeiiOII Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO· LEI N• 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
C6d!JoP..W 

Art. 48. São circunstâncias que sempre atenuam a pena: 
I- ser o agente menor de vinte e um ou maior de setenta anos; 
11 - ter sido de somenos importância sua cooperação no crime; 
111 - a ignorância ou a errada compreensão da lei penal, quan~ 

do excusáveis~ 
IV- ter o agente: 
a) cometidd o crime por motivo de relevante valor social ou 

moral; 
b) procurado, por sua espontânea vontade e com eficiência, 

logo após o crime, evitar-lhe ou minorar-lhe as conseqüências, ou 
ter, antes do julgamento, reparado o dano; 

c) cometido o crime sob coação a que podia resistir, ou sob a 
influênt:ia de violenta emoção, provocada por ato injusto da vitima; 

d) confessado espontaneamente, perante a autoridade, a auto­
ria do crime, ignorada ou imputada a outrem; 

e) cometido o crime sob- a influência de multidão em tumulto, 
se, Uo:;ita a reunião, não provocou o tumulto, nem é reincidente. 

Parágrafo único. Se o agente quis participar de crime menos 
grave, a pena é dimínuida de um terço até metade, não podendo, 
porém, ser inferior ao minimo da cominada ao crime cometido. 

(À Comissdo de Constituição e JustiçtJ.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO iW'oj~l, DE 1976 

Altera a reílaçio do§ I• do art. 3• •• Lei n' 4.594, de 19 
de dezembro de 1964, que "regula • prolissio de eonetor de se­
guros". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1• O§ t• do art. 3• da Lei n• 4.594, de 29 <1e d-bro de 
1964, "que regula a profissão de corretor de seguros'-' pas. a_ ter a 
seguinte redação: '., 

. . . . :·~r.t: 3: . ·. ·. ·.·. ·. ·. ·. ·.· .. ·. ·. ·. ·. · .. :::::::::::::::::: :·: \~-\ 
19 Se se tratar de pessoa jur[dica, deverá a requerente 

provar que está organizada segunl;lo .as leis brasileiras, ter 
sede no País. e que seus diretores, gerentes ou administrado­
res preencham as condições deste artigo, excetuada a a1inea 
e, que pode ser satisfeita por apenas dois entre eles." 

Art. 2' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3' Revogam-se as disposições em contrário. 

Jlllllftcaçio 

O texto atual na Lei n~' 4.594, de 29 de dezembro de 1964, art. 3~>, 
§ 1~>, está assim redigido: "se se tratar de pessoa jurfdica, d~á a 
requerente provar que estâ organizada segundo as leis brasileiras, ter 
sede no Pafs, e que seus dirigentes, gerentes ou administradore. 
preencham as condições deste artigo". 

As condições do artigo (3') estão definidas no taJMil e alfneas, 
como segue: 

Art. 3~>' O interessado na obtenção do tftulo, a que se referi o 
artigo anterior, o requererá ao Departamento Nacional de Seguros 
Privados e CaPitalização - hoje Conselho Nacional de Seguros 
Privados (observação nossa)- indicando o ramo de seguro a que se 
pretenda dedicar, provando documentalmente: 

a) ser brasileiro ou estrangeiro com residência permanente; 
b) estar quite com o serviço militar, quando se tratar de bra~ 

sileiro ou naturalizado; 
c) não haver sido condenado por crimes a que se referem as 

Seções 11, 1II e IV do Capitulo VI do Titulo I; os Capitulos I, li, III, 
IV, V, VI e VIl do Título 11; Capítulo V do Título VI; Capítulos l,ll 
e rn do Título VIU; os Capítulos, I, JJ, JIJ e JV do Título X e o 
Capitulo I do Título XI, parte especial do Código Penal; 

d) não ser falído; 
e) ter habilitação técnico-profissional referente aos ramos 

requeridos. 

São exigências para obtenção do título de habilitação para o 
exerdcio da profissão de corretor de seguros. , 

A exigência da aHnea e: '"ter habilitação técnico-profissional 
referente aos ramos requeridos", no entanto, torna-se demasiada, 
quando obrigatória para todos os diretores, gerentes ou 
administradores de uma empresa corretora de seguros. 

Restringir essa exigência apenas a dois dentre os diretores, 
gerentes ou administradores das corretoras de seguros é o que objeti .. 
va o projeto. Com isso, evitar-se~ão embaraços à constituição e ao 
fUncionamento dbssas empresas, ao mesmo tempo em que enseja o 
aproveitamento de elementos capazes, ainda que não especializados. 

A exigência de que pelo menos dois dentre os diretores, gerentes 
ou administradores preencham o referido requisito de habilitação 
especific·a garantirá a presença do especialista nos quadros dirigentes 
da entidade, evitando os inconvenientes do atual sistema, 
exCessivamente rfgido, sem a contrapartida de uma liberação total. 

~ oportuno recordar que o BNH goza das mais amplas 
prerrogativas no particular. Ele é considerado corretor habiJitado, 
sujeito aos dispositivos regulamentares aplicâveis às empresas de 
corretagem de seguros, mas os seus diretores estão dispensados não 
apenas da exigência da aHnea e, do art. 3', da Lei n' 4.594/64, mas de 

todas as exigências do art. 311, e. mais, das dos arts. 4t, 5' e 17, alíneà 
a, da mesma lei~ e isso não por lei, mas por decreto. 

Leiatlloa ft.,"·ttxto todo: "O Banco Nacional d~1 Habitaçio, por 
força d~~;ições que lhe ·foram conferidas pelo Decreto n• 
55.245, · · dezembro de 1964, é considerado 1:orretor habilita· 
do, sujeito 9 dispositivos regulamentares aplicáveis às empresas de 
corretagem de seguros, mas dispensados, os seus diretores, de provar 
o cumprimento das exigências contidas nos artigos 39, 49, 59 e 17, le­
tra a, da Lei fi9' 4.594, de 29 de dezembro de 1964" (Decreto n~' 

56.900, de 23 de setembro de 1965, art. 111, parágrafo único) . 
Como se vê, não é demasiado nem descabido o que se pretende 

no Projeto. Pelo contrário, a medida é saudável e st:nsata, razão pela 
qual esperamos seja a proposição aprovada. 

Sala das Sessões, JO de junho de 1976. -ltaJfvlo Coelho. 

{Às Comissões de Constituição e Justiça e de Economia.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Os projetos lidos 
seràAJ.~blicados e remetidos às comissões competentes. 

· 'SóÍire a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }9-Secretário. 

f: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N•l54, DE 19'76 
Nos termos regimentais, requeiro que não seja realizada Sessão 

do Senado no dia 17 de juilho corrente, dedicado a Corpus Christl, 
nem haja expediente em sua Secretaría. 

Sala da~ Sessões, em lO de junho de 1976.- B4mjamlm Farah. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Em conseqUência 
da deliberação do Plenário, não haverá sessão no Senado Federal no 
dia 17 do corrente, nem expediente em sua Secretaria. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 
Concedo a pala~ra ~o nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadore;;: 

Ainda uma vez, Sr. Presidente, venho abusar da tolerância dos 
ilustres colegas para incorporar. aos Anais observações de meu velho 
amigo Agapito Durão, que Deus conserve na liberdade com que 
aprecia os acontecimentos e julga os homens de nosso tempo. 

Agapito era candidato a Vereador. Tinha um programa de 
trabalho, que ia, em seu município, desde a extinção da famosa taxa 
de lixo até a distribuição de alimentos e remêdios às famílias humil­
des, famintas e enfermas. Com o projeto em curso no Congresso Na­
cional, recolheu as velas da candidatura. A cara envelhecida e a calví­
cie avassalante não vestem seus bons propósítm. de uma boa irna· 
gem. Como não poderâ abrir a boca na Televisão nem no Rádio, 
desiste de candidatar-se, e com isso, quem sabe. se estiola e perde 
uma autêntica vocação polftica. 

Dirão os honrados membros da ARENA que proibida não 
estaria a presença de Agapito Durão nos comícios. Dirão isso, Sr. 
Presidente, porque não sabem o medo que meu querido companhei· 
rode mocidade tem de cachorro. Medo fisico, ccnstante, invencível. 
Um cidadão pode empenh.ar-se em Juta com outro, trocar murros, 
até mesmo tiros. Mas, que fará um candidá.to contra o qual se lança 
um cachorro amestrado e sanguinário? Se corre, cai no ridfculo. Se, 
com ele, se empenha em luta corporal, a assoada do público acaba 
com sua carreira p9lítica. Se o abate com uma bala, fica soando em 
seus ouvidos, o resto da vida, a atoarda com qm:, na minha querída 
Bahia, saudávamos, - ou será que apupávamm? - os empregados 
do circo, que recolhiam os apetrechos dOs equilibristas ou arrebanha­
vam as vestes que os palhaços, corno o famoso Passinho, espalhavam 
pelo picadeiro:- "Mata cachorro, mata cachorro"! 

Acredito que, talvez, houvesse um jeito de Agapito pleitear uma 
vaga no pleito de 15 de novembro. Era se fosse candidato a Vereador 
no Rio Grande do Sul, pela ARENA. Mas !t falta de domicílio 
destrói-lhe os propósitos. 

Não se perdeu tudo, entretanto, Srs. Senadores, com a desistên­
cia de Agapito Durão. E não se perdeu, porque consegui que me 
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cedesse os originais de seu Plano Nacional d(·. Desenvolvimento, 
Primeiro e Único. Impossível reproduzi-lo nestas breves palavras, 
desde o enfoque dado ao problema educacior1al até a solução propos­
ta para o endividamento externo do País. Com essa omissão me pri­
vo, bem sei, da valiosa intervenção do nobre Serador Jarbas Passa* 
rinhho e do revide inevitável do vigilante Senador Virgílio Távora. 

O S"r, VlrgOJo T.tvora (ARENA - CE) - Desculpe, Senador, 
mas gostaria que V. Ex' repetisse. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Estou divulgan­
do as bases, os originais do Plano Nacional de Desenvolvimento do 
meu velho amigo Agapito Durão, que vai desde o problema educa­
cional, até ao endividamento externo do País. Então, digo eu, não 
vou tratar desses dois aspectos, porque, senão, kria a interferência 
agradâvel porê-m inevitâve} do Senador Jarbas Passarinho e o revide 
imediato do Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Vlrgnto Tahora {ARENA- CE)- Nem sempre revide 
-muitas vezes, esclarecimentos. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- Rl)- Contentar-me­
ei em divulgar parte de seu P~ D, no que tange ac desenvolvimento 
político. Agapito entende que o primeiro erro da Revolução é querer 
fazer de quatro prc~1dências uma só presidência, superando, aliás, o 
milagre da ~antissima Trindade. Em vez de uma Revolução de 12 
anos, mdhor fora, ao juízo de meu confidente, que se situassem, 
como sucessivos, mas não interligados, os G0vernos Castello 
Branco, Costa e Sih-a. Emílio Mêdici e Ernesto Geisel. Aliviava 
assim o atual Presidente dos erros, aliás inevitáveis em todos os 
Governos, das administrações que o antecederam. Não precisaria 
jogar pedras no passado, mas endossar desacertos pretéritos é que 
não parece razoável ao autor do novo PND. Por que calar, por 
exemplo, que o,atual Governo está assoberbado com dívidas contraí­
das em período anteriores, e que, vencidos os pn.zos de carência, 
somente agora se tornam exigíveis, inclusive com juros e correções 
monetárias? 

Depois, e isso parecia principal a Agapito Durão, tudo cansa, 
com o tempo. Apenas o amor infindo, como diria o poeta Francisco 
Mangabeira, não cansa. Houve um hábil político brasileiro que, para 
explicar o fim do domínio de Vargas, em 1949, lembrou "a fadiga 
dos metais", que derruba aviões e ceifa a vida dos. .que neles se 
encontram. 

Mas o PND, que tive em mãos, não se preocupa com o passado. 
Volta~se para o futuro, e alcança o período 1976 a 1978. O que vai 
ocorrer este ano, ai está aos olhos de todos. Para Agapito, 1977 é o 
ano chave. Como bom estrategista, cria várias alternativas, 
exatamente para evitar que o Senador Franco Montoro ou o Sena~ 
dor Roberto Saturnino, de livro na mão, venham cobrar-lhe o 
anunciado. Para usar uma expressão que ouço constantemente nos 
debates nesta Casa, o PND de Agapito Durão é um código de inten~ 
ções, com, muitas variantes. Por isso que seu autor não se considera 
novo Nostradamus, nem dispõe de bola de cristal, resume~se o PND, 
de que falo, a um dlculo de probabilidades. 

A Revolução baixaria novo Ato Institucional, transformando o 
atual Congresso Nacional, durante determinado per(odo, em 
Assembléia Constituinte. Mataria dois coelhos de uma só cajadada. 
Primeiro, substituiria a Emenda Constitucional, imposta pela Junta 
Militar, por Constituição aprovada pelos representantes do povo. 
Uma boa propaganda daria imagem favorâvel à iniciativa governa~ 
mental. Segundo, por maioria absoluta, jungida à fidelidade partidá~ 
ria, aprovaria emendas que desejasse, sem depender do voto de 
Bancada oposicionista. A nova Constituição absorveria, em outra 
redação, o famoso Al-5, e, quem sabe, criaria o Conselho de Estado, 
sonhado pelo Sr. Paulo Egydio. Poderia acabar, ou não, com as elei~ 
ções diretas para Governador. No primeiro caso - se acabasse­
criaria um corpo eleitoral tão dilatado quanto fosse necessário para 
que o Governo continuasse escolhendo todos os dirigentes estaduais. 

No segundo- se não acabasse- escolheria os candidatos da Oposi~ 
ção,.. 

A dor de cabeça maior seria a renovação do Senado Federal. 
Isso mesmo, aliâs, sem conhecer o PND de Agapito Durão, jâ 
acentuou o eminente Senador Amaral Peixoto, em recente entrevista 
à Imprensa. 

Como impedir que, em 42 vagas, o MOB eleja 17? O PND 
sugere duas alternativas. Ou o unicameralismo, ou a eleição por 
outro processo que não o do voto popular. Bem sabe Agapito que a 
tradição brasileira, desde o Império, é bicameralísta. Mas, até hã 12 
anos, a tradição brasileira, inkiada com a eleição de Prudente de 
Morais, foi a da escolha direta do Presidente da República. Desde 
1964, jogou-se no rol d.11.s coisas inúteís aquela velharia. Por que esse 
amor às coisas do passado? A escolha dos Senadores pelas associa­
ções de classe, pelos Prefeitos, pelos Governadores, seria outro obstâ~ 
cu! o que se poderia criar à vitória do MDB, e serviria à tranqui\idade 
do Governo. 

Agapito Durão é pródigo em sugestões. Ou se restauraria a tra­
dição imperial, tornando vitalícios os atuais Senadores. Não correria 
assim, o Governo, em 1978, qualquer risco ... 

Outro ponto, no PND que divulgo, digno de meditação, é o 
relativo aos partidos políticos. Agapito não tem dúvida de que não 
há doutor que dé jeito no "maior partido do ocidente". Se as 
peculiaddades dÜ prélío municipal não decretarem seu fim, os resul­
tados aparentemente favoráveis não serão bastantes para fazê-lo so­
breviver ao pleito direto, se existir, em 1978. Houve quem já tivesse a 
mais curiosa das icêias. Formavam~se novos partidos, inclusive com 
elementos dos atuais. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Permite V. E;~tt un, 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- Rl)- Pois não. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Nobre Senador Nelson 
Carneiro, o discurso de V. Ex•. hoje, vazado na singeleza desse estilo 
de crônica, consubstancia uma das críticas mais contundentes ao 
projeto enviado pelo Executivo que impede o acesso de candidatos 
ao Rádio e à Televisão. O personagem criado pela inteligência 
prodigiosa de V. Ex• encarna muito bem o desalento que grassa no 
seio de centenas de aspirantes aos cargos eletivos municipais, que 
não poderão transmitir as suas respectivas mensagens através dos po­
derosos veículos de comunicação, o Rádio e a Televisão. Não há 
dúvida, Senador Nelson Carneiro, que o seu discurso de hoje é uma 
crítica irônica, mordaz, contundente, ao projeto que tramita 
presentemente no Congresso Nacional. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Eu confesso, ao 
agradecer o aparte de V. Ex•, que o que mais sinto é que o meu queri­
do amigo tenha desistido de ser candidato a Vereador.~ uma autênti­
ca vocação política que se perde. 

Sr. Presidente, dizia eu que a fidelidade partidària, tal como o 
vfnculo indissolúvel do matrímõnio, acompanharía os parlamenta~ 
res, acolhidos em outras legendas, na escolha do futuro Presidente da 
República. 

DcvJ, a bem da verdade, dizer que tal boutade não figura no 
PND de Aga?ito, que trata, com seriedade, os problemas sérios. 

Impossível seria, Sr. Presidente, em uma só oração, resumir 
todo o trabalho de pesquisa, de JÍleditação, de futurologia, que tive 
sob os olhos, no úl:imo fim de semana. Hei de trazer à colação 
outros pontos desse PND, que, infelizmente, não serã integralmente 
aproveitado, uma vez que Agapito Durão desistiu de candidatar-se a 
Vereador. (Risos.) Salvo se lhe for possível usar o retrato de Miss 
Brasil ... {Muito bem! Palmas. O Orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto)- Concedo a palavra, 
por ces~ão da Lid~ran~a. ao nobre Senador Augusto Franco. 
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O SR. AUGUSTO FRANCO (ARENA- SE. Pronuncia o se- Municipiope.CarmQpolis e em municipios vizinhos. Em 1972, o 
guinte discurso.)- Sr. Presidente,-Srs. Senadores: Grupo LUME.·:auavés da KALLIUM, ganha a concorrência para a 

Defendo, não ê de agora, a instalação, no Nordeste, de um eixo pesquisa, iavra e- comercialização do potássio. De lã para cá, por 
mineral~petroquímico. O eixo mineral-petroquími~o incorporaria, díferent~ e pretextos, os sais potássico.s continuaram­
efetivamente, todos os Estados nordestinos ao processo de desen- desaproV_.as, tm prejufzo do próprio desenvolvimento do Pais, .-
volvimento, necessariamente global e integrador. Tal projeto impedi- que não dispensa os fertílízantes e outros insumos bási.coS. 
ria que se privilegiasse uns em detrimentos de outros, e"Ç>itando, Eis que, agora, tem fim a protelação angusti()sa. O General 
assim, ressentimentos tão provincianos quanto desatualizados. Ernesto Geisel, reafirmando o seu interesse de bem !;ervir ao descri-
Deseja-se, nesta visualização realista, somar todos os Estados da ' volvimento nacional, põe termo às evasivas e omissões, delegando à 
área, na proporção das suas riquezas e possibilidades objetivamep,t~< . PETROBRÁS o comando de um processo·que, mts condições de 
levantadas. Só assim transitórios interesses ou unilaterais prefe~&rgipe, não prescinde da cooperação desta einpresa e.stata1. 
cias não gerariam nem aprofundariam conflitos incômodos, que s6 ·- Queremos ressaltar a posição do Governador José Rollemberg 
podem comprometer, a curto ou a longo prazo, todo o Nordeste. Leite, no assuhto potássio, cuja posição no interesse de Sergipe calou 

Por assim sentir e pensar, recebi com estranheza, não faz muito no próprio cspirito do Presidente GeiSel. 
tempo, a noticia da implantação, no Rio Grande do Norte, de uma Abrindo-se a perspectiva de a PETROBRÁS, diretamente ·OU 

unidade industrial para produzir barrilha, a partir da utilização do através do subsidiárias, explorar o potássio de Sergipe, novas indós-
sal marinho. Esta nossa posição não significa qualquer restrição ao trías surPio na estrada que ela, certamente, sa/}erá abrir com 
dinâmico e bravo Estado nordestino. Ocorre que Sergipe, empregao- patriotismo. 
do, na produção de barrilha, o sal-gema, matéria-prima de maior A.b Petróleo, que jã explora na Plataforma Continental, junta-se 
concentração de cloreto de sódio, tem condições de oferecer um o potássio e, com eles, outros minerais que, devidamente industria­
produto de custo mais baixo e, em conseqüência, com preço mais lizados, irão compor um elenco de produtos que a PETROBRÁS irá 
competitivo nos mercados nacional e latino-americano. oferecer do desenvolvimento de Sergipe, do Nordeste e do País. 

Após então a industrialização do potássio, este sal, que serviria Sergipe, atê por sua vocação mineral, persegue e acredita n~ 
para matéria-prima da barrilha, seria ainda mais barato, pois esta integração do Nordeste, forma, aliás, da região participar, 
transformação iria partir do sal subproduto do potãssio. efetivamente, da riqueza pátria, Um Nordeste dividido, secionado 

O Nordeste, mineral e petroquímico, pode e deve ser integrado por reivindicações emocionais e provincianas, não t,em condições de 
na realização de uma política, cujo escalonamento de prioridades é assegurar sua presença no processo de fortalecimt:nto da unidade 
contingente e imperativo. Este escalonamento, colocado na região nacional. A unidade interna h condição primeira para o Brasil pene­
globalmente visualizada, impedíria, certamente, o choque .de trar, vitoriosamente, no mercado internacional. Tal unidade tem 
reivindicações, corrigindo evidentes desníveis entre os EstadOs raízes que mergulham no econdmico e social, toda!. as Unidades da 
envolvidos ou interessados. Parece incorreto pensar, atualmente, no Federação trabalhando juntas na formação e eqüidosa distribuição 
desenvolvimento deste ou daquele Estado, quando o que se deseja e da renda por todos produzida. 
persegue é o próprio desenvolvimento da região, forma dela não se Sergipe, em sintonia com este desejo, sonho de muitas gerações, 
distanciar ainda mais do processo de expansão da riqueza nacional. oferece o petróleo, o potássio e outros recursos agora se transformao­
Cada Estado nordestino só tem sentido como parte de um todo do em riquezas. Ele não quer ser egoísta e usurãrio na posse e utiliza­
econômico, social e historicamente dinâmico. Da mesma maneira ção de seu subsolo sabidamente rico e pródigo. Mais que Sergipe, há 
que o nacional, como prática criadora, história vivida,~ ou deve ser o Nordeste para enriquecer, há uma Nação que, com muito trabalho 
a integração de regiões aparentemente conflitantes. e suor, está se construindo. E está se construindo com gestos de audá-

0 Nordeste não pode caminhar cego e surdo às conquistas e da, com decisões como a agora tornada pelo Excel,entissimo Senhor 
transformações do mundo atual, a economia, a sociologia e a Presidente da. República, que coloca o Brasil e não ele agora- acima 
tecnologia esvazíando preconceitos e eliminando barreiras entre mesrno das mais legflimas pretensões estaduais. A decisão presiden­
homens, classes, regiões e países. Os Estados nordestinos não devem, cial t exemplo para. os ortodoxos e lição para os cépticos. 
até por um ato de inteligência, percorrer diferentes estradas, quando O povo sergipano e, com ele, todo o povo brasileiro não tem por 
todas elas levam e conduzem ao mesmo encontro. Compreende·-se, que temer quando se enxerga o horizonte e se acn:dita no futuro a 
assim, que eles deveriam ser convocados para, no setor míneral- caminho. 
petroquimico, traçarem juntos, discutirem iguais, as diretrizes Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 
básicas de uma política de integração regional. Não se pode, O SR PRESIDENTE (M Ih- Pi t ) _c d 1 
obviamente, creditar à SUDENE o sucesso desta iniciativa irrealiza- b 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, estou convencido do acerto desta 
posição, mesmo quando, como acontece: agora, Sergipe vibra com a 
atitude presidencial, liquidando a concessão do potássio da minha 
terra, antes nas mãos do Grupo LUME. Na medida em que uma das 
subsidiárias do Grupo, a KALLIUM Mirteração, revelou-se 
negligente, o Excelentfssimo Senhor Presidente da República, em 
memorável decisão, transferiu para a PETROBRÁS o direito à 
exploração já pretendida e reclamada. 

Saiu-se, em conseqüência, de um pesadelo oneroso, para se 
contemplar esperançosa perspectiva. O potássio de Sergipe não inte­
ressa, apenas, à gente sergipana, mas a toda a comunidade nacional, 
anualmente sacrificada com a importação de mais de 100 milhões de 
dólares do precioso fertilizante. 

Descobria-se, já em I 941, no Município de Socorro, sais potássi­
cos., especificamente carnalita, silvita e silvinira. Frustrada, no 
tempo, a tentativa de industrialização inicial, a PETROBRÁS, 
pesquisàndo, em J 963, petróleo, constata ocorrências de potássio no 

O SR. DANTON JOBIM {MDB- RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O jornalista Carlos Castello Branco e o Senador Accioly Filh1 
participaram da óltima reunião do Seminário sobre Modernizaçib 
Legislativa e Desenvolvimento Político e sustentaram tes.-s 
coincidentes. 

O resumo dessas teses pode ser feito assim: se o poder se origila 
da força, necessita, essencialmente, do Congresso para legitimar-se 

Essa tese, V. Ex•, Sr. Presidente, que tem boa memória, Cve 
recordar que foi sustentada pelo então Minist1ro da Guerra da 
Revolução, General Costa e Silva, embora ele afirmasse que nàt era 
o Congresso que iria legitimar a Revolução, mas a Revoluçàc que 
iria legitimar o Congresso. 

Uma vez legitimado, entretanto, o Congresso se arrnwa de 
atribuições importantes para propiciar a celeridad1: da transiçf.:l, que 
então se fazia, de um regime acusado de antidemocrático e cutrário 
ao Parlamento, uma vez que se orientava no s1entido de -egar o 
equilibrio dos Poderes, O Congresso, então, fi1:ou incumido de 
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escolher o Presidente da República, o primeiro Presidente da fase 
revolucionária. 

Lembro.me bem do horror do Presidente Caste11o Branco, em 
que nós, jornalistas, o tratávamos não como Presidente da 
República, mas como Chefe de um poder discricionário ou ditador. 
Os Generais brasileiros, em geral, não querem ser crismados assim, o 
que é um bom sinal. É um sinal de que no subconsciente e na 
formação de cada um está o ideal da legitimidade dos governantes, 
através de um órgão de procedência popular. 

De certo modo, a afirmação do General Costa e Silva era 
correta. Uma Revolução nasce com poderes excepcionais, com o 
poder de instituir, que lhe vem do tâcito mandato recebido das forças 
que a apoiaram e a deflagraram. 

Mas a Revolução de 1964 apresentava·se com outro aspecto: 
engajada no compromisso democrático. Ela queria restabelecer as 
Instituições brasileiras na sua pureza democrática. 

Todas as Revoluções têm um aspecto saudosista. Elas imaginam 
restaurar alguma coisa, algum bem que se perdeu no passado, 

Mas por que a Revolução não fechou o Congresso, Como o 
tlzeram numerosos outros. movimentos que agitaram a nossa vida 
pública? 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, porque fora no Congresso, 
precisamente no Congresso, que ela encontrara o seu principal ponto 
de apoio. No Congresso, como não podia deixar de ser, é que se 
travou a batalha contra o Governo João Goulart, em debates acesos, 
que se refletiram nas páginas dos jornais. E foi através do Congresso 
que se lançou a doutrina famosa da guerra revolucionária que, 
levada à exacerbação, produziu muitas distorções nos idC(ais do 
Movimento de 1964. 

Em segundo lugar, à Revolução não interessava fechar o 
Congresso, porque o Governo Revolucionãrio ansi3va pela sua 
legitimação. E a única fonte de legitimidade, aos olhos do povo e aos 
olhos das Forças Armadas, comprometidas no Movimento, era a 
eleição, pelo Congresso, do primeiro Presidente da nova ordem 
instituída. 

Até hoje este conceito não variou. O interregno da Junta Militar 
foi brevíssimo, e o sucessor do Marechal Castello Branco, o Gener~l 
Costa e Silva, teve de receber o mandato dos representantes do povo, 
pois a simples indicação dos militares não lhe parecia, nem a seus 
pares. suficiente para dar·1he a legitimidade tão desejada., 

Jã é um consolo, Sr. Presidente, sabermos que os Generais 
brasileiros diferem de seus colegas da América Espanhola pelo 
tespeito que conservam ao tabu da representação popular, como 
fonte legítima do poder. Muitas vezes a forma, nos rituais da 
'olítica, tem tanta importância quanto o fundo. 

Por isso, não temo pelo Congresso como instituição. Contra ele 
~ têm praticado violências, como as cassações de mandatos, mas 
dficilmente se chegará à sua dissolução. No dia em que esta vier, 
Cllrã por terra a legitimidade, que é o mais eficiente fator da estabili~ 

d;de. Nem os militares respeitarão um poder que não tem outra 
jutificativa senão a força. 

No seu depoimento de ontem, o jornalista Carlos Castello 
Bnnco teve oportunidade de lembrar que a Revolução de \964 teve 
seuberço na tribuna parlamentar. "O Congrtsso"- disse ele- "é 
o t!emento politicamente vâlido do sistema, ao qual oferece 
legitmidade. Seu poder é escasso, mas sua presença imensa, mesmo 
imp<tente e silenciada". 

a Sr. Castello Branco sustentou que a partir de 1968 a exceção 
se tonou permanente mas nem por isso se dissolveu o Congresso, 
nem d~le se prescindiu. "Trata·se - é textual - de uma instituição 
que gurda consigo, pelo voto popular, o selo da representativi. 
dade". )bservou, ainda, que o poder emana do povo. "Não há -
disse - nos regímes que se pretendem democráticos, outra fonte 
do pode. Dai, apesar de sua fragilidade atual, a força é o poder 
do Congr.sso". 

Sem dúvida, esta argumentação é irrefutáve1. Não acredito que 
quem quer que seja, entre aqueles que representam a Liderança do 
Movimento de 1964, e que compõem o que chamamos, à falta de 
outra qualificação melhor, o Sistema, sonhe em suprimir aquele 
pedaço de chão onde- como tenho sempre repetido- se guardam 
ainda as raizes do renascimento democrâtico. 

Todas as vezes que certos radicais argumentam, fera e dentro do 
Congresso, que, de crise em crise, nós poderíamos chegar à supressão 
das Câmaras, eu respondo com esta argumentação: seria uma 

· medida suicida. 
André de Blonay e Coddacci·Pisanelli, no prefácio do livro 

Parlements, editado pela União lnterparlementaire, 1966, diz o 
seguinte: 

"A experiência prova que. a noção da legitimidade 
democrática do poder estã hoje tão profundamente ancorada 
nos espfritos que, cedo ou tarde, renascem assembléias 
representutivas, e isso rnesmo nos Estados onde o 
Parlamento e seus métodos pareciam falidos." 

A Revolução precisa compreender que a valorização do Con· 
gresso é de seu próprio interesse. 

Muitas vezes nós temos ouvido opiniões respeitáveis, sem dúvi· 
da, de homens p~blicos e cientistas políticos, que temem que uma 
vitória do MDB nas eleições deste ano, e sobretudo nas eleições de 
1978, traria consigo, inevitavelmente, o fechamento da Instituição 
Parlamentar. Não vejo qualquer motivo para que se abrigue na alma 
dos que são responsáv'eis pelo sistema revolucionário - mas que se 
recusam a admitir que este País está condenado irremediavelmente a 
ser tutelado e governado por uma ditadura·- a idéia de que o 
Congresso é incompatível com uma mudança de equilíbrio entre os 
dois partidos que presentemente militam na vida pública do País. A 
verdade é que tanto a vitória da ARENA como a vitória do MDB 
não constituiriam nenhuma ameaça ao processo revolucionário. 

O que poderia acontecer com um pronunciamento claro e 
insotismãvel da maioria do povo, da opinião pública em favor do 
partido da Oposição, seria apenas o surgimento de uma coffente 
poderosa mesmo entre aquelas forças que sustentam a Revolução, 
no sentido de que se chegue à normalização da vida pública do Pats. 
Tenho a impressão de que. mais cedo do que esperamos, - porque 
estamos dentro da floresta e vemos apenas as árvores, não a vemos 
no seu todo - a Revolução vai caminhar para o estuário da 
normalização democrática no Brasil. Vai, e sem dúvida, vai servir~se, 
para isto, do único instrumento válido para tanto: o Congresso Na· 
cional. 

Por isto, Sr. Presidente, apesar das vozes agoureiras que de vez 
enquando ouvimos, soprando profecias terríveis, eu não temo pela 
nossa sorte, pela sorte da Instituição parlamentar neste País. 

Era o que tinha dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Otair Becker. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tramita, de modo auspicioso, por esta Casa, projeto de minha 
autoria, através do qual busco dar destinação mais justa ao Imposto 
Único sobre Minerais. O problema comporta soluções diversas, mas 
optei por fórmula que me pareceu a mais adequada e, sobretudo, viá­
veL Assim é que meu projeto se limita a reduzir a cota que cabe aos 
Estados, aumentando a destinada aos municípios. Teve parecer 
favorável nas doutas Comissões de Constituição e Justiça e de Econo· 
mia. 

Na Comissão de Finanças, o nobre Senador Saldanha Derzi pe­
diu, como preliminar, audiência doS Ministros das Minas e Energia e 
da Fazenda. A consulta constitui medida de rotina, através da qual 
se busca o entendimento entre Legislativo e Executivo na elaboração 
de leis, espeçia1mente aquelas de conteúdo econômico~financeiro. 
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Os pontos de vJsta que venham a ser sust~tldos pelos Minis· 
tros das Minas e Energia e da Fazenda serão de significação e, 
naturalmente, influírào na tramitação final do projeto. 

Eis por que, Sr. Presidente, formulo desta Tribuna um apelo ao 
Ministro Mário Henrique Simonsen e ao seu colega das Minas e 
Energia, Sr. Shigeaki Ueki, no sentído de emprestarem seu valioso 
apoio ao projeto, de amplo interesse para os municípios bra-.os 
em que o imposto é arrecadado. Trata·se de antiga e justa reivirí .. 
ção de numerosos municipios de nosso Pais. ~ 

Estou plenamente seguro da procedência de minha iniciativà';,­
que apenas pretende reforçar a cota do Imposto único sobre 
Minerais destinada aos municfpios, igualando-a à dos Estados. Nada 
mais justo. Ideal seria, mesmo, que ao município se atribuísse bem 
mais do que lhe é concedido em meu projeto. Bem conhecemos a 
precariedade de recursos que caracteriza os municípios brasileiros. 

A exploração mineral é, via de regra, ainda predatôria. As reser­
vas se esgotam e ficam terríveis conseqüências de uma e'tploração 
raramente não predatória. Tanto é assim que, em toda parte, se 
protege a região produtora de minerais, inclusive indenizando-as <los 
danos que sofre com a exploração mineral. 

No meu Estado, na região carbonífera, precisamente a mais 
necessitada de apoio e amparo de toda espêcie, o problema assume 
proporções alarmantes. Trata-se de uma situação sobejamente 
conhecida, mais que, no entanto, permito-me ilustrar tornando parte 
integrante deste meu discurso, reportagem publicada pelo O Estado , 
edição de 31 de março deste ano. Trata-se de um dos órgãos mais 
conceituados da imprensa catarinense. E a reportagem, intitulada 
"O Carvão Transforma o Sul num Deserto Negro", nada tem de 
exagero, pois, na verdade, apenas nos dâ râpido retrato de uma 
região e de uma população que tem sido vitima do fato de possuir 
riqueza da maior significação para o Brasil. Não há quem, conhecen­
do a realidade da tona carQonífera do Sul Catarinense, não se 
impressione com o panorama ali existente e que é preciso mudar de 
qualquer forma, e rapidamente. E plenamente justificado estarâ o 
meu projeto! 

Sr. Presidente, o projeto que tive a satisfação de oferecer ao exa~ 
me de meus nobres Pares não apresenta inconveniente algum. E está 
inteiramente de acordo com o pensamento expresso pelo eminente 
Presidente Ernesto Geisel no Encontro de Guarujâ, quando afirmou 
sua fé municipalista a milhares de Prefeitos brasileiros! 

Eis por que me animo a formular um apelo aos Ministros da 
Fazenda e das Minas e Energia, a fim de que dêem seu apoio ao 
projeto, em conformidade com pensamento declarado do Chefe do 
Governo! (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. OTAIR 
BECKER EM SEU DISCURSO: 

O CARVÃO TRANSFORMA O SUL 
NUM DESERTO NEGRO 

O desordenado processo de ex.tração de car"ão no Sul do Esta~ 
do está transformando a região num deserto negro~ como qualificam 
os biólogos. Só em Siderópolis, 100 quilômetros quadrados já foram 
devastados, e a carência de água potável é uma aq1eaça para um futu~ 
ro breve. Nem plantas rasteiras resistem à ação poluitiva do carvão. 
Nos rios não há mais peixes e o ar já está contaminado pelo enxofre 
que se despreende da pirita. Os prefeitos têm uma solução: destinar 
os 70% do Jrnposto Mineral à preservação da região. Ma~ o Governo 
do Estado é que retém esses 70%, destinados a outras obras que o 
progresso exige. 

Cerca de dez municlpios que compõem a bacia carbonifera do 
Sul de Santa Catarina estão ameaçados de se tornarem num deserto 
negro, se o plano federal, que preconiza o aumento da produção de 
carvão, não obedecer a uma legislação de preservação da flora e 
fauna. No atual estágio de desenvolvimento das companhias de 
mineração, a poluição das águas dos rios e a contaminação do ar 

pelo enxofre que 5e despreende da pirita são comprovadas pelo 
indice de doenças pulmonares - o Sul registra o maior índice do 
Estado- e pda:mexisÍência·de lavouras. Se esse desenvolvimento 
carbonifero for acelerado- corno observam geólogm - o processo 
de extinção da flora e fauna do Sul se tornará mais rápido, podendo 
culf!Iinar com as transformações da região em ârea inabitáveL 

Os problemas de meio-ambjente que a região Sul enfrente decor­
rem da concepção que surgiu hâ cerca de meio si:culo, de que o 
carvão seria a suã redenção. Essa concepção se firma hoje com a 
implantação do complexo carboquímíco, mas seu preço é caro 

'"''demais, como acentua o Prefeito de Siderópolis, onde a destruição 
das âreas}erdes é mais acelerada face à mineração a c:éu aberto. 

As primeiras companhias de mineração instaladas na região, que 
hoje se denomina de bacia carbonífera, tinham só uma· preocupação: 
produzir o suficiente para que o produto se tornasse rentável a curto 
prazo. Cotft-esta preocupação, as companhias deram início ao "ciclo 
da devastação", principalmente em Siderópolis e em Lauro Muller, 
onde dificilmente se conseguirá recuperar as extem;as áreas escava­
das. "Em Siderópolis não há aterro suficíente para encobrir as mar­
cas da destruição", observou um funcionário de uma companhia 
local. 

Até hoje, os próprios Governos municipais niio se preocupam 
com o perigo provocado pelo carvão. Os rejeitas piritosos continuam 
sendo canalizados para os rios e em Criciúma a Prefeitura se encarre­
ga de piorar ainda mais a situação: coloca os rejeitas para tapar os 
buracos de ruas. Em dias de forte calor;os veículos se encarregam de 
levantar o pó misturado com enxofre. Hoje, até os rios Aranaguá e 
Tubarão, que cortam âreas onde ·não há exploração de minério, 
estão totalmente poluídos. E a CASAN, apesar de se negar a confir­
mar, deixa transparecer que a região Sul poderâ ficar privada de 
âgua potável caso não haja providências no sentido de se evitar que a 
poluição atínJa maior grau. 

Grande ameaça 

Dos cinco municípios onde há extração do carvão, Siderópolis, 
e Urussanga são QS que mais sentem o efeito da poluição, porque a 
mineração é de céu aberto. As p1âquinas escavam extensas áreas 
como se estivessem construindo açudes. Nos locais onde o carvão já 
foi retirado, a terra preta e a poeira que se levanta em dias de fortes 
ventos caracterizam um deserto negro. Nem plantas rasteiras 
resistem à ação poluítíva do carvão. Quando chove, a água que se 
mistura à terra negra acumula-se nas baixadas, quando não escorre 
em direção ao rio. 

Em pesqllisa realizada na região Sul, o Departamento de Ciên­
cias Biológicas da Faculdade de Ciências e Educação de Criciúma, 
constatou que a poluição iniciada, principalmente, em Siderópolis, 
Urussanga e Lauro Muller se estende aos muni:::fpios vizinhos -
Morro da Fumaça, Tubarão, Araranguá, Nova Veneza e Maracajá. 
Esta ação se estende principalmente através dos rios. "Não roi o tem­
po em que a pesca era um meio de sobrevivência nesta região", lem­
brou um velho pescador, de 77 anos, residente em Araraguá, 

Lauro MUIJer em pior oltuo~o 

Lauro MaJJer, que ainda não se recuperou da çatâstrofe de 74, é 
um dos munic[pios mais abandonados do Estado .. na opinião de seu 
Prefeito Argemiro Raulino Mendes. Os recursos obtidos com os 
impostos são insuficientes e a. própria Companhia Barro Branco só 
exerce uma finalidade: proporcionar emprego a uc1a parte da popula­
ção. Mas, por outro lado, é causadora de um gra\'e problema: estoca 
os rejeitas piritosos a 500 metros do centro da cidade, ocasionando 
acentuado fndice de poluição. Segundo o Departamento de Ciências 
Biológicas da FUCRI, a população deste munidpio apresenta um 
dos maiores índices de doenças pulmonares do Sul do Pais, porque 
não há controle sequer para o uso dos rejeitas. 

O rio Araranguâ, onde desembocam os "Mã~ LuLía" e Sào Ben­
to, vem hâ cinco anos apresentando indícios dt: poluição. Para os 
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pescadores, já está poluído porque não hâ mais peixes. O mesmo 
ocorre com o Tubarão, onde desembocam os rios de Lauro Müller e 
Urussanga, que apresenta águas escuras em todo seu curso. 

Qoialaooluçio 

Para os Prefeitos do Sul, a única solução é fazer com que as 
Prefeituras tenham condições de, pelo menos, iniciar a solução dcs 
problemas. E um dos meios - segundo eles - é fazer com que os 
municípios tenham maior participação no Imposto Único Sobre 
Minerais do Pais. Atualmente, os quotas de participação são assim 
distribuídas: 70 por cento para o Governo do Estado (e os Prefeitos 
lembram que o Estado não fez nada até o momento para minimizai 
o problema da poluição na região); 20 por cento para os municípios 
produtores e 10 por cento para a União. 

- Se os 70 por cento do imposto revertido ao Estado fossem 
aplicados em beneficio da própria região, no seOtido de se solucionar 
os problemas sociais e ecológicos dos municípios produtores de 
carvão, nós não estaríamos exigindo junto ao Governo Federal 
modificações na distribuição das quotas. Mas, o Governo do Estado 
não aplica sequer 1% desses recurSQs visando estas soluções", 
afirmou o Prefeito de Siderópolís, Plfnio Bonassa. 

A Prefeitura de Siderópolis, recebe por mês de Imposto Único 
Sobre Minerais do Pais - JUS MP- apenas CrS 60 mil. "Isto não 
dã nem para começar nosso trabalho, de terraplenar Uá que aterrar é 
imposs}ve\) as áreas escavadas e promover o reflorestamento "seria 
uma tentativa". 

Cerca de 100 quilômetros quadrados de terra de Siderópolis já 
foram revolvidas pelas companhias de mineração. "Ainda nos resta 
água para beber e um pedaço de terra para cultivar alguma coisa. 
Mas pensamos também no dia de amanhã. E estamos muito pessimis4 

tas". 
Doenea lnauivel 

Na região carbonífera, onde onze companhias de mineração 
operam durante 24 horas por dia, sete mil mineiros arriscam~se a 
contrair a mais temlvel das doenças: a pneumoconiose, que além de 
incurável é fãcH de ser contraída principalmente pelos que exercem a 
função de "furador", a cerca de t5 metros abaixo- do solo, frente às 
sólidas paredes de carvão. A maioria dos que contraem esta doença 
não volta ao serviço na mina. f: aposentado, pois seu estado é 
considerado de invalidez. Mas, não é só o mineiro que contrai doen­
ças. O índice de tuberculose e outras doenças pulmonares é elevado, 
prindpalmente de bronquite. As crianças, face a umidade e o pó do 
carvão que paira no ar contraem facilmente doenças como bronqui­
te, pneumonia, sarampo. Se estes índices estão baixando - observa 
um funcionário da Companhia Barro Branco- é porque o Su1 pos­
sui hoje bons médicos". 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa. 
requerimento que serâ lido pelo Sr. 1~'4Secretário. 

~lido o seguinte 

REQUERIMENTO N•l55, DE 1976 

Sr. Presidente 

De acordo com o artigo 195 - I, do Regimento Interno, 
requeiro a inclusão na Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n~' 
24, de !972, de minha autoria. 

Sala das Sessões, lO de junho de 1976.- Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O requerimento 
lido será publicado e incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 
279, IJ, c, do Regimento Interno. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - José Esteves - Jarbas Passarinho - José 
Sarney- Petrônio Portella- Luiz Cavalcante - Gilvan Rocha -

Eurico Rezende- João Calmon- Vasconcelos Torres- Gustavo 
Capanema - Itamar Franco - ltalívio Coelho - Mendes Canale -
Saldanha Derzi - Accioly Filho - Mattos Leão - Evelásio Vieira 

- Lenoir Vargas- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Está finda a Hora 
do Expediente. 

Passa-se à 

Item l 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, du Requerimento n'~ 226, de 
1976, Senhor Senador Franco Montam, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso 
pronunciado pelo Professor Eduardo Si:abra Fagundes, no 
dia 22 de abril de 1976. 

Em vota~ào. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. 
(Pausa.) 
Aprovado. Será feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O DISCURSO DO PROFESSOR 
EDUARDOSEABRA FAGUNDES: 

"Constitui, para mim, honra imerecida e inesperada, ascender, a 
esta altura a minha vida profissional, ao posto máximo desta institui~ 
ção veneranda, com quase um século e meio de existência, depositá~ 
ria das mais nobres tradições da classe dos Advogados em sua 
permanente luta pela liberdade e aprimoramento da ordem jurídica. 

t honra das maiores que um advogado pode aspirar ser guinda~ 
do, pelo voto de seus pares, à cadeira já ocupada por homens do 
porte de Teixeira de Freitas Nabuco, Rui Barbosa, Rodrigo Otávio, 
Levi Carneiro, Astolfo de Rezende e Philadelfo Azevedo. 

Tenho plena consciênda de que a minha escolha não se deve 3QS 

meus méritos, que não os tenho, mas sim ao desejo dos sócios desta 
Casa de entregar a sua Presidência a alguém que, tendo sido sempre e 
somente advogado, esteja afinado com as suas aspirações de liberda­
de e aprimoramento das instituições juridicas brasileiras, 
especialmente as que se relacionam com os direitos fundamentais do 
Homem e a prática da Democracia. 

Muitas são as dificuldades que uma Casa como a nossa enfren4 

ta, voltada exclusivamente para a atividade cultural, em meio à agita~ 
ção da vida moderna. 

Mas, ao lado delas, pelo menos dispõe o Instituto, agora, de 
meios4 materiais para atender às suas mtnimas necessidades. Não se 
pode deixar de louvar o descortino do Grupo de "trabalho que, ao 
elaborar o Código de Custas do novo Estado do Rio de Janeiro, teve 
a iniciativa de elevar a participação tradicionalmente atribuída a este 
Instituto, proporcíonando·lhe, dessa forma, o equilibrio orçamentá­
rio que os seus sócios sempre almejaram, 

Assim ~ que, alcançando agora tambêm o território do antigo 
Estado do Rio de Janeiro, a renda proveniente da participação nas 
custas, que representa cerca de 60% da receita do Instituto, elevava4 

se de CrS 16.011,79, em fevereiro de 1975, a CrS 36.580,17, em abril 
do mesmo ano, primeiro mês que se seguiu à fusão dos Estados do 
Rio de Janeiro e Guanabara, mantendo 4 se, de então para cá, em tor­
no desse nivel. 

O Instituto teve sempre papel de relevo no aperfeiçoamento do 
nosso Direito, desde quando, em seus primeiros anos de existência, 
tomou posição de vanguarda no movimento de extinção do regime 
de trabalho escravo. despertando, decerto, a mesma incompreensão 
de que são alvo os que hoje defendem a coexistência de desenvolvi­
mento econômico, ordem e segurança, com o respeito aos direitos hu-
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manos e o Estado de Direito, posto que, naquda· ~oca, os abolicio- tos políticos clandestinos, que só sobrevivem e têm alguma expressão 
nisstas eram tachados de inimigos_ do progresso·econômico do seu se contarem com a simpatia ou a çompJacência de parte ponderãvel' 
País., então baseado. no trabalho servil, e da segurança do Império, da população, simpatia e complacência que somente existem se, a 
que, segundo se apregoava, não teria meios de manter a ordem se os par de outros fatores, as minorias não tiverem ao seu alcance meios 
milhões de escravos ficassem, de uma hora para outra, livres do cati- legais de defesa das suas idéias e de luta pelo Poder. 
veiro. Nem por isso, entretanto, o Instituto desertou a luta. A.o con- Se houver liberdade, se existir democracia autêntica, a subver-
trário, feriu o problema, em seus debates, antecipando-se a -muitas são serã reduzida a inexpressivo grupo de desajustados, que, além de 
das medidas legislativas redentoras. ··, não oferecer o menor Fisco para a segurança do Estadü, contará com 

Os tempos hoje sã-o outros, os problemas bem diversos, ~ · a antipatia e a repulsa da quase totalidade dos cidadãos, como 
caminho a seguir não é menos ârduo. --n~·: ocorre com relação aos criminosos comuns. 

O Direito, que surgiu para substituir a violência, perde terreno, ··"~ . A realidade mundial mostra que nenhum Pafs onde se pratica 
a cada dia, para a brutalidade sem freios. âutêntica democracia t:nfrenta movimento subver~ivo capaz de colo-

Os Governos de quase todas as nações, ao invés de estimularem car em risco a sua segurança interna. E os atos de terrorismo que ne-
o aprimoramento das t~nicas de investigação policial incentivam ou les se praticam - Sem maior significado, por sinal - são, na maioria 
aceitam o emprego da tortura como forma rotineira de combate à das vezes, a expressão de lutas travadas fora do seu território por 
deHnqiJência, especialmente a de natureza política. nações irreconciliáveis, populações coloniais que aspiram à 

À violência oficial, os grupos que se opõem aos Governos, acua- independência. ou minorias oprimidas. 
dos e sem esperança de que se lhes permita alcançar o poder pacifica- A CKncia PoHtica, atiãs, explica tal fenômeno, como Maurice 
mente, respondem com o terror. Duvergce·sociologia PoHtica", ed. Forense, 1968) o demonstra: 

E os cultores do Direito assistem, impotentes, ao retorno do "A poHtica elimina completamente a violência física, 
Homem aos tempos em que à Lei e a Justiça lutavam para substituir substituindo-a por outras formas de combate: batalhas eleito-
a violência própria do primitivismo e, o que é pior, são testemunhas rais, debates parlamentares, discussões em comissões, etc. 
de violência ainda mais terdvel do que a de antanho porque a Os processos democrãticos são, portanto, meios de 
Humanidade dispõe, hoje, de sofisticada tecnologia para intlingir o expressão das lutas políticas mais moderado~. mais suaves, 
sofrimento e causar a morte em grande escala. menos brutais que a violência física. Reprovar à democracia 

O "Relatório sobre a Tortura no Mundo" (edição Sugarco, de 0 fato de exprimir abertamente as controvérsias, as disputas, 
Milão, 1975), da Anistia Internacional, entidade privada sem colora- os conflitos, é desconhecer um de seus objetivos fundamen-
ção poHtica, ideológica ou religiosa, com inegável autoridade porque tais. Ela tende a colocar a discussão em lugar da batalha, o 
contrária à violação dos Direitos Fundamentais do Homem parta de diálogo em lugar dos fuzis, os argumentos em lugar dos 
onde partir, seja dos pafses do Mundo Comunista ou do Mundo punhos, 0 resultado dos escrutínios em lugar da superiori-
Ocidental, como Espanha e Inglaterra, seja dos palses industrializa- dade dos músculos ou das armas." 
dos ou dos subdesenvolvidos, o "Relatório sobre a Tortura no Mun· 
do", repito, mostra um estado de coisas que não enobrece .as gera:- Em verdade, não apenas a eliminação do livre jogo político, 
ções deste final de século, de progresso tecnológico, mas de também o desmedido relevo que se atribui, em muitos pafses, à 
retrocesso no que concerne ao respeito à pessoa humana. segurança interna do Estado, é em grande parte responsável pelo di-

ma de violência que impera no Mundo de hoje. Segundo esse Relat~rio, baseado em cuidadosas pesquisas, a 
Discorrendo sobre o tema, o Professor Abreu Dallari, das Arca­tortura é praticada, hoje em dia, na grande maioria dos pafses, em to-

das, escreve com grande propriedade ("O Renascer do Direito", ed. dos os Continentes, não havendo, apenas, dados relativos à Oceania, 
que não foi pesquisada. Basta dizer que em toda a f\mérica Latina, J. Bushtsky, 1976): 
só com relação à Costa Rica não se tem notícia de torturas. "Há uma concepção mais extremada, que deve ser 

rio, 

Em suas conclusões, o Relatório assinala: seriamente considerada e combatida, porque inúmeros de 
"foram introduzidos em muitos países métodos sofistica- seus adéptos, valendo-se de uma série d,: circunstâncias 

dos de tortura. A técnica de interrogação vem constantemen- favoráveis momentaneamente conjugada;, conseguiram 
te associada. Mas a tortura não vem sendo usada apenas para tomar o poder em vãrios Estados, praticando duas distar-
extorQuir informações. f: usada igualmente para 0 controle ções, que transformam a segurança em obstáculo à preserva-
da desavença política. Freqüentemente as duas príncípais ção da dignidade humana. Em primeiro lugar, não se limitam 
motivações se combinam em uma só prática terrificante" {ps. a reconhecer na segurança'um dos objetivos da ordem social, 
273/274). mas lhe dão a condição de objetivo supremo e primordial, ao 

qual todos os demais devem ficar subordinados. Além disso, 
concebem a segurança como um valor em si, colocado acima 
da Moral e do Direito, admitindo que todos os valores 
fundamentais da pessoa humana sejam sacrificados desde 
que haja segurança. 

.. A responsabilidade pela tortura, todavia", continua o Relató~ 

"não está mais limitada exclusivamente aos governos. 
Têm ocorrido denúncias de maus tratos e de brutalidades, 
equivalentes à tortura, contra diversos movimentos de oposi­
ção que recorrem à violência e que, de vez em quando, fazem 
prisioneiros ou reféns. Conquanto relativamente recente, este 
fenômeno E: grave. Não existe reparação de qualquer espécie 
para a vitima. A prâtica favorece o aumento da violência. E, 
ante o confronto das forças do governo e da oposição, o 
individuo encontra~se completamente sem proteção" (p. 274). 

S muito difundida, hoje em dia, a idéia de que a subversão e o 
terror só podem ser eficientemente combatidos por Governos fortes, 
desvencilhados dos freios democrâticos. 

t inevitãvel que essa concepção, formalista e estática, 
que confunde segurança com "ordem mantida pela força'', 
subverte a ordem jurídica e transforma os organismos pÚbli­
cos em instrumentos de coação. A partir daí, como a prãtica 
tem demonstrado, a segurança passa a ser um pretexto para a 
violência e os encarregados da segurança, que deveriam ser 
estimados e respeitados, passam a ser temidos, porque agem 
arbitrariamente, acima do Direito ou contr.:~ ele. Impondo-se 
como defensoreS de um valor supremo- a segurança-, não 
admitem qualquer limitação aos seus ato.9, considerando-se 
plenamente justificados, mesmo quando violam os direitos 
fundamentais da pessoa humana. Puro engano. Muito pelo contrário, o Estado autocrático tem 

em si mesmo o germe da subversão e do terrorismo. O~ regimes 
ditatoriais constitue o caldo de ealtura por excelência dos movimen-

A análise mais atenta das situações er:t que ocorrem es­
sas distorções leva à verificação de um paradoxo: onde se 
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exalta demais a segurança, invocando-a como justificativa 
para ações arbitrárias do governo, o povo não tem seguran­
ça, mas o governo tamMm se sente inseguro. 

Realmente, num lugar em que muitas pessoas que não 
cometeram qualquer crime, que exercem profissão regular e 
que tem residência fixa e permanente vivem temendo os 
organismos de segurança, é evidente que os governantes 
ternem o povo" (p. 46/47). 

Claro está que os homens do Direito, nesta Casa ou onde quer 
que se encontrem, não defendem nem aspiram a insegurança do 
Estado; batem-se eles, isto sim, pela justa medida da segurança; e, 
especialmente, parà. que a segurança não seja um fim em si mesma, 
mas um dentre os meios de busca da felicidade do Homem. 

Evidentemente, para iniciar a superação do clima de violência 
que impera no Mundo, não basta que os Estados enunciem os 
direitos fundamentais do Homem de forma escorreita, ou 
subscrevam as declaracões internacionais desses direitos. É mister, 
sobretudo, garanti-los de modo efetivo. Não basta, porém, suprimir 
a violação sistemática dos direitos fundamentais do Homem para 
que a expressão dos antagonismos pela violência seja, de pronto, 
eliminada. A brutalidade como forrna de manifestação política só 
será suprimida - ou reduzida a ponto de se tornar inexpressiva -
nos países onde se respirar a verdadeira democracia; onde a 
Imprensa for efetivamente livre, sem exceções, para policiar, pela 
denúncia pública, os desmandos das autoridades; onde os juízes 
desfrutarem das garantias necessárias ao julgamento dos poderosos; 
onde os excessos verbais da Oposição não sejam julgados pelo 
Governo que da tem o dever de fiscalizar; onde o uso da tribuna 
parlamentar não possa jamais envolver a condenação criminal dos 
congressistas nem a perda dos respectivos mandatos; onde nenhum 
governante detiver poder absoluto e incontrastável para decidir o 
futuro político dos cidadãos; onde os advogados não sejam 
confundidos com os criminosos que lhes cabe defender; onde os 
torturadores sejam punidos e eliminados dos órgãos repressivos; 
onde nenhuma prisão ilegal possa ser subtrafda ao imediato, amplo e 
efetivo controle judicial; onde seja H~ito contestar o regime pacifica~ 
mente sem receber o estigma de delinqüente polftico; onde ninguém 
possa ser preso pelo simples fato de ter idéias diversas das dos 
governantes. 

Evidentemente os que elegem a via democrática como forma 
ideal de convivência polftica não são ingênuos - como se pretende 
-porque não supõem ter encontrado regime isento de imperfeições. 
Sabem eles que a imperfeição é indissociável do ser humano e de 
todas as suas criações, sem qualquer exceção, não havendo porque 
exigir a perfeição apenas do regime democrático, como se este - e 
sómente este - houvesse de ser isento de falhas para se tornar 
aceitável: 

Os regimes autocráticos - sejam eles de esquerda, de direita ou 
de centrQ - têm etn si, em abundância, sementes de males 
gravíssimos. Neles os governantes, por melhores que sejam, correm o 
risco de se distanciarem da realidade por falta de crítica sincera e 
autêntica; os desmandos das autoridades inferiores não lhes chegam 
aos ouvidos, em toda a sua gravidade, porque - temerot.a a 
Imprensa, cautelosa a Oposição - a sua principal fonte de 
informações são os âulicos, especialistas em mostrar apenas meias 
verdades; a violência se espraia pelos órgãos repressivos, cujos 
agentes julgam possfvel lograr a impunidade, gerando assim mais 
violência. 

A vantagem que os Governos ditatoriais levam sobre as 
democracias no combate à corrupção é, as mais das vexes, aparente. 
Nos países democráticos a opinião pública, a Imprensa livre e a 
Oposição atuarn como· poderosos mecanismos de combate à 
corrupção. Neles os corruptos e corruptores temem muito mais a 
sanção moral que a divulgação da negociata envolve do que as 
sanções civis e penais que se lhes podem impor. As democracias 
ocidentais estão dando eloqüente exemplo desse mecanismo de 

defesa social no episódio do suborno de altos funcionários por 
grandes empresas norte-americanas. Nos Governos fortes a punição 
dos corruptos depende do conhecimento dos seus atos pelos chefes 
imbu[dos de austeridade, o que ocorre, geralmente, em ptqueno 
número de casos dada a ausência de plena liberdade de crítica e o 
excessivo temor que as autoridades em geral inspiram. Esta 
circunstância. dá, aos menos avisados, a falsa impressão de que, nos 
regimes autoritários, o combate à corrupção é mais eficaz do que nas 
democracias. 

~ enganoso supor que a escolha dos governantes pelo próprio 
povo redunda na seleção de dirigentes menos austeros do que os 
indicados pelas cúpulas governamentais. O Jornal do Brasil, em sua 
edição de 17 de agosto de 1975 (págs. 30, 31 e 32), quando 
começaram a vir à tona os deslizes dos Governos estaduais substituí~ 
dos em março daquele ano, traz impressionante relato, pela sua 
extensão, dos fatos condenáveis apurados pelos novos governantes, 
nas respectivas administrações, em nada menos de 16 Estados, de 
norte a sul do País. Logo, não têm razão os que criticam os regimes 
genuinamente democráticos sob o pretexto de que o povo não sabe 
escolher os seus dirigentes a contento. Erro na escolha pode sempre 
ocorrer; é, também, decorrência das imperfeições humanas. 

No plano econômico, as democracias vêm de demonstrar que 
podem superar as mais graves crises sem necessidade de impor restri­
ções à liberdade dos seus súditos, enquanto alguns Governos fortes, 
sem embargo da enorme gama de poderes que detêm, continuam a 
braços com gravíssimos problemas de recessão e inflação. 

Mas, se tanto os regimes autocráticos como os democráticos 
têm defeitos, estes últimos levam sobre aqueles urna vantagem 
incomensurável em ponto que, para os cultores do Direito, é mais 
importante do que qualquer outro: a tranqüilidade que transmitem 
ao cidadão quanto à sua vida e integridade física. Neles qualquer 
pessoa pode ir dormir sem o sobressalto de ser preso durante o sono, 
independentemente de ordem escrita de autoridade responsável e 
sem a segurança de que a sua vida e a sua integridade serão respeita­

das. 
Nenhum país democrático poderia ser, jamais, palco dos 

sangrentos expurgos havidos na Rússia stalinista, somente 
descobertos em toda a sua dramática extensão quando os seus 
autores foram apeados do poder e postos em desgraça. Em nenhum 
pafs democrático os governantes ousariarn internar os seus 
antagonistas políticos em hospitais psiquiátricos, pelo só fato de 
terem idéias diferentes das suas, como o fazem os governantes 
soviéticos de hoje, se não sanguinários, tão desumanos como os seus 
antecessores do após guerra. 

Dirão, decerto. os adversários do liberalismo político, que não 
se confunde com o liberalismo econômico, que não se pode preten~ 
der para o Brasil instituições somente compatíveis com países nos 
quais o n(vel econômico, cultural e social é incomparavelmente 
superior ao nos$0. 

Não temos, porém, porque admitir a nossa inferioridade em 
relação às Na\rões mais adiantadas politicamente. Atê porque _ 
nenhuma delas chegou ao ponto em que atualmente se encontra sem 
trilhar o dífrcil caminho do aperfeiçoamento das suas instituições 
democráticas. Assim como não se pode aprender a nadar antes de 
entrar na água, nenhum povo pode pretender assimilar a democracia 
sem praticá-la, com avanços e recuos, erros e omissões, mas indepen­
dentemente da tutela de quem quer que seja. A História mostra que 
não há outra via para se atingir a plenitude democrática se não essa. 

Os tutores dos povos, sejam eles estrangeiros ou nacionais, 
querendo evitar-lhes os erros, apenas conseguem prolongar a sua 
imaturidade política e, com ela, os erros que sonharam erradicar, 
como o Portugal de hoje o demonstra. 

A História mostra. por outro lado, que não basta o progresso e~ 
conômico e cultural para qu_e um povo passa viver democratica­
mente. O povo russo, apesar do progresso que conheceu nas 
últimas décadas, vive sob ferrenha ditadura porque jamais lhe foi 
dado aprender o jogo democrático pelo seu livre exercício. 
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I 
O povo brasileiro, ao contrário de outras nações tqn inegável Páts à crise de lideranças tio Rria como a que atinac, I!Ltualmcnte, o 

vocação democrática, corno já o dem'?nstrou em várias fases da sua admirável povo argentino. 
História. Basta referir, para somente aludir ao que se passou um Os profissionais do Direito, mas não apenas eles, também os pc­
século atrás, que aos contestadores do regime monárquico, no final liticos, especialmente os políticos, t~m o dever de mostnr o erro Q\lC 

do segundo reinado, foi dado formar um partido republicano, sob se está cometendo·com os olhos voltados apenas para o presente, em 
cuja bandeira puderam disputar eleições, mandar representante& ao detrimento do-futuro da Nação brasileira. 
parlamento e pregar suas idéias, pela Imprensa, em comícios -C ·da Stte IÍIItituto jamais traiu os ideais democrâticos dos seus fun~ 
tribuna parlamentar. /~> . daüoté.s. Continuarâ. a cumprir, espero ~m Deus, a sua missão de co-

O poVo brasileiro compreendeu, jâ. naquela época, que -~.~~labqrar ~m ~comunidade brasil~ra, no plano estrito dlls. idé~as. e .. do 
cont~stadores que não recorrem ao uso das armas têm uma função -~te ctenhfico, pelo aperfeiçoamento das suas mstttu1çoes 
social relevante a d~sempenhar, pela crítica ao regime - e não jll\i.dicas e pofiticas. A sua força é apenas moral, mas a sua au­
apenas ao Governo - contribuindo, assim, para o seu aperfeiçoa- toridade imensa. 
menta ou, até mesmo, para a sua substituição pacffica por outro, Muitos são, todavia, os problemas que estão a exi1~ir a atenção 
mais de acordo com as aspirações populares. do Instituto. 

Compreenderam as elites políticas da época que n~nh'um regim~ 
com respaldo popular tem por que temer a contestação, sendo prefe~ 
tive! a discussão aberta com os contestadores ·do que a conspiração 
destes. 

R~speitou-se, já naquele tempo, a liberdade de imprensa, apesar 
dos freqUentes, veementes e, muitas vezes, injustos ataques à pessoa 
do Imperador. Este, verdadeiramente um estadista, dizia sobre a 
imprensa, na carta que dirigiu à filha prestes a assumir _a regência: 

"Entendo que se deve permitir toda a liberdade nestas 
manifestações quando não se de perturbação da tranqUi~ 
!idade póblica, pois as doutrinas expendidas nessas manifes~ 
tações pacífi~as ou se combatem por seu excesso ou por 
meios semelhantes menos no excesso". 

E acrescentava em magnífica lição de tolerância pofitica: 

"Os ataques ao Imperador, quando ele tem consciência 
de havt:r procurado proceder bem, não devem ser conside~ 
rados pessoais, mas apenas manejo ou desabafopartidârio''. 

Em várias outras oportunidades o povo brasileiro tem demons~ 
trado sua vocação democrática, seu amor à liberdade e sua capaci· 
dade de conduzir-se satisfatoriamente dentro das regras do livre 
jogo pofitico, sem prejuízo do seu progresso econômico e social e da 
plena segurança do Estado. Admitidas as deficiências naturais de 
todo e qualquer regime pofitico, não hâ por que negar-lhe os atri­
butos necessários à prática da democracia, como comumente se fllZ, 
<JOb todo e qualquer pretexto. 

Agora mesmo, e a todo instante, os adversários da democracia 
representativa, no Brasil, têm dado desmesurado relevo às fraquezas 
da nossa classe pofitica, com o evidente propósito de demonstrar a 
sua inaptidão para o comando da vida nacional. Paralelamente 
critica~se o Poder Legislativo pela sua inoperância no campo da 
elaboração das leis e pelo seu elevado custo, 

Todos sabemos. entretanto, que em qualquer classe ê possível 
encontrar defeitos e virtudes, A classe pofitica brasileira não é 
melhor nem pior do que qualqo.er outra, embora tenha, como ê 
lógico, as deformações próprias da sua atividade, como todas as 
demais classes as têm. A verdade é que todas as âreas da sociedade 
brasileira, se submetidas à mesma espéd~ de ação deletéria, deixarão 
à mostra suas deficiências. 

Todos sabemos, tambE:m, que o Po'der Legislativo não cumpre 
sua função social apenas quando elabora leis em quantidade. Ao fis­
calizar o Executivo, impedindo~)he, assim, a prática de excesso e 
desvios, o Poder Legislativo justifica sua exístência e retribui, com 
vantagem, o gasto que a sociedade faz para mantê· lo. 

Não basta que nós o saibamos, porém. O problema é muito 
grave. A campanha insidiosa, o enfoque propositadamente unilateral 
dos defeitos da nossa classe pofitica, e somente os dela, bem como da 
inoperância legislativa dos nossos Parlamentos, aliado à idéia de que 
aos jovens não é dado fazer política nas Universidades, pode causar 
males irreversíveis à sociedade brasileira, afastando da carreira 
pofitica de melhores valorf"s das novas gerações e, assim, levando o 

O Direito, que vive em permanente processo de mutação, atra­
vessa fases em que esse processo sofre vertiginosa aceleração, pro­
vocada por fatores diversos, como o progresso tecnológico, o cres­
cimento ecoilômico, a explosão demográfica, as mudan1;as sociais, o 
desenvolv.ifnento cultural, o intercâmbio mais intenso de idéias, etc. 

O Mundo inteiro e o Brasil, em particular, atravt:ssam atual­
mente, uma dessas fases, que alguns identificam como de crise do 
Direito e outros como de vitalidade dele. 

Tenho para mim que o processo de rejuvenescim~:nto da te:s­
situra jurídica, mesmo quando febril, ê demonstração de vitalidade e 
não de crise do Direito: embora seja ele sempre encarado como 
crítico pelos pessimistas e pelos que enxergam no Direito apenas um 
instrumento de manutenção, tanto quanto possível, de velhas 
estruturas. 

O Instituto há de se fazer ouvir, estou certo, como ocorreu em 
inúmeras Oportunidades, ao longo de sua história, sobre as reformas 
dos Códigos Civil, Penal e de Processo Penal, da Lei de: Sociedades 
por Ações - fundamental para o sadio crescimento e 2l democrati­
zação da economia nacional -,bem como sobre a edição de normas 
disciplinadoras do Uso do Solo - indispensável à salvação das 
grandes metrópoles brasileiras - cuja sorte está entregue: à especula· 
ção desenfreada dos economicamente poderosos. 

Dentre todas as reformas em estudos, entretanto, unta há de 
merecer a especial atenção do Instituto pela magnitude da obra a 
empreender e pela importância dos seo.s efeitos para a sodedade bra~ 
sileira: a do Poder Judiciário. 

O clamor constante dos Advogados brasileiros pela reforma do 
Judiciário fez~se ouvir, finalmente. Mas - é curioso notar - neste 
exato momento, talvez em razão da posição marcadamente liberal da 
classe, não se cuidou de auscultar as opiniões e idE:ias daqueles que 
melhor ~onhecem o funcionamento, as virtudes, deficiências e 
defeitos da Justiça. 

A necessidade da reforma, há muito sentida e proclamada pelos 
Advogados, que atuam como elo de ligação entre o povo e os órgãos 
jurisdicionais, é hoje reconhecida por Magistrados, Governo, Polí­
ticos, Empresários e opinião pública em geral. 

O esclerosamento do Judiciário chegou a tal ponto que, hoje em 
dia, praticamente nenhum assunto de importância vital para a 
Nação é resolvido no recinto dos Tribunais, que, salvo raríssimas ex­
ceções, limitam sua atuação a casos de rotina, como o desjpejo de mo­
destos inquilinos, a execução de devedores em dificuldades, a fa­
lência de pequenos comerciantes, o pagamento de indenizações por 
acidentes de trânsito e o julgamento de humildes deliqUentes. 

Os grandes problemas do País, os que interferem com a vida de 
parcelas ponderáveis da população, como- para citar apenas um­
a inviabilidade econômica de macroempresas, silo discutidos e 
decididos nas agências governamentais, nos gabinetes ministeriais, 
nas sedes das empresas e nos escritórios de advocacia, 

A falência, hoje em dia, só atinge os modestos comerciantes; os 
grandes agrupamentos empresariais, quando atravessam problemas 
econômicos insolúveis, são alvo de liquidações extrajudiciais ou 
intervenções governamentais veladas; resolvem-se, muitas vezes, pela 
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venda mais do que aconselhada, praticamente imposta pelo Estado 
todo-poderoso, processo que quase sempre conduz às comun1ssimas 
concentrações empresariais, realizadas como verdadeíra reação em 
cadeia. Dir-se-á - e é verdade - que o problema ~ de obS;olescência 
do instituto da falência. Mas nenhum processo judicial realmente 
sério e eficaz poderá ser implantado, com vistas à solução das dificul­
dades econômicas das empresas comerciais e industriais, sem dis­
tinção entre as grandes e as pequenas, enquanto o Poder Judiciário 
padecer dos males que atualmente o afligem. 

Os agentes governamentais, à medida em que a legislação 
evolui, procuram, cada vez mais, escudar-se atrás de competências 
discricionárias, furtando-se, assim, à discussão judicial dos seus 
atos, tendência que a sociedade em geral aceita por perceber a ine­
ficácia dessa discussão. 

Os empresários, como forma de fuga ao tormento da discussão 
judicial das suas divergências, apelam, quase invariavelmente, para 
as soluções negociadas, ainda que onerosas, ou, quando não são elas 
possíveis, para as arbitragens. 

E os particulares em geral às vezes submetem-se a acordos que 
se constituem em verdadeiras extorsões com temor dos percalços que 
teriam de enfrentar em uma demanda judicial. 

Nós, advogados, cuja atividade repousa fundamentalmente na 
fé que a Justiça a todos deve inspirar, a tudo assistimos contristados 
e apreensivos. E tememos, sobretudo, que, a,gora que a necessidade 
da reforma amadureceu no espírito de todos, o esforço apenas con­
duza a uma meia reforma, a uma transação entre o passado e o 
presente, sem consideração do futuro, a paliativos que apenas 
encobrem e adiam os problemas reais. 

De anos para cá todas as medidas relacionadas com o 
funcionamento do Judiciário, visando o seu desafogo, tem repou­
sado, quase que invariavelmente, na redução dos direitos dos ci­
dadãos à proteção jurisdicional. Entre estas podem ser citadas a 
supressão do recurso ordinário para o Supremo Tribunal nos man­
dados de segurança; e as restrições impostas ao cabimento do re­
curso extraordinário em causas de pequeno valor ou relativas a deter­
minadas matérias ou espécies de processos. 

Todos nós reconhecemos que é preciso reduzir a--carga insupor­
tável que atualmente recai sobre o Supremo Tribunal, sob ,pena de 
não lhe ser possível desempenhar as missões mais importantes que a 
Nação brasileira lhe confiou. Entretanto, a forma, única ou ideal, de 
reduzir essa carga não é, como a muitos parece, a supressão pura e 
simples de alguns direitos que a Nação conquistou e que são, para 
ela, de extrema importância. A competência do Supremo Tribunal 
pode, em muitos casos, ser atribuída a outros Tribunais Superiores, 
como ocorreu, aliás, com sucesso, no âmbito das Justiças do Traba­
lho e Eleitoral. 

A criação de tribunais superiores de Justiça com a atribuição, a 
eles, de parte das atuais funções da Suprema Corte, oferece a vanta­
gem de permitir a especialização dos seus membros, com melhoria 
nos padrões de julgamento, aumento de produtividade e redução a 
um mínimo das divergências jurisprudenciais. A instituição de Tribu­
nais Superiores de Justiça cível, criminal, fiscal, etc., intercalados, na 
estrutura do Poder Judiciário, entre as Cortes estaduais e federais de 
segundo grau, ensejaria, ao lado do descongestionamento do Supre­
mo Tribunal, o restabelecimento das vias recentemente fechadas à 
ampla defesa dos direitos dos cidadãos, sem qualquer prejuízo para a 
celeridade e a qualidade dos julgamentos. A distribuição da 
competência entre os Tribunais Superiores em razão da matéria, 
aliada, quando indispensãvel, à divisão fundada no critério terri­
torial, permitiria manter estes órgãos permanentemente descon­
gestionados, em condições, portanto, de prestar justiça boa e rápida. 

O desdobramento do Tribunal de 2"' grau da Justiça Federal co­
mum em várias Cortes, distribuídas pelo Território Nacional, 
especializadas em determinadas matérias, é solução que quase todos 
aceham como inadiável, a fim de que os que litigam com a União 
não tenham de esperar às vezes 5 anos ou mais, como atualmente 
acontece, pelo julgamento das suas ações em grau de recurso. O au-

menta do número de Ministros do Tribunal Federal de Recursos, 
com a especialização das suas Turmas, é solução para muito pouco 
tempo. O relatório do seu Presidente relativo ao ano de J975,lido na 
sessão de abertura das atividades da Corte em 1976, mostra que, rece­
bidos 8.357 processos no ano, o Tribunal conseguiu, mercê do enor­
me esforço dos seus Juízes, julgar 6.859 feitos e publicar 6.245 acór~ 
dàos; vale dizer, o Tribunal logrou ultimar a prestação jurisdicional 
que dele se esperava, pela publicação dos seus acórdãos, em número 
de processos que representa menos de 75% (74, 73%, aproxi­
madamente) dos casos a ele submetidos. Logo, a cada 4 anos, despre­
zado o crescimento vegetativo do volume de serviço, o Tribunal 
acumula um ano de atraso! Isto serã tanto mais grave se se consi­
derar que aquela Corte atravessa uma das melhores fases da sua his­
tória pela qualidade e operosidade dos seus Ministros. 

Enquanto isto ocorre, parece evidente que só a Capital de São 
Paulo,-por exemplo, mereteria um Tribunal federal de razoável 
dimensão, para julgar, em segundo grau de jurisdição, questões de 
natureza tributária. 

A Justiça Federal de primeira instância, com pouco mais de lO 
anos de existência, apresenta acúmulo de serviço verdadeiramente 
assustador, em que pese o esforço da grande maioria dos seus 
Juízes. aguardando as partes, muitas vezes, dois, três ou mais anos 
pelo julgamento de suas ações. A redução da competência dessa Jus­
tiça, que não tem porque julgar, por exemplo, "as questões de direito 
marítimo e de navegação" e as ações trabalhistas em que a União e 
seus desmembramentos se virem envolvidos; a redução da sua 
competência - repito - a criação de varas em número suficiente e a 
sua especialização, são providências que todos há muito enxergam e 
aconselham. 

Os Estados, por sua vez, precisam ter maior flexibilidade na or­
ganização da sua Justiça, a fim de que todos eles, dos menores aos 
maiores, como Rio de Janeiro e São Paulo, não tenham de manter a 
mesmíssima estrutura, com a só diferença de contarem, alguns, com 
Tribunais de Alçada. Os grandes Estados precisam ter Tribunais 
Superiores, com número reduzido de Juízes e funções predominante­
mente constitucionais e corregedoras, que velem pelo funcionamento 
regular do Poder Judiciário estadual, pela constitucionalidade das 
suas leis e das dqs seus municipios pela uniformidade da jurispru­
dência das suas Cortes de 2~> grau, etc. 

Os Tribunais excessivamente numerosos, como os do Rio e São 
Paulo, são, quando reunidos em sessões plenárias, morosos e 
onerosos. 

É mister, além disso, que nos grandes centros urbanos haja Cor­
tes distritais em condições de resolver, em poucas horas, e logo que 
surja, em processo todo ele oral, registrado para fins de recurso ou 
rescisão, apenas em fitas magnéticas, questões com aspectos ao mes­
mo tempo civis e penais, como as decorrentes de acidentes de trânsi­
to, evitando-se a formação de dois ou mais processos, que irão trami­
tar durante meses a fio. com desnecessãria perda de tempo e dinheiro 
pela Justiça, partes e advogados. 

Não se quer dizer, entretanto, que o desdobramento dos atuais 
órgãos do Poder Judiciário e a criação de novas Cortes, signifique, 
por si só, a concretização da reforma tão desejada. 

Há inúmeros outros pontos que precisam ser atacados, como a 
forma de recrutamento dos Juízes, a sua remuneração condigna, a 
sua responsabilização, civil e disciplinar, pelos atos que praticarem 
com incúria ou eivados de favoritismo, a burocratização dos car­
tórios, que produziu frutos excelenteS no âmbito da Justiça, do Traba­
lho, a remoção dos servidores irrecuperáveis, que não possam ser 
exput-gados, para outros setores da Administração Pública, onde 
serão, certamente, menos nocivos à sociedade, e a modernização dos 
meios materiais postos ao alcance dos órgãos jurisdicionais. 

Em centros urbanos de grandes dimensões, nos quais centenas 
de milhares de ações são ajuizadas diariamente, o Judiciário não 
mais pode prescindir da computação eletrônica, sob pena de se tor­
nar inviáveJ arê mesmo o simples controle da massa de papéis que 
tramita em suas repartições. A massificação do Direito é fenômeno 
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que não pode continuar ignorado por muito tempo mais, sob pena 
de gravíssimo Colapso em setor vital da sociedade. 

~ indispensável que as partes arquem com os ônus da atividade 
jurisdicional desnecessária, indenizando o vencido, de forma ef~tiva, 
as despesas .da ação· travada inutilmente e do recurso sem possibi­
lidades de sucesso. O sistema atual, face, inclusive, à avareza dos 
Juízes na fixação da verba honorária, estimula á discussão estéril, o 
recurso procrastinatório. f: preciso que a cada instância corresponda 
uma verba honorária independente, de tal forma que o vencido só 
venha a recorrer quando estiver convencido de que tem, de fato, 
condições de obter sucesso. 

Não se pense, porém, jamais, em eliminar a figura do advogado 
dos pleitos judiciais, quaisquer que sejam eles. O bitonnler Gelson 
Fonseca, no último grande serviço que prestou à classe dos advoga­
dos e à Nação, demonstrou que é grave erro pensar que o contato 
direto das partes com os Juizes constitui fórmula capaz de simplificar 
o funcionamento da Justiça. Ao contrário, a apresentação de pre­
tensões inviáveis ou de forma inadequada, obscura, repetitiva; o 
oferecimento de prova desnecessária e a não produção de prova in­
dispensável; a insistência inútil e a não interposição de recursos cabí­
veis, de p;:trte o prejuízo que trarão aos que recorrerem pessoalmente 
ao Judiciário, tornarão o trabalho dos Juízes maior e mais penoso, 
contribuindo para agravar o congestionamento dos órgãos 
jurisdicionais. 

Contribuindo para que a reforma do Poder Judiciário seja a me­
lhor possível, este Instituto estará colaborando, como de sUa tradi­
ção, para o aperfeiçoamento dos mais importantes valores da nossa 
sociedade, pois sem uma Justiça capaz, atuante, eficiente e respeita­
da, não pode haver liberdade, democracia autêndca e respeito in­
tegral aos direitos fundamentais do Homem. 

Há, finalmente, outro ponto· de magna importância para a co­
munidade brasileira ao qual o Instituto há de voltar sua atenção: a 
independência da brava Ordem dos Advogados. Quando os Advo­
gados defenQem a autonomia da Ordem não são movidos pelos in­
teresses particulares de sua classe, mas de toda a Nação. Mais impor­
tante do que a independência dos Juízes é, sem dúvida, a 
independência dos Advogados. f: preciso que todos entendam que 
no dia em que os Advogados forem Submetidos 11\ autoridade estatal, 
absolutamente incompatível com a natureJ;a da sua atividade, a Na­
çao terá perdido instrumento imprescindível à distribuição correta 
da Justiça, à luta pela liberdade: e pelos Direitos Fundamentais do 
Homem e, sobretudo, à segurança de que ela carece para viver e 
desenvolver-se em paz." 

O SR. PRESilJ.ENTE (Magalhães Pinto)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 227, de 
1976, do Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, de entrevista do 
Professor Zeferino Vaz, Reitor da Universidade Estadual de 
Campinas, no Estado de São Paulo. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. Serã feita a transcrição solicitada. 

E A SEGUINTE A ENTREVISTA DO PROFESSOR 
ZEFERINO VAZ: 

A PROBLEMÁTICA DA UNIVERSIDADE BRASILEIRA 

Frof Zeferino Vaz 
Reitor da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) 

SÃO PAULO- A universidade, como ninguém ignora, é o vi­
veiro em que se formam os dirigentes da Nação. Como tal, hâ de 
cultivar, entre mestres e alunos, o conceito de que sua finalidade bá­
sica é pôr a serviço da pãtria e da civilização as técnicas e conhe-

cimentos que a cultura ~laborou, coordenando as atividades cria­
doras e divulgando os pensamentos estéticos e ideológicos. A 
universidade não pode dedicar-se apenas ao ensino profissional, A 
investigação científica e ao conhecimento da filosofia e da estética. 
No conjunto heterogêneo dos cursos que a compõem ela há de criar 
uma unidade espiritual, através da cultura de orientação humanista, 
dirigindo a formação da personalidade de seus alunos no sentido de 
cri3r neles uma consciência nacional, assim como· para o enal­
tecimento dos valores morais que se oponham à crescente 
mecanização do espírito e ao utilitarismo frenético de nossos dias. 

Os objetivos da universidade podem ser assim resumidos: for­
mação de profissionais ética e cientificamente preparados, para 
atendimento das necessidades do País; promover os conhecimentos 
hurrianos através da investigação original nas ciência!;, nas artes e na 
filosofia~ equacionar e procurar resolver os problemas da 
coletividade; incutir Cm seus alunos uma consciência ·Hica, valorizan­
do os ideais, de ciência, de pãtria e de humanidade, bem como o 
espírito de que, dentro da variedade dos conhecimentos humanos, o 
que se busca é o bem-estar espiritual, físico e social do homem. 

Há crença generalizada de que a universidade brasileira não tem 
conseguido cumprir esses objetivos, nem mesmo quanto à 
quantidade de profissionais. Certamente temos rnotivos sobejos 
para envaidecer-nos de muitos cientistas brasilt:iros que, nas 
universidades, vêm contribuindo, pela investigação científica 
original, para o progresso da ciência. Havemos de envaidecer-nos, 
também, da qualidade do ensino ministrado em algumas faculdades, 
sobretudo de Medicina. Os cientistas autênticos são, porém, muito 
poucos em relação às enormes demandas da Nação, assim como 
poucas são as faculdades realmente boas ente as centenas existentes. 
A verdade é que prevalece a inicial afirmativa do precãrio rendi­
mento de nossas universidades. 

Evidências das Doenças Unlnrsit,riu. 

J. No que se refere às profissões clássicas, formam-se insuficien­
tes profissionais em quase todas as categorias para o atendimento 
das presentes necessidades da Nação. 

2. O ensino das ciências biológicas básicas e de seUs ramos é 
tratado como se ainda mantivessem o status de ciências descritivas, 
alicerçadas apenas em conhecimentos morfológicos, ignorando-se o 
tremendo impacto de conhecimentos científicos adquiridos nos úl­
timos 30 anos. Esses conhecimentos novos que subverteram os alicer­
ces científicos das ciências biológicas resultaram da utilização de 
poderosos instrumentos físicos, que tornam possível a medida dos 
fenômenos biológicos. Pode-se hoje detectar e medir as transfor­
mações químicas que se passam na intimidade da5. células, assim 
como medimos as manifestações energéticas, resultantes dessas trans­
formações químicas. Isso significou a introdução do número e da 
linguagem matemática para a descrição quantitativ.l e precisa dos 
fenômenos biológicos. Bem poucos, pOrém, ,se dão conta de que a 
quantificação dos fenômenos biológicos significou autêntica revolu­
ção do saber, perfeitamente comparável à promovida por Galileu, 
quando introduziu a quantificação dos fenômenos físicos, criando 
para isso instrumentos adequados. Galileu Galilei substituiu o mé­
todo do pensamento humano desenvolvido pelos gregos, de 
submeter o raciocínio dos fatos do mundo exterior e interior do 
homem pela verificação experimental de hipóteses plausíveis nas 
ciências físicas experimentais. 

Essa dificuldade de incorporação de novos conhe:cimentos ainda 
é mais acentuado no ensino das ciências humanas, ainda tratadas 
como ciências especulativas de mero raciocínio menH1l, ignorando-se 
as imensas repercussões que o progresso das ciências biológicas acar­
retou sobre elas. A psicologia humana é destratada nas nossas 
Universidades quando ninguém, em país civilizado. nega mais o pro­
fundo significado dos fatores psíquicos no comportamento do 
homem e da sociedade, assim como no desenvolvimento das mais sé­
rias doenças que nos afetam na era moderna. Enquanto isso ocorre 
entre nós, em algumas Universidades européias e norte-americanas, 
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a Matemática, através da teoria dos conjuntos, já se tornou uma 
espécie de gramática geral das Ciências Humanas, aí incluído o 
Direito. A quantificação do fenõmeno social é a última e mais recen­
te conqUJsta do pensamento humano desde o sucesso da aplicação da 
teoria dos conjuntos no esiudo da Lingüística. De tudo quanto foi ex­
posto, é fácil concluir que os profissionais diplomados em nossas 
Uni.,.ersidades não somente são em número que não atende às ne­
~.:essidades sociais como também não são preparados para a 
utililaçào dos conhecimentos científicos modernos. 

3. As Universidades não atendem nem remotamente à demanda 
de professores secundários para os ginásios e colégios instalados no 
Brasil. 

4. As Universidades não criam novos cursos para as profissões 
surgidas em conscqUência do desenvolvimento científico e tecnoló­
gico. limitam-se às 20 ou 30 profissões clássicas. Exemplos: a 
inexistência de cursos normais de bacharelato para a produção de 
csteticistas, planejadores, engenheiros tecnólogos de alimentos e em 
ciências de computação, principalmente. 

5. As Universidades isolam-se do ambiente e se alheiam da rea­
lidade sócio-econômica e cultural à sua volta. ~quase total a falta de 
entrosamento com as indústrias e com a agricultura, para conhecer­
lhes os problemas e procurar dar soluções adequadas. Como resulta­
do, gastamos quantias imensas em pagamentos de royaltles. 

Muitos-problemas foram resolvidos por Institutos não integran­
tes de lJ niversidades como o Oswaldo Cruz, o Butantã, o Biológico, 
o Agronômico de Campinas, o Adolfo Lutz. 

6. O crescimento das Universidades faz-se pela criação de novas 
Faculdades individualizadas, ao sabor de interesses pessoais e de 
prestígios momentâneos, sem qualquer planejamento prévio. 

7. Registre-se também a notória deficiência de produção de 
pensamento original, através da pesqui~a, e de formação de pesquisa­
dores de alto nívet 

Deficiências de recursos 

A grande maioria dos que procuram explicar as causas do fra­
casso da Universidade no cumprimento de seus objetivos aponta mo­
notonamente uma causa: a insuficiência de recursos financeiros que 
lhe destinam os Governos, por incompreensão dos altos objetivos da 
educação superior. O argumento monocórdio é que o ensino e a 
pesquisa científica não podem melhorar no Brasil pela carência de re· 
cursos materiais e o grande culpado seria o Governo que não percebe 
que a educação e a pesquisa científica representam os melhores inves­
timentos da Nação. 

A escassez de recursos é verdadeira. Mas conv~m ter em mente 
que escassez é para todas as atividades na Nação e trata-se de uma 
conseqüência natural, inexorável, do subdesenvolvimento, não se tra­
tando, portanto, de fenômeno específico que só ocorre na univer­
sidade. Acredito ser chegado o momento de aceitarmos a inelutabi­
lidade da carência de recursos como fenômeno natural do subdesen­
volvimento e não como atitude de incompreensão e hostilidade de 
governantes. Se quisermos ser objetivos, impõe-se que deixemos um 
pouco em paz o Governo como bode expiatório e responsável pelo 
fracasso da universidade, voltando-nos para nossas próprias 
consciências, fazendo a seguinte pergunta: as universidades brasi· 
!eiras teriam aplicado, adequadamente, os escassos recursos postos à 
sua disposição pel9s Governos de uma Nação pobre? Na realidade, 
elas têm malbaratado esses recursos, aPlicando-os inadequadamente 
e com baixa rentabilidade. 

Causas prlnc:lpais d11 dlsfunçies 

O culto do monumental, através da construção de ediflcios 
grandiosos e de fachadas imponentes, tem caracterizado a implan­
tação lisica de muitas universidades brasileiras. Constroem-se, coino 
na Ilha do Fundão no Rio e em Rcx:ife, gigantescos hospitais univer­
sitários de clrnicas, cheios de mãrmores e caixilhos de alumínio e às 
vezes eles nem podem ser concluídos por falta de recursos ou, quan-

do concluídos, já não sobra mais dinheiro que chegue para equipá­
los, ficando abandonados. O exemplo do Hospital de Sobradinho, 
simples e eficiente, utilizado pela Universidade de BrasOia, deveria 
ser seguido por outras universidades. Ocorre-me também o exemplo 
da Universidade do Parã, cujas construções são padrão de sobrieda­
de e de eficiência, obtendo os indispensãveis efeitos estéticos através 
de belezas naturais· da flora brasileira. Mas, apesar das exceções 
honrosas, havemos de reconhecer que a estrutura arcaka, fragmentá­
ria, estática e essencialmente individualista, torna-as pouco capazes 
de incorporar dinamicamente as conquistas da ciência e espi­
ritualmente são despreparadas para utilizar adequadamente os 
parcos recursos financeiros postos à sua disposição. Constroem-se 
edificios imensos para laboratórios, com a preocupação da beleza 
arquitetônica à custa de enormes espaços perdidos e de acabamentos 
de alto padrão. O famoso Minhocão, de Brasflia, tem 750 metros de 
fachada, 150 mil metros de área construída de que são aproveitados 
apenas 42% do espaço. 

Mármores, fachadas, lambris, aço inoxidável e espaços perdidos 
não melhoram o tratamento dos pacientes dos hospitais nem elevam 
o nivel da pesquisa nos laboratórios. Conhecendo a maioria das 
universidades do mundo ocidental, posso afirmar que em nenhuma 
delas pude ver os requintes de monumentalidade e o delírio de gran­
diosidade que se observam em algumas universidades brasileiras. 
Quem viu os laboratórios de Severo Ochoa, Prêmio Nobel, na New 
York State University, de paredes de tijolo concretado, sem qualquer 
revestimento, simplesmente pintados de cal, com as canalizações a 
descoberto, mas dotados de equipamentos os mais modernos, não 
pode compreender esse nosso vício. Os países riCos aplicam seus 
dinheiros adequadamente em material humano, equipamentos, 
bibliotecas e biotérios e os edificios estão no último degrau da escala 
de prioridade. Entre nós, quase sempre, estão em primeiro lugar. As 
fachadas imponentes servem, em geral, apenas, para esconder as defi· 
ciências dos recursos humanos, de instrumental e de bibliotecas. 

Outra forma de desperdfcio consiste na aquisição de alguns 
aparelhos carissimos, de última moda, apenas para mostrar às visi­
tas. 1"=: impressionante o número de microscópios eletrônicos utili­
zados precariamente no Brasil, alguns tão virgens de uso como n_o 
dia em que foram comprados. Muitos milhões de dólares em equi­
pamentos cientificas estão ainda encaixotados em corredores e 
alguns já até deteriorados. 

A necessidade imperiosa desses poderosos instrumentos de tra­
balho e seu alto rendimento cientifico são inegáveis, mas a primeira 
condição para adquiri-los é a existência de homens capazes de utiliZá­
los e de conservá-los. Na verdade, enquanto muitos equipamentos 
dormem nas mesas dos laboratórios, alguns cientistas brasileiros de 
alto padrão lutam desesperadamente para conseguir aparelhos ou 
até revistas científicas, gastando tempo e energia com pouco resul­
tado. A impressão de quem observa o panorama universitário brasi­
leiro ê a de que a atitude espiritual da casa-grande dos senhores de 
engenho transferiu-se para as universidades como conseqüência da 
mentalidade aristocrática que caracteriza a maioria dos professores 
universitários. 

MediO<rldAcle e rotina 

Uma larga vivência, de 40 anos de exercício da cátedra e de 26 
.anos como membro do Conselho Universitário da Universidade de 
São Paulo, acrescidos de oito anos de trabalho em institutos de 
pesquisa de alto nível como é o Instituto Biológico, deram·me um 
razoável conhecimento da patologia de nossas instituições culturais. 
Já escrevi, de outra feita, que assisti ao explendor, à estagnação e à 
decadência de vãrias delas e me convenci de que quase tudo derivou 
da transigência com a mediocridade. A causa bãsica da decadência 
foi sempre a mesma: o afrouxamento dos critérios de seleção de va­
lores, a conseqüente admissão de medfocres nos quadros docentes e 
o sentimentalismo fãcil que impede a eliminação dos incapazes. t::· 
muito cômodo, mas criminoso, ostentar falsa bondade à custa do 
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dinheiro público e do futuro da ciência. Pou€:os se dão. conta do imen­
so perigo que correm as universidades, admitindo inC~ como 
docentes. Nada resiste à mediocridade destruidora e nada·EAto uni­
do como um grupo de medíocres para combater e ·destruir o talento. 
Nada é tão contagiao te como a inércia e a rotina e nada supera a ca­
pacidade de intriga dos espíritos medíocres, os quais por vezes, e com 
diabólica esperteza, se escondem sob as máscaras da humildade, da 
súbserviência, da meia-ciência e da falsa ciência. 

Os ardis da meia-ciência, isto é, dos que escrevem com ares de 
ciência, foram analisadoS, com grande sabedoria, por um dos brasi­
leiros que mais sofreram a guerra implacável que lhe moveram falsos 
cientistas: o grande e inolvidável mestre Henrique da Rocha Lima. O 
seu trabalho Vlclssltudes da VIda Cientfflca deveria ser lido por todos 
quantos lutam pelo progresso das ciências em no·ssa pãtría. . 

1 Os cultores da meia·ciência são os mais assíduos freqüentadores 
das antecâmaras dos governantes e da redação dbs jornais. Publicam 
numerosos e polpudos trabalhos, vazios ~e conteúdo original, Sim­
ples compilações, anunciados, porém, e trombeteados pelos jornais. 
trabalhos que, aliás, ninguém lê em virtude da doença gue in felicita a 
maioria dos brasileiros e que o pranteado cientista César Pinto deno· 
minou de Gutenbergofobia, ou fobia da leitura. 

Quando me perguntam qual o fator primordial da rapidez com 
que a Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto e a Unicamp se 
impuseram ao mundo científico, a resposta ê simples, clara e incisiva: 
foi a seleção cuidad?sa dos professores, dentre homens de alta digni· 
dade científica e ética. Nisso pus toda a minha alma, pois bem sabia 
que, sem homens capazes, de nada adiantariam planos, estruturas e 
regulamentos, por mais modernos que fossem. Em Ribeirão Preto~ 
por exemplo, os prédios eram velhos e haviam servido a uma Escola 
Prática de Agricultura. 

A eterna luta da forças destruidoras da mediocridade, da rotina 
e da inveja, contra as do talento, da insatisfação e do idealismo ocor. 
renas universidades brasileiras em escahi.impressionante. Os poucos 
homens de talento e de ideal, existentes em todas ·as nossas insti. 
tuíções culturais, lutam .desesperadamente para sobreviver e des· 
perdiçam o melhor de suas capacidades para defender·se da conspi· 
ração das forças destrutivas. Muitos não resistem e abandonam o 
País, atraidos por convites de renomadas universidades estrangeiras, 
caçadoras de talento. 

Fuea da realidade 

Jã disse do isolamento em que se mantéffi a universidade brasi­
leira, em relação aos fatores da produção industrial e agropecuária e 
aos problemas da saúde do homem brasileiro. Repito que as grandes 
contribuições brasileiras, para o incremento da produção agrícola e 
animal e para a saúde humana, partiram, quase todas, de alguns 
grandes institutos de pesquiSa extra.universitãrios. As universidades 
muito pouco produziram e o que fizeram foi em relação à patologia 
humana. 

Exemplo caracteristico do- alheamento das universidades em 
relação à realidade social é o não prestar qualquer atenção à impor~ 
tantíssima questão da qualidade do ensino secundârio em nosso pais. 

Todos nós universitários gritamos, a una lote, que o ensino 
secundário não vale nada, que os candidatos à universidade chegam 
totalmente despreparados e, após tanto gritar, descansamos tran· 
qUilos ·com nossas consciências. Olvidamos que a universidade 
compete melhorar o ensino secundãrio e que este só se aperfeiçoa em 
função da qualidade de seus professores e, por fim, cabe exclusiva· 
mente às universidades a tarefa de formar esses professores em nú· 
mero e qualidade adequados. 

Nesse, como em outros problemas, precisamos assumir atitudes 
cons~rutivas, não nos limitando à cômoda posição de atribuir a 
outrem todas as culpas e indagando de nós mesmos o que devemos 
fazer para corrigir situações erradas. 

Ateropêudoa 

Uma longa e sofrida experiência de 40 anos de :1tividade cientf·'· 
fica e de exercício da cátedra universitária,. sempre: em '"egime de 
tempo intqtaL acrescida da vivência da implantação e da direção de 
facu~da · .. " .: iversidades, e o conhecimento, delas derivado, da pro­
blemã . educação superior no Brasil e fora dell!, levaram·me à 
con .. . profunda de que na raiz de todas as nossas múltiplas defi­
ci~ está o despreparo do corpo docente da maioria das institui· 
9/fiS universitárias brasileiras. 

Tudo decorreu da necessidade social imperiosa de criação, em 
poucos anos, de numerosas universidades e institutos isolados de, 
ensino superior, sem que dispuséssemos de cientista!i docentes quali­
ficados, sobretudo para as disciplinas básicas. 

Se a causa fundamental é essa, só hã um meio de corrigí.Ja, 
ainda que demorado e de alto custo; preparar atra·~és de cursos de 
pós·graduação, realmente qualificados, jovens prof•!Ssores capacita· 
dos a assimilar e a transmitir aos estudantes o trem:ndo impacto de 
conhecimentos científicos adquiridos sobretudo nos últimos 30 anos· 
conhecimentos que balançaram os alicerces das ciências exatas: 
biológicas e humanas. 

Mas os cursos de pós-graduação de pouco ou na.da valem se se li­
mitarem à ministração de aulas teóricas e prãtícas, mesmo em nível 
mais profundo, de disciplinas jã estudadas nos cursos de graduação. 
Se os estudantes não forem obrigados a também participar de pro· 
gramas de pesquisa científica ÇJriginal, aprendendo por experiência 
própria e sob a direção de cientistas experimentados, a severa me· 
todologia da investigação cientifica, é certo que nã() alcançaremos o 
objetivo de formar autênticos docentes. 

Conseqüentemente, somente instituições que contenham cientis­
tas de alto valor comprovado pela l?ublicação de tl'abalhos originais 
têm a capacidade e o direito de criar e ministrar Cllrsos de pós-g-ra­
duação e somente a elas devem ser alocados os recu1:sos que a Nação, 
em boa hora, entendeu de destinar a tão sério objeth·o. 

Essas observações, aparentemente óbvias, decorrem do fato de 
que assisto, altamente preocupado, a proliferaçilo de numerosos 
cursos chamados de pós.graduação em muitas instituições universitá· 
rias públicas ou privadas cujo corpo docente não estâ sequer 
preparado para os cursos de gr:aduação em nível act:itável. 

Atualizado 

A nossa geração tem o privilégio de viver numa era de fascinao· 
tes descobertas, sobretudo nas últimas quatro déca.das, que avançam 
os horizontes do conhecimento, a ponto de permitir ao homem pôr 
ao seu serviço as forças mais profundas da natun:za, pela fissão ou 
pela fusão do átomo. Conseguimos o domfnio do ·•empo e do espaço 
pelo incrivel aumento da velocidade dos meios de comunicação e de 
transporte e, como acentua o filósofo Weichesel, vivemos na era do 
máximo dominio do homem, mas, também o de sua máxima depen-
dência. · 

As maravilhosas descobertas da Fisica e da Quimica, a penetra­
ção nos mecanismos e forças da alma humana, tornada possível pela 
Psicanálise, ~.; a quantificaç:io dos fenômenos biológicos e sociais 
subverteram a conduta humana e obrigaram· nos a pensar seriamente 
nos destinos do homem. ~. sem dúvida, maravilhoso viver esta era, 
mas os professores universitários, que são responsáveis pela forma· 
ção e preparo das novas gerações, carregam sobre os om bras a tre· 
menda responsabilidade de se adaptarem às novas circunstâncias 
científicas. ,Somente alcançando esse propósito é que os professores 
cumprirão· o dever de formar profissionais, cic:ntistas, filósofos e 
artistas capaÚs de utilizar, construtivamente, as brilhantes conquis· 
tas da ciênda. A maior dificuldade da atualizaçãü de professores está 
na adaptação à nova situação. Ocorre que a maior parte deles 
graduou~se hâ mais de 20 anos e se sente feliz e alicerçada nos velhos 
conhecimentos que lhe permitiram atingir a presente e privilegiada 
situação. ~ compreensível, pois, que lhes seja difícil aceitar a neces· 
sídade de reciclagem, de "agiornamento", como dizia o Papa Joio 
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XXIII. Mas é p~:eciso fazê~1o urgentemente, se quisermos sobreviver 
corno Nação soberana. E se não o fizermos nós, que pretendemos set 
líderes, assumindo a crista da onda e conduzindo a reforma da 
universidade, planificada e ordenadamente, talvez ela nos seja impos· 
sível por pressões sociais incoercíveis, avassaladoras e descontro· 
ladas, que destruirão, em sua passagem, muito do bom que devemos 
preservar," 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~"95, de (975 (n"' 399-B/75, na Casa de origem), que dá nova 
redação à letra e do art. 111 da Lei n' 91, de 28 de agosto de 
1935, estendendo a exigência de gratuidade aos cargos dos 
Conselhos Fiscais, Deliberativos e Consultivos das Socieda­
des Declaradas de Utilidade Públic;:a, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 225, de i976, da Co­
missão: 

-de Constltulçio e Justiça. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser tido pelo Sr. 1'-Se­
cretário. 

e lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 2S6, DE 1976 

Nos termos do art. 310, alfnea e, do Regimento Interno, re­
queiro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara n"' 95, 
de 1975, a fim de ser feita na sessão de 10 de agosto próximo. 

Sala das Sessões, lO de junho de\976.- Vl,.nioT6Yor1. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com a 
deliberação do Plenárío, a matéria figurará na Ordem do Día da ses· 
são do dia lO de agosto. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 102, de 1975-Complementar, do Senhor Senador Ne\· 
son Carneiro, que dispõe sobre a obtenção de empréstimos 
simples pelos servidores públicos ao Programa de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público, tendo 

PARECERES FAVORÁVEiS, sob n•s 4, 5 e 6, de 
1976, das Comissões: 

- de Constitulçio e Jusdça; 
- de Serviço Píiblico CiYII ; e 
- 4e Finanças. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário, 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 251, QE 1976 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, re­
queiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n9 102, 
de 1975-Complernentar, a fim de ser feita na sessão de 10 de. agosto 
próximo. 

Sala das Sessões, lO de junho de 1975.- VlrgntoT,\'on. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De.acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia de 10 
de agosto. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 5: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 210, de 1975, de autoria do Senhor Senador Benja­
mim Farah, que inclui dispositivo no Decreto-lei n9 898, de 
29 de setembro de 1969, definindo como crime contra a 

Segurança Nacional a venda, doação, cessão e transporte de 
explosivos para fms não industriais, tendo 

PARECERES, sob nqs 46 e 47, de 1976, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade~ e 
-de Segurança Nacional, favorável. 

A discussão do presente projeto foi adiada em virtude de re~ 

querimento aprovado pelo Plenário, quando da sua inclusão na Or~ 
dem do Dia da sessão de 12 de maio do corrente ano. O Regimento 
Interno, entretanto, no seu§ 2"', art. 310, permite um segundo adia­
mento com prazo não superior a 30 dias. Com esse objetivo, foi en~ 
caminhado à mesa requerimento que será lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 258, DE 1976 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, re­
queiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n"' 210, 
de 1975, a fim de serfeita na sessão de 10 de agosto próximo. 

Sala das Sessões, lO de junho de 1976.- Benjami111 Farah. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De acordo com a 
deliberat;ão do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia da ses­
são de lO de agosto. 

O SR. PRFSIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 6: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 104, de 1976, do Senhor Senador José lindosa,· 
que dá nova redação ao art. 26, da Lei n'~' 5.682, de 21 de 
julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos), tendo 

PARECER, sob n'~' 383, de 1976, da Comissão: 
-de COII!tltu\do e Justiça, favorãve1 ao Projeto com a 

Emenda que apresenta de n"' I~CCJ. 

Em discussão o projeto e a emenda. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-los, vou encerrar 

a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram conservar-se 

sentados. (Pausa..) 
Está aprovado. 

E: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 104, DE 1976 

D' nova redaçlo ao artla:o 26, da Lei nq S.68l, de lt de 
jtllbo de 1971 (Lei Orginlu dos Partidoo Polfdcoo ). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O art. 26, da Lei n'~' 5.682, de 21 de julho de 1971, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 26. f: vedado: 
I - ao Presidente e ao Vice-Presidente da República, 

aos Ministros de Estado, Governadores e Vice-Governa­
dores, Secretários de Estado e dos Territórios Federais, 
Prefeitos e Vice-Prefeitos o exercício de funções executivas 
nos Diretórios Partidários; 

11 - a qualquer filiado pertencer, simultaneamente, a 
mais de um Diretório Partidário, sa]vo se um deles for o Na­
cional; 

IH -aos cônjuges e a parentes consangU(neos ou afins, 
entre si, até o 39 grau, pertencerem a um mesmo Diretório." 

Art. 29 Esta Lei entrarã em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se à votação 
da emenda da Comissão de Constituição e Justiça. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 
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A,provada. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

1: a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N• 1-CCJ 

Dê-se ao inciso IH do art. 26, da Lei n"' 5.682, de '21~·7~1971, 
proposto pelo art. J9 do projeto, a seguinte redação: 

"III - Aos cônjuges e a parentes consangUíneh.;. -ov 
afins, entre si, até o 39 grau; pertencerem ao mesmo Dir~ 
rio, salvo se qualquer deles exercer mandato legislativo." 

O rigor da inelegibilidade, atê ao 39 grau, cortou, por exemplo, 
recentemente, a carreira parlamentar de ilustre homem público, 
iniciada muito antes de seu sobrinho a fim de ser escolhido para 
governar um dos Estados da Federação. Não vale incidir no mesmo 
exagero. 

f: o meu voto, salvo melhor juízo, pela constitucionalídade, 
juridicidade e favorável quanto ao mérito, com a emenda acima. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 7: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto dé Lei do Senado nq 19, de 1976, do 
Senhor Senador Franco Montoro, que dispõe sobre a 
concessão do abono de permanência em serviço às mulheres 
seguradas do INPS a partir de 25 anos de atividade, dando 
nova redação ao § 4' do art. 10 da Lei nv 5.890, de 8 de 
junho de 1973, tendo 

PARECER, sob n• 187, de 1976, da Comissão: 
-de Consdtulçio e JustfÇI, pela inconstitucionalidade. 

A matéria constou da Ordem do Dia de 13 de maio, tendo a 
discussão adiada, a requerimento do Sr. Senador Franco Montara, 
para a presente sessão. 

A Presidência, entretanto, não havendo objeção do Plenário, 
deixa de submeter o projeto à deliberação, tendo em vista a exis­
tência do Requerimento nq 195, d~ 1976, através do qual são solicita­
das informações ao Poder Executivo a fespelto do assunto. (Pausa.) 

O projeto ficará na Secretaria-Geral da Mesa aguardando as 
informaçõ,es referidas. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Estã finda a Ordem 
do Dia. 

Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro, que 

falará como Li der. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Para enfrentar o problema da dependência do País em relação 
ao petróleo, o Movimento Democrático Brasileiro propõe adoção de 
uma política nacional de energia, adequada às nossas condições natu­
rais e integrada pela utilização racional das diversas fontes energéti­
cas, tais como: o petróleo, as hidrelétricas, o álcool, a energia 
nuclear, o carvão mineral e vegetal, a energia solar, o xisto, os ven~ 
tos, que constituem a chamada energia eólica, e outros fatores não 
convencionais. 

Para esse fim, fundamentado em estudo global do problema, 
realizado pelo Instituto de Pesquisas e Estudos e Assessoria do 
Congresso Nacional - IPEAC, com a participação de professores 
universitários, cientistas e técnicos especializados, a Comissão 
Executiva do MDB acaba de aprovar um documento de base, 
relatado pelo ilustre Senador Roberto Saturnino, cujas conclusões 
trazemos ao conhecimento do Senado. 

No momento em que a classe política é acusada, freqUentemen­
te, de se alhear dos grandes problemas nacionais, pensamos que essa 
contribuição demonstra a seriedade com que a Oposição se lança na 

procura de soluções efetívas pará as questôes de inte~esse 
fundamental ao uOJS.o,desenvolvimento. 

O documento, Sr. Presidente, que pedimos fa1;a parte integran­
te desta comunicação, finaliza pela apresentação das conclusões do 
estudo realizado: 

POLITICA DO MDB PARA O SETOR DE ENERGIA 
1- Quadro Geral do uso de Energia no lJrasif 

Tendo seguido. sem a necessária consideração crftica, o modelo 
das economias líderes do mundo contemporâneo, o Brasil tem, nos 
combustíveis fósseis - petróleo, carvão mineral c: gâs natural - a 
sua principal fonte energética, que responde por ct:rca de metade de 
toda a energia consumida no País. Essa predominância tem crescido e 
tende a crescer mais nos próximos anos, caso não seja adotada uma 
polftica ttane de reversão dessa tendência, desenvolvendo mais a 
utilização-à'as fontes altetnativas, como a energia hidre1étrjca, o car­
vão vegetal, o álcool, a energia nuClear, e outras formas não conven­
cionais. 

Essa preponderância dos combust(veis fóssei~1 está sendo reco­
nhecida como inconveniente por todos os países do mundo, em 
conseqüência de suas razões principais: de um lado a perspectiva 

, de esgotamento das jazidas de petróleo no decorrer do próximo sécu­
·lo, que determinou a forte valorização dessa matéria-prima por parte 
dos pafses que controlam a sua produção e, do outro, os efeitos 
degradantes do meio ambitnte decorrentes de sua crescente e gene­
ralizada utilização. 

Esses inconvenientes, no caso do Brasíl, se agravam ao extremo 
pelo fato de, até o presente, não termos conhecimento de jazidas 
importantes de petróleo, gás natural e carvão no Território Nacio· 
na!, o que nos obriga a importar mais de 80% do que consumimos em 
combustiveis fósseis, com as conhecidas conseqUências que dia a dia 
mais nos afligem: de uma parte, o peso crescente e asfixiante dessas 
importações sobre o nosso balanço de pagamentCis, com a elevação 
dos preços do petróleo e do carvão mineral; de outra, a força da 
dependência desses suprimentos, que cria embaraços ao desenvovi~ 
mento da nossa política externa e que pode constii.Uir séria ameaça à 
segurança nacional em caso de guerra. 

Completando esse quadro desfavorável e preocupante, observa­
se o desperdfcio e a utilização nem sempre racional dessa energia 
importada, assim como o emprego de técnicas primitivas na produ­
ção da energia de origem vegetal, que cobre cerca de 30% das nossas 
necessidades energéticas. Diante desse' quadro, preliminarmente se 
coloca a urgência da adoção de um conjunto de medidas eficazes, no 
sentidQ de promover: 

1. a contenção dq consumo, a eliminação de desperdfcio e a 
racionalização do uso da energia proveniente de combustíveis fósseis 
(petróleo e carvão mineral principalmente); 

2. o desenvolvimento da produção de ener~:ia de outras fontes 
que não os combustíveis fósseis {energia hidrelétrica, energia nu­
clear, álcool etflico, metano!, carvão vegetal, hidrogênio); 

3. a modernização das técnicas empregadlls na produção de 
energia de origem vegetal {carvão, álcool etílico, metano!); 

4. o estudo para o aproveitamento racional do lixo das nosSas 
grandes cidades para a produção de energia e matérias·primas -da 
indústria química. 

5. a pesquisa e o esforço tecnológico aplica1dos à exploração e 
ao desenvolvimento de fontes e formas não convencíonaís de ener­
gia {energia solar, hidrogênio, energja eólica etc ... ). 

11- ENERGIA DE COMBUSTIVEIS MINERAIS 
1 -O PeJróleo 

Dada a importância com que figura, seja como fonte energética, 
seja como item da nossa pauta de importações, o petróleo concentra 
naturalmente as atenções e preocupações não sô dos que se debru­
çam sobre o tema da energia como de todos os que se interessam 
pelos grandes problemas econômicos do País. 

• 
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Nessa questão relevante, o MDB vem sustentando uma política 
nacional baseada em quatro linhas fundamentais: 1) contenção, a 
curto prazo. do consumo de gasolina pela via do racionamento; 11) 
eliminação de desperdícios e racionalização do uso dos derivados no 
sistema de transportes; IIJ) substituição parcial e crescente da gaso· 
lina e do diesel por álcool carburante (álcool eti1ico e metanol); IV) 
aumento do esforço interno de pesquisa de novas jazidas sem quebra 
do monopólio da PETROBRÁS. 

A curto prazo, a contenção do consumo da gasolina é um impe· 
rativo decorrente da necessidade de impedir que esse gasto continue 
a crescer às taxas elevadas dos últimos anos. 

Essa contenção pode ser obtida por uma das duas vias: pelo 
racionamento ou pela elevação dos preços da gasolina. O Governo 
optou pelo aumento de preços, sob a alegação de que o racionamen· 
to, além de introduzir complexida.des burocráticas, faci1ita a corrup· 
ção e deslustra a imagem do País no Exterior. O MDBdis.corda dessa 
opinião e defende a aplicação do racionamento por duas ratões prin· 
cipais: porque o racionamento permite a fixação de metas {por exem­
plo manter constante o gasto absoluto, ou diminuí-lo em 10% ao 
ano) com um grau de certeza muito maior na obtenção dos resul­
tados; e porque o racionamento só atinge os proprietários de veí­
culos e tem um custo social bem menor do que a elevação de preços 
que prejudica toda a população pela alta do custo de vida. 

A racionalização do consumo dos derivados do petróleo no 
sistema nacional de transporte é o conjunto de medidas tendentes a 
realizar o mesmo serviço global de transportes - cargas e passagei­
ros- com o menor gasto possfvel em termos de petróleo refinado. É 
transportar mais por ferrovia, por via marítima ou fluvial do que por 
rodovia - e vale aqui insistir na crítica da Oposição ao excessivo 
rodoviarismo governamental; é dar mais ênfase aos transportes cole­
tivos da que ao automóvel indivídual nos centros urbanos cada ve~ 
mais cheios de viadutos e de congestionamentos; é~~Jr prioridade à 
fabricação de veículos mais leves, de baixa potênci,~ lssim como de 
motores de maior rendimento em termos de combustível (diesel)~ é 
limitar a velocidade dos automóveis e ônibus nas nossas estradas 
para economizar gac:(\lina. 

A substituição parcial e crescente de gasolina e diesel por álCool 
carburante é uma linha de ação capaz de produzir múhiplos efeitos 
altamel'lfe positivos e será objeto de um item especial deste_ docu­
mento. 

O aumento do esforço de pesquisa para a focalização de novas 
jazidas de <1etróleo no nosso território e na nossa plataforma conti­
nental é obviamente recomendável. O que o MDS nàC pode aceitar é 
que, para atrair capitais estrangeiros para esse esforço de investimen­
to, o Brasil tenha que quebrar o monopólio da PETROBRÁS e entre­
'gar parte do petróleo encontrado a empresas mu1tinacionais. 

2-0XiJro 

A dimensão extraordinária das jazídas de xisto betuminoso do 
Brasil faz desse mineral urna das nossas grandes riquezas. A extração 
de óleo a partir do xisto apresenta, entretanto, problemas de tal 
envergadura - !!gados principalmente com a n~ssidade de gigan· 
'escas movimentações de· terras e rochas, que n:o parece recomendá. 
vel o desenvolvimento intenso dessa exploração com vistas à subs· 
tituição do petróleo. O uso mais racional do xisto parece ser o da sua 
utilização como matéria-prima paoa a índústria química, de 
fertilizantes e de medícamentos, ou para a produção de gâs industrial 
ou domeStico, assim como na fabricação de prensados e agregados 
para a construção civí1. 

Todavia, tendo em vista o objetivo da diversificação e da flexi­
bilidade no suprimento de óleo, por razões ligadas à segurança nacio· 
na!, o MDB considera acertada a decisão de construir a usina de S. 
Mateus, com capacidade aproximada de 50.000 barris diários. 

3- O Carvão Mineral 

As nossas reservas conhecidas de carvão mineral próprio para a 
transformação em coque siderúrgico são pe~uenas e de má quali· 

dade. Esse fato, co~siderado juntamente com a elevação substancial 
dos preços do carvão importado, caracteriza um sério obstáculo à 
plena realização de uma das nossas indiscutíveis vocações econômi~ 
cas que é a indústria siderúrgica. Cumpre, pois, vencer essa indesejá­
vel dependência de suprimento externo de tão importante matéria· 
prima. O conhecimento das nossas reservas é entretanto muito precá­
rio, e desde logo se recomenda uma intensificação da prospecção 
geológica, para detalhar as bacias detectadas. e localizar novas ocor· 
rências. 

De outro lado, um esforço tecnológico pode e deve ser feito no 
sentido de dar maior aproveitamento ao produto atualmente disponí­
vel, partindo de técnicas recentes que Utilizam na siderurgia carvões 
de tipo não coqueificâve1 ou que melhoram a qualidade do nosso car~ 
vão coqueificáve[. 

A gaseificação dos carvões do Rio Grande do Sul. cujas reservas 
são importantes, é outra lin'ha de desenvolvimento que deve ser c-onsi­
derada e aprofundada tendo em vista as grandes possibilidades de se 
<::negar a um aproveitamento econômico para a produção de gás 
industrial, de metano! e outras matérias.~primas da indústria química. 

A diretri:z que nos oferece, entretanto, perspectivas maís 
promissoras é a reorientação da nossa política ·para o setor sidení.rgi~ 
co, no sentido de intensificar a utilização do carvão vegetal. A idéia 
de que essa reversão constituiria uma involução tecnológica é um 
preconceito originado, como quase sempre, em outros países, que 
não têm a nossa dimensão territorial, o nosso clima tropical, a nossa 
disponibilidade de mão·de-obra. Mas esse assunto será melhor abor# 
dado nesse d(X:umento,no capítulo da energia de origem vegeta}. 

III ENERGIA HIDIIElfóTRICA 

O M DB reconhece o mérito da política que vem sendo adotada 
no País hâ várias décadas nesse campo, e executada pelas grandes 
empresas estatais do setor. Cabe ~otretanto fazer algumas ob­
servações vinculadas a essa política: a primeira, insistindo na neces­
sidade de ser dada maior prioridade ao incremento da fabricação 
nacional do equipamento elétrico pesado. 

A segunda observação diz respeito à localização geográfica de 
grande parte do nosso imenso potencial hidrelétrico ainda não explo­
rado, que estã muito distanciado dos grandes centros de consumo. 
Nessas condições, a pesquisa de novos meios econômicos de 
transmissão dessa energia é para nós extremamente importante, 
despontando o hidrogênio como nova forma de armazenamento e 
transporte de energia que deve merecer de nossa parte a maior 
atenção. 

A terceira observação é para a possibilidade do aproveitamento 
econômico de pequenas quedas d'água que até agora têm sido . 
desprezadas sob a ótica de prodoção hidrelétrica, mas que podem 
interessar, pela sua localização na região centro·sul, para a produção 
de hidrogênio e amônia. 

Finalmente, um repal"o de especial relevo deve ser feito com 
relação às tarifas de energia elétrica vigentes no Pais. As dit>torçôes 
evidentes e a elevação desmesurada que se vem observanc;lo 
particularmente em algumas regiões, prejudicando o nosso desen­
vQ\vimento industrial e pesando fortemente sobre o consumo domés­
tico e rural, recomendam uma completa revisão do sistema tarifário 
em vigor, com vistas à redução do preço de energia. 

IV A ENERGIA DE ORIGEM VEGETAl 

A fotossíntese é o processo natural tanto de captação como de 
armazenamento da energia solar. 

Essa importante fonte renovável de energia deve ser estudada 
com atenção e desenvolvida com prioridade pelo Brasil, dadas as 
extraordinárias possibilidades encontradas no nosso território em 
razão dos fatores favoráveis: I) abundância de insolação; Il) grande 
àrea territorial ainda inexplorada; 111) baixa densidade demográfica 
nessas áreas; IV) disponibilidade de mão-de-obras ociosa ou semi· 
ociosa. 
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Apesar de ser bastante grande a utilização no Br~sil da energia 
de origem vegetal - respondendo por cerca de 30% de nossa pro· 
duçào energética - a utilização dessas fofltes é feita no País de for· 
ma predatória. Oe uma parte, o rendiniento energético obtido é bai· 
xo, em decorrência de se usarem tecnologias Primitivas; de outra, os 
danos ambientais produzidos são graves e em muitos casos não há 
tempo para que a natureza se recupere das alterações profundas que 
nela são provocadas. 

Há, assim, no caso do Brasil, um grande interesse na int1"<M.tução 
de práticas racionais na utilizar.;ào dos recursos veget-ais como fonte 
energética economicamente viável, principalmente no que res~r 
ao álcool e ao carvã.o vegetal. 

1. O Álcool Etnlco 

Não parece haver dúvida de que, nas condições do Brasil, o ál­
cool etílico anidro é o carburante mais promissor para substituir, em 
parcelas crescentes, a gasolina e o óleo diesel como fonte de energia. 
Sob o ponto de vista técnico, não hâ nenhum problema numa 
substituição imediata ao nível de 15% a 20% tanto no caso da gaso­
lina como do óleo dieseL E, pensando em horizontes mais distantes, 
é certo que essa substituição pode chegar, com ligeiras adaptações 
nos motores, a níveis da ordem de 50%, não sendo nada absurdo 
pensar-se em motores inteiramente movidos a âlcool anidro. O desen­
volvimento tecnológico nesse sentido deve ser estimulado pelo Go­
verno, já que não se pode esperar grande sensibilidade para esse pro­
blema por parte das multinacionais que dominam a nossa indústria 
automobilística. 

Há fatores e aspectos que formam para a produção de álcool eti­
lico no Brasil uma perspectiva muito favorável e animadora: I) am­
pla disponibilidade de fatores de produção (terras apropriadas e 
mão-de-obra) e condições ecológicas bastante favoráveis; 2) com­
pleto domínio da tecnologia de produção por parte do empresariado 
nacional (pelo menos no que tange ao âlcool de cana); 3) existência 
de organismos governamentais capazes de estimular e coordenar a 
produção e a distribuição; 4) facilidades decorrentes da possi­
bilidade de utilização de toda a infra~estrutura existente de armazena­
gem, transporte e distribuição de combustíveis líquid.os. 

O MDB reclama dinamismo na implementação do programa de 
produção de ãlcool cujo lançamento há muito vinha defendendo 
com vigor. 

f: certo que, nas primeiras etapas visando a uma resposta mais 
rápida do lado da produção, a ênfase seja dada ao ãlcoo1 de cana, 
onde hâ toda uma estrutura empresarial pronta a entrar em ação 
com conhecimento técnico adequado. A prazo mais largo entretanto, 
é recomendável o desenvolvimento da produção a partir de outras 
inatérias-primas, despontando a mandioca com melhores possibili­
dades. 

O programa do álcool apresenta, também, um enorme potencial 
de beneficios no campo social, cuja concretização o MDB considera 
de primordial importância. Trata-se de aproveitar essa excelente 
oportunidade para melhorar a distribuição de renda, para acelerar 
substancialmente a redistribuição de terras, para promover o 
desenvolvimento das regiões mais pobres do País. Julga o MDB que 
a desatenção para com esses aspectos, com a fixação na ótica exclusi~ 
vamente econômica, significará uma redução de tal natureza na 
dimensão do programa que o seu mérito global pode ficar 
comprometido dentro de uma perspectiva histórica de longo prazo. 

Outro aspecto que vale a pena ressaltar nesse programa é a 
preocupação para com os efeitos altamente poluidores dos 
processos atualmente adotados pelas nossas usinas e destilarias !a;"~­
çando os resíduos (vinhoto) "in natura" nos nossos rios. A preven­
ção da multiplicação desses efeitos destruidores, deve obrigar o a pro~ 
veitamento desses resíduos para a produção de proteínas pela refer~ 
mentaçào, o que constituirá importante reforço para a solução do 
nosso angustiante problema da alimentação. 

l. O Cardo Vegetal' 

Pelas r~es jã a. pontadas na parte introdutória deste capítulo, o 
c~r~ão v~Mfcon_sti~ui, para ~ós, u~a alt~rnativa economicamente 
vahda pàíif1ubstltUir o carvao mmeral 1mporta.do no desenvol­
vimento da nossa siderurgia. 

Já na próxima década, devendo a nossa produção de aço ul­
trapassar a casa dos 30 milhões de toneladas anuais, teremos que 
importar mais de 20 milhões de toneladas de carvão mineral, ao cus~ 
to de mais de 2 bilh.ões de dólares por ano. 

Uma Rarte ponderável dessa depe11déncia e desse gasto de divi· 
sas pode set eliminada com o uso do carvão vegetal com o refloresta~ 
menta de cerca de 5% do território do Estado de Minas Gerais, ou 
com a exploração racional de uma ínfima parte dli floresta amazô·­
nica poderfamos cobrir metade dessa necessidade de carvão para a 
détada dos oitenta. 

Não existe, no Brasil, uma verdadeira exploraç:ão florestal feita 
de modo racional com a utilização de técnicas modernas no 
aproveitamento integral da madeira extraída. As práticas correntes 
são predatórias; é a derrubada indiscriminada e sem critério, causan­
do o desperdicio e o descalabro ecológico. 

Esse dado da nossa realidade, aliado à importação de conceitos 
que valem para outros países onde o ciclo de crescimento das árvores 
é muito mais lento, levou as nossas autoridades do setor siderúrgico 
a condenarem o uso do carvão vegetal. 

Essa distorção, esse falso conceito precisa ser revisto - essa é a 
opinlào do MDB. 

A exploração florestal criteriosa, com o replantio sistemático de 
espécies de crescimento rápido e a substituição do uso -de forhos pri­
mitivos de carboni~ação pela tecnologia moderna de destilação da 
madeira, com a obtenção não só de um carvão de mdhor qualidade, 
mas de importantes matêrias-prímas da indústria química, de al­
catrão e de álcool mc::tilico, âtén\ do aproveitamento das folhas para 
a produção de rações, são exigências que, uma vez atc:ndidas, modifi­
carão por completo o quadro de avaliação econômica do carvão ve­
getal daqdo inteira viabilidade à sua produção e ao seu uso na 
grande siderurgia, em substituição ao carvão mineral. 

Hâ a objeção dos que sustentam que nossas re!ICrvas florestais 
devem ter uma utilitação mais nobre, na produção de uma mer­
cadoria de preço mais alto que ~ a celulose. A rcaposta deve ser dada 
com a nossa imensa área dispon1vel, com as condições climáticas ex .. 
celentes para o reflorestamento, com o subemprego angustiante da 
nossa mão·de-obra, com a preocupante rarefação c:l.emogrltflca , do 
nosso interior- condições que cobrem.com folga as •:xigências para 
entrarmos firmemente no mercado mundial de celulose e ainda abas. 
tecer de carvão vegetal uma indústria siderúrgica de lOO milhões de 
toneladas por ano. 

Uma palavra final deve ser dada em favor do e11forço tecnoló· 
gico para o aproveitamento ecortômico do babaçu. Além de Ú.m 
carvão capaz de produzir um coque sidertlrgico de excelente qua­
lidade, do babaçu tira·se álcool carburante e o tradidonal óleo de 
múltiplos usos. Sendo uma riqueza de enorme significado para uma 
região pobre do Pa1s, dadas as gigantescas reservas naturais do 
Maranhão c do Piau1, sua exploração deve merecer po1r parte do Go­
verno um apoio ainda bem mairio do que vem o-btendo. 

3. O Metano/ 

O metano), ou álcool metílico, é unt combust1vcll nquido com 
caractet'isticas semelhantes do â1cool et1lico, capaz de eJJ:ercer a 
mesma função substitutiva, em mistura com a gasolina ou o óleo 
diesel~ ou mesmo em substituição total a esses derivados do petróleo. 

Obtido a partír do metano, g~s que resulta tanto da destilação 
da madeira, como da pirólise dos lixos urbanos ou da ga.seificação do 
carvão mineral, o metanol jlt significa hoje, principalmente no caso 
do Brasil, uma alternativa economicamente viâvel para emprego nos 
motores de explosão ou combustão interna. 
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A concretização desse grande potencial energético depende 
apenas de uma decisão potttica de deflagrar um programa de 
metano), a exemplo de que foi feito em relação ao álcool etilico. 

V- A ENERGIA NUCLEAR 

Neste cap1tulo, o MDB concorda com as linhas fundamentais 
da nova pontica adotada pelo Governo que, abandonando a desa­
certada linha de importação fechada de usinas acabadas, assinou o 
tratado de desenvolvimento nuclear com a Alemanha Ocidental, ins· 
trumento que nos possibilita dominar as complexas t~nícas do setor· 
e ingressar verdadeiramente numa nova era tecnológica. 

Essa possibilidade, todavia, é apenas um potencial, uma 
promessa que pode ou não se concretizar na prê.tica. A formação 
de cientistas e técnicos brasileiros em quantidade e qualidade su­
ficientes para absorver a tecÕologia que a Alemanha pode nos for­
necer é uma necessidade imperiosa. Assim como necessário é que 
não nos limitemos a seguir unicamente o caminho do acordo de 
cooperação com a Alemanha, sob pena de nos encontrarmos no­
vamente em situação .de grande atraso tecnológJco daqui a 15 ou 20 
anos. 

VI- FONTES E FORMAS NÃO CONVENCIONAIS DE 
ENERGIA 

A utilização de outras fontes e formas não convencionais de 
energia não deve ser desprezada diante do quadro futuro que se apre· 
senta ao mundo de hoje. Não deve o Brasil ficar à espera do desenvol· 
vimento tecnológico que se está buscando em outros pâises. Nossas 
condições ecológicas são particulares e podem oferecer soluções 
próprias bem diferentes dos pa1ses de clima temperado. 

O uso de pequenas unidades que utilizem energia solar direta, 
como desti1adores, secadores e aquecedores, parece apresentar possi· 
bilidades promissoras para as nossas áreas rurais, assim como as 
turbinas eólicas de pequena potência, particularmente apropriada 
para aproveitar os ventos allseos da nossa região nordestina. 

Como forma de armazenar e transportar energia, o hidrogênio 
oferece perspectiva que, no caso brasileiro, adquire importância 
grande, face às enormes distâncias que separam nosso potencial 
hidrelétrico da região amazônia dos maiores centros de consumo do 
País. 

VII- CONCLUSOES 

De todo estudo realizado, o MDB propõe a fixação de uma 
potítíca de energia para o Brasil resumida nos seguintes pontos fun· 
damentais: 

I. Criação de um Conselho Nacional de Energia, como órgão 
superior de formulação da pofitica energética, capaz de realizar um 
trabalho de permanente planejamento e ajustamento contínuo do 
atendimento das necessidades nacionais no campo de energia com o 
ritmo da inovação tecnológica produzida dentro e fora do País e com 
o melhor aproveitamento poss1vel dos nosso recursos naturais. 

2. Contenção do consumo de gasolina peJo racionamento e 
não pelo aumento de preços. Adoção de um conjunto eficaz de me· 
didas voltadas para a eliminação do desperdício e para a racionali­
zação e a conservação da energia proveniente do petróleo. Aumento 
do esforço interno de pesquisa de novas jazidas de petróleo, sem 
quebra do monopólio da PETROBRÁS. 

3. Dinamização do programa de produção de álcool etílico 
anidro e lançamento de um programa semelhante para a produção 
de metano!, objetivando à substituição da gasolina c do óleo diesel. 
Desenvolvimento tecnológico com vistas à fa"'ricação do motor intei· 
ramente movido a álcool. 

4. Aproveitamento do programa de produção de âlcool para 
obter melhorias significativas na distribuição de terras, na distribui-

ção de renda e na diminuição dos desequilíbrios econômicos 
regionais. 

5. Implantação de umã política de exploração florestal feita de 
modo racional, com a utilização de técnicas modernas no aproveita· 
mento integral da madeira extraída, visando a reorientação da politi· 
ca nacional para o setor siderúrgico no sentido de utilizar mais o 
carvão vegetal. 

6. Intensificação de prospecção geológica sobre as nossas 
bacias carboníferas e desenvolvimento de projetos capazes de dar 
melhor aproveitamento ao carvão mineral do sul do Páts, especi· 
almente no que tange à sua gaseificação. 

7. Implementação do acordo nuclear firmado com a 
Alemanha Ocidental, com a formação de cientistas e técnicos bra· 
sileiros em quantidade e qualidade suficientes para que se concretize 
plenamente a absorção da complexa tecnologia desse setor. Desen· 
volvimento de outras linhas de ação no campo de energia nuclear de 
modo a que o Brasil não fique limitado exclusivamente à diretrizes 
do referido Acordo. Dinamização das pesquisas e prospecção de 
minérios de urânio e tório. 

8. Estudo das pequenas quedas d'âgua da região centro-sul e 
das grandes quedas da região norte, com vista ao seu aproveitamento 
para a fabricação de hidrogênio, amônia ou outras matérias·primas. 
Revisão klobal e criteriosa do sistema de tarifas de energia elétrica no 
sentido de oferecer redução de níveis para utilização industrial, 
doméstica e rural. 

9. Implantação da usina de S. Mateus de aproveitamento do 
xisto, na escala projetada de 50.000 barrisjdia de óleo. Desenvol· 
vimento de um programa de utilização do xisto para obtenção de 
matérias· primas da indústria química, farmacêutica e de fertilizantes. 

10. Estudo e desenvolvimento de um programa de aproveita­
mento dos lixos das nossas grarldes cidades, com vistas à produção 
de energia, de adubos e de outras matérias-primas industriais. 

ll. Pesquisa e esforço tecnológico próprios aplicados à utHi· 
zação de fontes e formas não convencionais de energia que se 
mostrem particularmente interessantes no caso brasileiro, como a 
energia solar direta, a energia eólica e o hidrogênio. 

Estas, Sr. Presidente, as conclusões gerais que trazemos ao 
conhecimento do Senado. Cada um destes itens, fundado nos 
estudos técnicos e especializados, será objeto de comunicação dos di· 
versos Membros da Bancada. 

Nesta oportunidade, desejamos destacar, pela sua urgência, um 
dos pontos focalizados com prioridade, neste documento. Trata-se 
do problema da racionalização do uso da gasolina, para redução da 
importa cão do petróleo. 

O Governo, que através de medidas adotadas em outros setores, 
reconhece a gravidade, a urgência e a premência de nossa situação no 
tocante à balança de pagamento, insiste em não tomar uma medida 
que está sendo reclamada pelo interesse público e, mais do que isso, 
estâ sendo reclamada, positivamente, por divyrsos setores da popu­
lação brasileira. 

São cientistas que aconselham a medida, são congressos especia­
lizados que se realizam em todo o Pais. São câmaras municipais que 
transmitem o seu apelo. 

Ainda hoje, Sr. Presidente, recebemos da Câmara Municipal de 
Santos um ofício sobre a matéria, dando conta da aprovação, por 
aquela Câmara Municipal, de uma solicitação dirigida ao Poder 
Público, para a adoção desta medida, considerada urgente. 

O Sr. 1'\elson Mattos, Presidente da Câmara Municipal, relata 
que a Câmara Municipal de Santos, em sessão do dia 24 de maio 
último, aprovou o requerimento do Vereador Carlos dos Santos Ta­
vares, com o adendo do Vereador P;aulo Pacheco de Castro, suge­
rindo a adoção do sistema de racionamento da gasolina, como medi-
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da para reduzir o consumo do combustível, ten.do enl vista as ponde­
rações contidas na justificação que segue, em anexo: 

CÃMARA MUNICIPAL DE SANTOS 
Estado de São Paulo 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Franco Montara, 
Digníssimo Líder do MDB no Senado Federal. 
BRAS! LIA- DF. 

N' 851/76-SRR. 
Req. 619j76. 

Santos, 26 ele maio de 197,,~ 
< 

Senhor Senador: 

Cumpre-me comunicar a Vossa Excelência que esta 
Câmara Municipal aprovou, em sessão de 24 do mês em 
curso, requerimento do Vereador Sr. Carlos dos Santos Ta­
vares, com adenda do Vereador Dr. Paulo Pacheco de 
Castro, sugerindo a Vossa Excelência a adoção do sistema de 
racionamento de gasolína, como medida para reduzir o 
consumo de combustível, tendo em vista os ponderações 
contidas na justificativa anexa. 

Valha-me o ensejo para apresentar a Vossa Excelência 
protestos do mais alto apreço e respeitosa estima. 

Atenciosas Saudações.- Dr. Nélson Mattos, Presidente. 

Justificatiu 

Ref. Req. 619/76. 
"Sr. Presidente e Srs. Vereadores: 

Divulga a imprensa novo aumento no preço de venda da 
gasolina, óleo diesel e gás liquefeito, com vigência a partir de 
I<:> de junho próximo, na base de 15 pÜr cento. 

O objetivo do Governo seria o de forçar a queda do 
consumo, aliviando, assim, a balança de pagamentos, cujo 
equilíbrio vem sendo meta prioritária. Devemos convir, no 
entanto, que esse mesmo objetivo foi apontado quando dos 
aumentos anteriores, sem que pudesse ser alcar1çado. 

Segundo as estatísticas oficiais, apesar dos repetidos au­
mentas, o consumo da gasolina não sofreu redução. Pelo con­
trário, vem aumentando também. 

Por outro lado, embora o Governo proctlre demonstrar 
o oposto, já não poderá ser negada a incidência dos au­
mentos da gasolina na elevação do custo de vida. Gasolina e 
óleo diesel estão presentes em todos os setores da atividade 
humana. O seu preço íncide, praticamente, em todos os itens 
e, de maneira acentuada, nos gêneros de prímeira necessi­
dade. 

Isto quer dizer que o novo aumento nos preços dos com­
bustíveis determinará, sem dúvida alguma, 9 aumento do 
custo de vida, cujos Ultimas índices, de tão acentuados, 
chegaram a impressionar o Senhor Presidente da República. 

Se o Governo, com o critério adotado, não consegue re­
duzir o consumo de gasolína e melhorar a posição da balança 
de pagamentos, entende-se que outros caniinhos devam ser 
buscados, para que o aumento do custo de vida não venha a 
se tornar insuportável. 

A verdade, que já não poderá ser minimizada, é que o 
padrão aquisitivo de nosso povo vem perdendo consistência 
a cada dia, sem que qualquer medida governamental produza 
os desejados resultados. 

Deve ser considerado, ainda, um aspecto resultante do 
aumento no preço dos combustíveis, que gera injustiça para 
aqueles que, não possuindo automóvel, sofrem as con­
seqüências do aumento do custo de vida, determinado preci­
samente pela elevação do preço da gasolina. 

Melhor seria, então, que o Governo encontrasse uma 
solução capaz de obter a redução do consumo, uma vez que 

estâ pn>vado que o aumento de preços não conseguirá jamais 
esso,""jêtivo. 

:_,;;.()·Governo tem se declarado contrário ao racionamento, 
,-JIIIiii'lão vemos outra solução, desde que atinja, além dos 
;IIIÇos particulares, os oficiais também. Assim, nos dias ímpa­
res circulariam os carros com final de chapa ímpar; nos dias 
pares, os de final de chapa correspond1:nte. Essa medida 
poderia proporcionar a redução do consumo. sem qualquer 
prejuízo aos meios de produção. 

Outra solução seria a de dar condições de equilíbrio ao 
poder aquisitivo, elevando-se os salários na mesma propor­
ção do aumento da gasolina, para que o custo de vida não 
viesse forçar a deterioração dos rendimentos dos trabalha-
dores. · 

Somos, no entanto, pela primeira hipótese. Os preços 
dos combustíveis não necessitariam ser elevados com a 
assiduidade dos últimos anos, já que o consumo seria reduzi­
do dentro dos propósitos do Governo e os inocentes não 
seriam chamados a pagar pelos pecadores. 

O aumento da gasolina já não pode ser debitado a 
"conjuntura internacional", visto que.os preços do petróleo 
bruto vêm se mantendo estáveis. Se o problema, portanto, é 
interno, que se adote o racionamento. 

Sala das Sessões, em 24 de maio de 1976. - a) Carlos 
dos Santos Ta,ares." 

Esta justificativa, Sr. Presidente, é um brilha Me estudo em que 
são mostrados os graves inconvenientes da atual política adotada 
pelo Governo, que é a da elevação sistemática. do preço da gasolina. 

Ainda ontem os jornais noticiavam que, breve:mente, haverá um 
novo aumento a ser fixado dentro de 10 d'ias. Ora, esse aumento tem 
duas conseqilências da maior gravidade. A primeira, é que o 
aumento dos preços traz, inevitavelmente, um aumento do custo de 
vida, que é o grande óbice reconhecidamente visto pelo próprio Go­
verno e que não consiste, apenas, Sr. Presidente, num dado de 
ordem econômica ou num tema de discurso. Traia-se de um sofri­
mento terrível da população brasileira. Não hâ quem não tenha senti­
do, em qualquer ponto d_o Brasil, as manifestações candentes de 
apelo ao Poder Público e aos responsáveis para impedir o aumento 
do custo de vida. Ora, sabidamente, um dos fatores que mais 
contribuem para o aumento do custo de vida ê: o aumento dos 
transportes, gerado pelo aumento da gasolina. 

O Governo, sensível a este aspecto, insiste, mais uma vez, em 
adotar a medida do aumento . do produto que, além deste 
inconveniente, Sr. Presidente, tem um outro mais grave: o de sele­
cionar pelo preço do produto, pela elevação do pr,:ço, e estabelecer 
um sistema iníquo porque atinge o pequeno mas não atinge o 
grande, para quem esses acréscimos representam pequenas somas 
para seus rendimentos habituais. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Ouço com 
prazer o aparte de V. Ex•. 

O Sr. Roberto Satumino (MDB - RJ) - V. Ex• tem toda a 
razão nestas colocações que faz, e eu diria mais ainda, Senador: 
estou convencido de que o Governo vai adotar o racionamento de 
gasolina, vai terminar adotando. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) --Porque não hã 
outra saída. 

O Sr. Roberto SaturnJno (MDB- RJ)- Exatamente. A nossa 
situação cambial é real e, efetivamente, calamitosa; não há outra saí­
da senão cortar o gasto de divisas de todas as formas possíveis, 
inclusive e principalmente, cortando um dos seus maiores itens, que 
é, justamente, o petróleo e seus derivados, inclusi\ie, a gasolina. O 
racionamento terá que vir, forçosamente, mas, vir~. com um atraso 
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de um ou dois anos, pelo menos, porque essa medida já deveria ter !li­
do tomada desde meados de 1974 e, quando vier, os efeitos 
desastrosos dos aumentos sucessivos de gasolina já terão produzido 
um mal~estar em toda a população, como estamos observando, hoje, 
peJas suas conseqüências altamente inflacionãrias. Então, serã mais 
uma prova da incompetência do Governo; tomar soluções erradas; 
tomar caminhos errados e, depois de percorridos longos trechos 
desses caminhos, voltar atrás e adotar a solução que deveria ter sido 
adotada há mais tempo, isso depois de produzir um efeito 
desastroso, como o que estamos observando. Este recrudescimento 
da ordem inflacionária tem como principais motivos, principais veto­
res, esses aumentos sucessivos da gasolina. Então, depois de produzi­
das todas as conseqüências desastrosas, aí o Governo descobre que 
teria que ter adotado o racionamento já há muito tempo. V. Ex• tem 
toda a razão em tocar nesse ponto que é da mais alta relevância, 
repito. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) - Eminente Se­
nador, o aparte de V. Ex• ilustra e documenta, sob outro aspecto, a 
fundamentação de rigoroso interesse ·público na medida defendida 
pelo Movimento Democrático Brasileiro. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS} - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. VIrgílio Ti•ora (ARENA - CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Ouço, com 
prazer, o nobre Senador. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)- O Governo tem pref•­
rência. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- O Governo não tem 
preferência; o Rio Grande do Sul faz justiça à ordem cronológica dos 
pedidos, o que lhe senta muito bem. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Se não fosse o Governo 
seria o Senador pelo Ceará. 

O Sr. VirgRio Távora (ARENA- CE)- Isso é a grandeza gaú­
cha que lhe é característica. Eminente Senador, estávamos ouvindo, 
com o respeito que merece, a enunciação, aí sim, de um plano agora 
aprovado por um partido, sobre um dos setores da Economia, 
justamente o setor energético. O nosso ilustre debatedor em comum, 
o eminente Senador Roberto Saturnino, aliâs, elogia sua própria 
obra, jâ que é o relator da Comissão, e dá o seu aparte. O Governo 
não é incompetente, o Governo sabe o que quer. Pode a sua solução 
não ser exatamente aquela solução advogada pela Oposição, mas a 
solução que ele adota, o faz consciente e conseqüentemente, diremos: 
dois caminhos se abrem para enfrentar uma situação cambial - não 
calamitosa como aqui foi afirmado- mas uma situação cambial difí­
cil, como difícil jâ tivemos em épocas anteriores e, lá sim, em termos 
calamitosos porque, muitas vezes, com ameaça por nossa parte até 
de pedir moratória internacional. Pois o Governo, ante essa situação 
cambial que, se transformada de calamitosa na sua conceituação, 
em difícil, poderemos no momento discutir, tem dois caminhos a ~e­
guir: o adotado por Suas Excelências, na parte que toca a combustí­
vel, isto é, no racionamento, e o caminho que ele seguiu, do 
desestimulo pelo acréscimo de preço. Sobre o assunto, vamos 
responder item por item à proposta do MDB, agora sim, configura­
da como oficial, já aprovada pela sua Direção maior. E fâ-lo-emos 
na primeira oportunidade, já que os dados estão quase todos em n()s­
sas mãos. Obtivêmo-los de antemão, quando dias atrás, praticamen­
te, o Senador Montoro apresentou essas conclusões. Queremos, des­
de já, deixar bem claro que o Governo não é, como pode parecer p~lo 
aparte do nobre Senador fluminense, nem irresponsável - sabendo 
que hâ uma solução e não a adota por pirronice - e muito menos 
prisioneiro de idéias preconcebidas. A nobre Oposição tem, não urna 
vez, mas várias vezes, exemplos claros de propostas por ela aqui ~ei­
tas - e pela liderança apresentadas às autoridades maiores -

haverem sido consideradas. Desculpe-nos a interrupção do seu belo 
discurso que, acredito, é um trabalho construtivo que os Srs. apresen­
tam à consideração da Maioria e das autoridades. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex' e o reconhecimento de que se trata de uma sugestão 
concreta, fundamenta·da e voltada para o interesse públiCo. 

O Sr. Virgílio Távora {ARENA - CE) - Sem sombra de 
dúvida. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- O que deseja­
mos é precisamente, independentemente de julgamento de intenções, 
julgar o acerto ou desacerto da medida tomada. 

Em relação às conclusões gerais, aqui apresentadas, o debate 
terá seguramente continuidade nas exposições setoriais que serão fei­
tas oportunamente. 

No momento, estávamos nos fixando no problema do raciona­
menta ou da racionalização da utilização da gasolina. 

Ouço, com prazer, o aparte do nobre Senador Paulo Brossard. 

· O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)- V. Ex• acabou de usar a 
palavra que me parece mais adequada: racionalização. Melhor do 
que racionamento, embora todo mundo compreenda que quando se 
fala em racionamento estâ se falando, também, em um uso racional 
do combustível. O nobre Senador Roberto Saturnino disse, há pou­
co, que a despeito de todas as negativas, o Governo vai terminar 
adotando esta providência. Estou convencido disso. E acredito que o 
Governo ainda não tenha ... 

O Sr. Virgilio Távora (ARENA - CE) - Perrnita-nos: Ruy 
Barbosa já dizia- tão citado, nesta Casa- que mudar ê próprio da 
natureza humana. 

O Sr. PauJoBrossard (MDB- RS)- Claro! E ouço, aliãs, com 
prazer o que V. Ex• diz, porque quer me parecer que o Governo, até 
agora, nunca reconheceu que tivesse errado. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- V. Ex• labora, não 
só em equívoco - e ai comete erro - como também faz injustiça, 
mais uma vez ao atual Governo que tem retificado posições tornadas 
dentro de diretrizes gerais. Uma coisa são diretrizes gerais, outra, o 
acompanhamento de planos e programas que o Executivo tem rnuda­
do, reconhecendo, muitas vezes, equívocos maiores ou menores, por­
que sempre aqui fizemos questão de dizer que o Governo não se jul­
ga onisciente, onipresente, onipotente. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Desculpe-me. Onipoten­
te parece que é; pelo menos tem sido. 

O Sr. Virgilio Távora (ARENA- CE)- Se onipotente fosse, 
não teríamos, no momento, a dificuldade cambial que estamos atra­
vessando. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Sr. Presidente; nobre 
orador, que tenho a honra de apartear: já começo a ouvir uma outra 
linguagem ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Talvez V. Ex• 
freqüente pouco o Plenário. Nós não mudamos ... 

O Sr. Paulo 8rf)8Urd (MDB- RS)- ... mais humana, verdade 
é que anunciada pelo humaníssimo representante do Estado do Cea­
rá, que goza de privilégios especiais nesta Casa ... 

O Sr. VirgíJio Tál'ora (ARENA - CE) - De ser colega de 
V. Ex• e dos demais. 

O Sr. Paulo Brotsard (MDB- RS}- ... especialmente nos se­
tores da Oposição, pelo seu caValheírísmo, pela sua competência, pe­
la sua elegância no trato das matérias. 

O Sr. Virgnio Táfora (ARENA - CE)- Agradecido a V. EJt• 
pela amabilidade. 



J .... del976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Sexta-feira 11 3587 

O Sr. Paulo Br...ani (MDB - RS) - Mas, dizia, Sr. Presi· 
dente, que começo a ouvir, com certo- agrado, essas manifestações, 
porque o Governo já está começ:~ndo a deixar de ser onisciente e 
onipresente. 
' 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Quer dizer que 
V. Ex• ainda acha só onipotente ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Se eu co~i alguma 
injustiça, não dou a mão à palmatória; mas dou am~:t.:ãos. 
Mas, creio não tê· la cometido. V oito ao assunto do meu a·· · que 
está se tornando longo, contra iodos ·os meus princípioS;.-.-para 
lembrar o que disse o nobre Senador Roberto Saturnino: que o 
Governo vai terminar adotando esta medid.a. Eu também estóu 
convencido disto e creio que, se ainda não o fez, é para ele não dar <Ji 
mão à palmatória, às advertências da Oposição. 

O Sr. Vlrgilio Tá,ora (ARENA- CE}- Não faça esta injus­
tiça, eminente Senador, porque convencido ainda não está ... 

(CRUZAM·SE APARTES) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - (Faz soar a 
campainha.) 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS}- É uma conclusão nii'Qba, 
nobre Senador. Dê-me licença para concluir. · 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM}- Não há capricho do 
Governo em torno desse assunto. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS} - Dê-me licença de 
concluir. Se quiser, digo assim: dê-me licença de errar. Estou 
convencido disso. Mas, o que vale acentuar agora, neste momento, 
foi o que disse, ainda que ligeiramente, o nobre Senador Roberto Sa­
turnino. É que as medidas têm a sua oportunidade e ô seu modo. 

O Sr. LázaroBarboza(MDB-GO)-- Muito bem! 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Uma medida adotada 
hoje pode produzir um resultado; adotada com 6 meses de atraso, 
pode produzir resultados maléficos, nocivos e até prejudiciais. 
Amanhã, quando a situação talvez se torne desastrosa, vir-se-á dizer 
que foi adotada, afinal, a solução alvitrada pela Oposição brasileira; 
e que esta não produziu os resultados prometidos, quando a medida 
vem com um atraso largo, e já encontra uma situação realmente 
penosa e mais difícil. O que está acontecendo agora, com relação às 
viagens para o Exterior, ê a prova disto, é a prova mais eloqüente 
disto. A Nação inteira rece,beria bem, medidas tendentes a diminuir 
as despesas resultantes de viagens ao Exterior; mas o Governo parece 
que escolheu a pior de todas elas. 

O Sr. VIrgílio Távora (ARENA- CE)- Na opinião de V. Ex• 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Eu costumo externar as 
minhas opiniões. 

O Sr. VirgJ1io Tá.-ora (ARENA - CE) - E o Governo pode 
ficar com a sua, também, eminente Senador. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- O que não contesto; e até 
seria conveniente que nem sempre conservasse a sua e adotasse 
outras. Mas, o fato é este: é que escolheu a pior, que está provocando 
um verdadeiro problema social, -e vou dizer mais- um problema 
nacional. Basta abrir os jornais para verificar esta verdadeira cortina 
de ferro, que à maneira daquela ·que foi levantada no coração de 
Berlim, levanta-se agora, entre o Brasil e o mundo, porque o 
Governo não foi capaz de adotar aquelas providências racionais às 
quais aludia V. Ex•. nobre Senador Franco Montoro, quando dizia 
que o problema do uso do combustível estava a exigir, senão um ra­
cionamento, - para que se nãO venha a dizer que a Oposição está 
propondo que os transportes coletivos e os gêneros de primeira neces­
sidade venham a sofrer o racionamento de combustível - a raciona-

lização n·o gasto desse combustível. Era apenas isto, com perdão do 
orador. o que desejava dizer. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- V. Ex• trouxe 
magnífica contribuição ao esclarecimento e à fundamentação de 
nosso ponto de vista. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Pe:rmite V. Ext um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Ouço com 
prazer o aparte de V. Ex•, nobre Senador Lázaro Barbozq. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Nobre Senador Franco 
Montoro, não temos nenhuma dúvida em endos~.ar, aqui, o aparte 
produzido hã pouco pelo nobre Senador pelo Rio Grande do Sul, 
Paulo Brossard. O Governo, mais hoje ou mais amanhã, vai partir' 
para o racionamento: e até a linguagem dos técniços do Governo já 
mudou a respeito. O Jornal O Estado de S. Paul1[), de ontem, diz o 
seguinte: 

"Rio- O governo, segundo asseguram seus porta-vozes 
mais autorizados, não pretende impor, ao menos por 
enquanto, qualquer restrição ao consurr1o de combustível 
com o racionamento direto, embora admita que os gastos 
com a importação de petróleo estão superando as previsões, 
já que somente no mês de maio a estimatiVl\ é de que tenha al­
cançado 600 milhões de dólares. 

Por enquanto, o governo persistirá na tentativa de re­
duzir o consumo interno pela majoração dos preços, malgra­
do seus.resultados até o momento não sejam considerados co­
mo plenamente satisfatórios e seus reflexos sobre o custo de 
vida, notórios." 

Ora, nobre Senador e eminente Líder Franco Montara, diante 
das dificuldades que o Pais atravessa com sua balança de pagamen­
tos, quando o Governo chega a adotar a solução que adotou, erigin~ 
do - como disse o Senador Paulo Brossard -- uma cortina entre 
o Brasil e o mundo, a ponto de impedir os brasileiros da classe média 
de fazer qualquer vi'agem ao Exterior, com r1!percussões as mais 
terríveis, não apenas internamente, em nosso País, mas repercutindo 
lá fora, de forma muito mais grave do que um plano de racíonaliza­
ção de consumo aqui, pergunto então: Como o Governo não vai 
partir, mais hoje ou mais amanhã, para esse plano de racionamento 
ou de racionalização do combustível? b p€:na que, quando o 
Governo vier a adotar esse plano, poderá ocorrer aquilo que 
enfatizou o Senador Paulo Brossard: já seja ba:•tante tarde. E que a 
culpa não seja jogada sobre os ombros da Oposi1;ào. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Agradeço mais 
esta contribuição a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Pediria ao nobre 
Senador que terminasse o seu discurso porque o seu tempo já se esgo­
tou hã mais de dez minutos. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Sabe V. Ex•, 
Sr. Presidente, que o tempo foi ocupado muito mais pelos brilhantes 
apartes do que pelas considerações que o orador pôde fazer. 
Procurarei, entretanto, atendendo ao apelo de V. Ex•. concluir estas 
considerações. 

O debate, Sr. Presidente, trouxe muita cla:ridade sobre o proble­
ma e verifica-se, de forma palpável, que está havendo uma mudança 
de orientação. O nobre Senador Lázaro Barboza acabou de citar um 
texto do jornal O Estado dé S. Paulo de ontem, em que já se fala que 
por enquanto, o Governo não pretende tomar a medida. Mas, hâ 
uma outra notícia que está também no mesmo jornal e acrescenta 
uma nova informação que já era de conhecimento mais ou menos 
amplo e que agora é de conhecimento público. O Governo fala "por 
enquanto", mas há uma nova circunstância importante. "Sabe-se"­
diz a mesma notícia - "que a idéia do racionamento dispõe de 
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ardorosos defensores dentro do Governo, que advogam a medida". 
Então já se vê, aqui, uma nova informação que confirma os dados 
que tínhamos: há uma divisão no Governo. A matéria é, realmente, 
de um interesse relevante. Apesar de ter sido anunciado como infalí­
vet, como inamovível, de início, esta medida, e de se ter quase que 
desmoralizado a idéia da racionalização ou do racionamento, ela já 
passa a ter, agorõl, defensores dentro do Governo. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite V. Ex' um apar-
te? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Com prazer. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS) -Para não desfazer a boa 
imagem do País no Exterior. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Era o acrésci· 
mo que faltt\va. Até isso se invocava como argumento. 

ca. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)-lnvocava, o Governo. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- O Governo. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- O Presidente da Repúbli-

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- O Presidente da 
República anunciou que este era o motivo. Motivo, evidentemente, 
destituído de fundamento, porque as maiores nações do muQdo, co­
mo os Estados Unidos, por exemplo, adotaram um racionamento. A 
Holanda, a França, os países da Europa, adotaram a racionalização 
e o racionamento. 

Assisti, Sr. Presidente, nos Estados Unidos, a um tipo de 
racionamento diferent~. Aqui, parece-me, estã uma das causas do 
erro incluído numa circunstância indicada na notícia publicada no 
jornal de ontem: 

"Sabe-se que a idéia do racionamento ... " 

Aqui o importante: 

..... que seria executada mediante cupons e vinculados à 
eJ<.pediçào de taxas ... " 

Em uma outra alocução do Ministro das Minas e Energia e 
numa declaração do Senhor ~residente da República dizia-se que o 
racionamento acarreta burocracia. 

Ora, não é esta a única forma de racionamento. Está havendo 
um equívoco na colocação do problema. Os países que, racionalizan~ 
do o uso da gasolina, chegaram até ao racionamento, estabeleceram, 
não um cartão de racionamento para cada pessoa, mas processos di~ 
ferentes, que é preciso lembrar e que podem ser adotados no Brasil. 
Nos Estados Unidos, por exemplo, durante muito tempo - não seí 
exatamente o prazo em que perdurou. esta medida - as bombas de 
gasoHna só serviam cir1co galões de gasolina. Fui testemunnha deste 
fato, Sr. Presidente. Estava na Universidade de Yale, onde se 
diplomava um de meus filhos e havia um grupo de professores brasi· 
leiros que ia me acompanhar até o aeroporto. Eram 5 automóveis; 
mas, lembrados do racionamento, imediatamente fizeram um en· 
tendimento: em lugar de irmos com 5 automóveis, vamos as 6 
pessoas num único automóvel porque hã um racionamento. 

O racionamento tem a importância e a conseqUência muito 
significativa de criar uma consciência de que é preciso reduzir o gas­
to, que to interesse nacional desta medida. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- É poupar: gas· 
tar mer1os. Um outro tipo de racionamento adotado em outros 
países. e que é sugerido peta Delegado da ARENA em São João da 
Boa Vista, mandado ao Ministro competente do Poder Público e pu­
blicado nos jornais, é no sentido de que se faça racionamento a 

. exemplo do que se fez em otltras nações. Nos fins de semana, quando 

as nossas estradas ficam tomadas de automóveis, numa concen­
tração de tráfego que muitas vezes paralisa uma estrada durante 10 
horas até, num puro passeio, o racionamento consistiria em estabele­
cer: primeiro domingo do mês, carros ímpares; segundo domingo, 
carros pares, e assim por diante. Reduzir-se-ia pela metade e a pessoa 
sacrificaria, apenas, um pouco de seu conforto. 

O Sr.Benjamim Farah (MDB- RJ)- Permite V. Ext um apar-
te? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - São essas 
pequenas medidas que têm sido adotadas em outros países e que tra­
zem uma economia sensível ao consumo do produto. 

O SR. PRESJDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a cam­
painha.)- Eu pediria a V. Ex• que concluísse seu discurso, pois o 
seu tempo está esgotado e recebo sempre reclamações dos oradores. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Sr Presidente. 
peço apenas permissão para ouvir os apartes solicitados. Não con­
cederei novos apartes, em virtude da informação que V, Ex• dá. 

O Sr. Roberto Satumino (MDB- RJ)- Neste ponto, nobre Lí­
der, não há como deixar de lembrar a observação feita pelo Senador 
Paulo Brossard de que a medida - o racionamento, ou a raciona­
lização- adotada há seis meses ou há um ano atrás, poderia ser apli­
cada atravês de processos muito menos drásticos do que será se de­
morar mais. A limitação de velocidade nas estradas, a proibição de 
circulação nos centros congestionados da cidade, alternativa de 
carros pares e ímpares nos fins de semana, a limitação da venda de 
gasolina nos postos são medidas de racionamento ou racionalização 
perfeitamente suportáveis e que produziriam efeitos eficazes no seu 
tempo. Se passa a oportunidade, é evidente que o racionamento terá 
que ser muito mais d(ástico, controlado atravês de cupons, com uma 
limitação muito mais profunda. 

O Sr.BenjamlmFarah (MDB- RJ)- Permite V, Ex• um apar-
te? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Pois não. 

O Sr. Benjamim F11rah (MDB - RJ) - Acho que a 
PETROBRÁS não tem necessidade de fazer racionamento nem de 
aumentar preço, porque ela está muito rica. Tanto que os diretores 
ganham salários altíssimos conforme foi denunciado por um 
representante da própria ARENA, não por nôs. Se paga aqueles ven­
cimentos, é sinal de que tem muito dinheiro. Há poucos dias, houve a 
denúncia de um professor, jornalista e ex· Diretor do DASP, de que 
altos dignitários da Administração Pública estariam percebendo 
remuneração também pela PETROBRÁS. Quer dizer, desem­
penhando funções fora da instituição e estão recebendo por lá. 1!. si­
nal de que a PETROBRÁS tem muito dinheiro. E a PETROBRÁS 
tem muito dinheiro para gastar com gasolina, tanto que cada Minis· 
tro dispõe de um avião privativo. Não me refiro aos Ministros mili­
tares que, por questão de estratégia, muitas vezes precisam se des­
locar rapidamente daqui para os mais diversos locais. Mas não enten­
do por que os Ministros Civis não podem viajar em avião comercial. 
Para que avião privativo para os mesmos? Vou citar um fato concre­
to: ao tempo do Governo do honrado Marechal Castello Branco, 
como Deputado viajei muitas vezes, de BrasHia ao Rio, do Rio a São 
Paulo, em companhia de ministros; lembro, por igual, que o Chefe 
da Casa Militar, um dos homens de maior responsabilidade do Go­
verno, que não era outro senão o atuaJ Presidente da República, 
General Ernesto Geisel, S. Ex• viajava em avião comercial, entrava 
em contato com os passageiros, não tinha medo dos riscos e não se 
dava ao luxo de ter um avião particular. um avião particular para 
cada Ministro, talvez até mais, é sinal de que a PETROBRÁS tem 
muito dinheiro, está muito rica, está inchada de dinheiro, como dizia 
Bem ardo de Vasconcelos. 

1! de se estranhar que, na hora em que o Presidente fala em pou­
pança, estejamos esbanjando, através dessas aberturas, dessas fissu-
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ras, como os aviões particulares pa~a ~~~ Ministros. Como disse, faço 
uma ressalva em relação aos Ministros militares que, num Pais conti­
nental como este, precisam se deslocar para ·uma fronteira, 1para 
qualquer lado, ou para uma reunião de magna iri\portância em favor 
da segurança. Quanto a avião privativo para uso dos Ministros civis, 
não somos tão ricos assim, para nos darmos a este luxo, S. Ex•s po­
dem voar em aviões comerciais, não há perigo, e não devemos fazer 
essas despesas. Se é por questão de segurança, nos avi~;ÇPmerciais, 
em que viajamos, S. Ex•s terão a segurança do próprio ~que 
o povo br~sileiro ~ bom, si~ples, solidári~o, e, quando e . · . ente 
uma autondade, da tudo de s1 para defende· la. ''"" J~ 

,f' 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a -

painha.) Pediria ao nobre Líder que ajudasse a Mesa a cumprir o fr­
gimento Interno. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Sr. Presidente, 
limitei·me a conceder os apartes que me foram solicitados. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, os apartes mostraram uma 
dezena de medidas concretas, efetivas, que podem ser tomadas para 
diminuir o uso e o consumo da gasolina, sem trazer, como 
conseqüência, a elevação do custo de vida. 

Lembro ainda que o Brasil talvez seja o único País do mundo 
que transporta gado de caminhão. A Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos acaba de aumentar a sua frota de caminhões para 
entrega de correspondência. Tudo isto implica em aumento de 
despesas, em aumento do consumo de gasolina. 

O próprio Governo deveria dar o exemplo e, acima de tudo, 
determinar uma medida concreta para a redução do consumo desse 
produto que estã pesando terrivelmente em nossa balança comercial, 
em nossa balança de pagamentos, provocando conseqüências terrí· 
veis para a população de nossa terra. 

Com essas considerações, Sr. Presidente, queremos solicitar ao 
Governo que não retarde essa medida que deve tomar e que a tome 
sem receio de reações que possam parecer contrárias aos interesses 
do seu Partido. 

A medida que·o Governo acaba de tomar, ein relação ao turis· 
mo, é uma prova de que providências são necessãrias para equilibrar 
a balança de pagamentos, para diminuir o dispêndio de divisas. Mas 
a medida ora adotada é inadequada aos seus fins. Os apartes demons· 
traram claramente que, sem o debate, o Governo trouxe, unilateral· 
mente, medida das piores para toda a população brasileira. 

No momento em que o MDB aponta as suas sugestões concretas 
para a política energética, quero destacar a urgência imperiosa de 
uma medida drástica para redução do consumo de gasolina pela 
população brasileira. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito be~! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. FRANCO MON­
TORO EM SEU DISCURSO: 

RACIONAR A GASOLINA 

"Senhor Redator: 
O eminente Ministro Armando Falcão solicitou, na edição de 21 

do corrente, a opinião de jornalistas sobre da oportunidade da poli· 
tica do Governo de restringir o consumo através de preços altos de 
petróleo. Procurando colaborar com as autoridades, aqui vai o 
ponto de vista de um agricultor do interior de São Paulo, após uma 
ligeira pesquisa. O preço alto da gasolina, deve diminuir o consumo, 
mas por outro lado a ARENA no próximo pleito estará em sérias 
dificuldades pela alta do custo de vida. O Ministro das Minas e Ener· 
gia tem o exemplo da alta do petróleo provocada pelos produtores 
árabes, quando triplicaram o preço do petróleo no mercado inter· 
nacional, gerando uma crise mundial sem precedentes, envolvendo a 
todos numa inflação altamente nociva para aqueles que dependiam 
da importação de energia. Serâ que os assessores e o próprio Minis· 
tro não percebem o grande desperdício de gasolina nos sábados e 
domingos no País inteiro, serâ que Sua Excelência não pensou que 

com a alta sis~'eá dos cumbustiveis, os 100 milhões de brasí· 
leiros que não possuem automóveis, vão pagar por cerca .de 3 
milhões que possuem carros e muitas vezes 2 a 3 vefculos por famllia? 
Senhor Ministro, quando a balança de pagamentos de uma nação 
está em defldf, o povo aplaude medidas corajosas e até drãsticas. Na 
minha opinião, o caminho certo é simplesmente~ proibir aos sábados 
e domingos .que veículos particulares saiam às ruas, pois, quem 
quiser viajar nestes dias tem à sua disposição, ônibus, ferrovias e 
ta xis. 

Racionar gasolina e perigoso, traz o cambio negro e o enn· 
quecimento ilicito desmoralizante; haja vista o que ocorreu na última 
guerra. Para economizar gasolina os automóveis precisam ficar 
nas garagens, caso·contrârio o câmbio negro virJl implacavelmente. 

Durante a Revolução Francesa o infrator do racionamento era 
punido com a guilhotina e muitos franceses morreram guilhotinaàos 
e o governo fracassou totalmente. 

A política de preços altos é contra o povo Senhor Ministro, ela 
~-"trazer sérios problemas para o seu próprio governo". Elyseu 
Fifità's Valle Germano, 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)·- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Virgílio Tâvora, como Líder. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA - CE. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orado·r.) -,Sr. Presi· 
dente, ouvimos com atenção as enunciações da direção maior do 
MDB, consubstanciadas naquilo que chama o seu Plano Energético. 

Vimps que o Plano Energético, em última análise, é composto 
de uma série de itens, muito dos quais jã ab!•olutamente em plena 
execução pelo Governo. Sobre isso deter·nos-emos na próxima 
ocasião que assomarmos a tribuna. 

Sr. Presidente, pareCe-nos que essa enunciação era como que um 
prólogo para vir S. Ex.• discutir o problema do racionamento de 
gasolina, do racionamento do combustfvel. E ouvimos, entre as afir· 
mativas de S. Ex• e os apartes que o apoiavam, alg1-1mas afirmativas 
que nos deixam verdadeiramente estáticos. Gostartamos que a\guém 
nos mostrasse, dentro da relativa insciência que temos do assunto, 
pois conhecimento dele apenas possuímos pelos livros, que todo o 
problema se situasse em termos de cortar, por exemplo, os aviões 
ministeriais. 

Esses aviões ministeriais, Sr. Presidente e Srs. Ser;tadores- não 
hfl nenhuma ironia no que vamos dizer - sàtl jatos executivos, não 
usam gasolina, usam simplesmente querosene. E que do nosso conhe· 
cimento seja....: há pouco discutimos e muito i:1so, nesta Casa- não 
se destila um barril de petróleo em que, pelo seu próprio processo, 
não haja uma participação mfnima de querosene, seja o querosene de 
aviação, seja o querosene comum. 

Segundo, Sr. Presidente, o Executivo tem tomado medidas 
objetivas e concretas para redução do consumo do petróleo, que não 
se destina só à gasolina. De cada barril de petróleo, nós temos uma 
média percentual- já vimos aqui na sessão pa:ssada- de 27%, desti· 
nado à gasolina. Pode·se aumentar, diminuir c.ssa percentagem, con­
forme o tipo da refinaria e ao seu destino não resta a menor d6vida. 
Mas temos também um dispêndio grande de óleo combustível, no 
item petróleo. 

Se os dignos membros da Oposição tivessem prestado mais 
atenção ao discurso do seu eminente Colega, representante por 
Goiás e à contradita que fizemos - cujos dados vamos aqui usar 
para fazer bem ciente nosso ponto de vista sobre o racionamento -
veriam, inclusive, o que se despende em óleo combustível, não só uti­
lizado nas fábricas de cimento, na siderurg'la, para citar só dois 
desses casos. 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não hâ um desses setores 
que possa ser apontado, sobre o qual o Governo não tenha 
procurado atuar para diminuir o consumo de petróleo. Não é 
possível reduzir o problema apenas à questão de gasolina, quando o 
racionamento e a poupança têm que ser encarados em termos muito 
mais largos. 

':f;'.'' 
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Vamos adiante, Sr. Presidente. ~ preciso lembrar o verdadeiro 
subsídio que é dado, hoje em dia, às indústrias que utilizam como re. 
dutor, não o óleo, mas o carvão nacional, o vapor de carvão. 

Tudo isso são medidas a respeito das quais vamos trazer dados, 
porque detestamos ficar só na eloqUência que, aliâs, não é nosso 
forte, (Não apoiado!) para mostrar a V. Ex's que o Governo não ê 
irresponsável como a nobre Oposição está querendo aqui pintar. Se 
estivesse convencido de que o racionamento era a solução melhor, o 
Governo o determinaria, porque, se há um Governo que não teme 
impopularidade quando toma medidas, a seu ver, justas e certas, ê 
este. 

Não vamos nos privar do prazer do aparte do eminente Senador 
por Sergipe, que hoje está muito contente com a solução do potássio. 

O Sr. GII>IJI Rocha (MDB - SE) - Realmente, Excelência, 
estou ffiuito contente pela meia solução do nosso potássio. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Um mo· 
mento, Sr. Presidente. Esta Oposição é incorrigfvel. Dâ~se a solução 
que ela deseja e ainda diz meia solução. Vamos ouvir o aparte. 

O Sr. GU>an Rocha (MDB - SE) - Somos da terra de São 
Tomê- estamos pagando para ver. Estou regressando daquela terra 
que, realmente, está meio contente com a solução do potássio. O que 
nós do MDB desejamos não é discutir se o Governo estâ gastando 
querosene ou gasolina, ambos derivados do petróleo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Não fomos 
nós que trouxemos o problema do querosene à baila, foi o eminente 
Colega de V. Ex' 

O Sr. Gll•an Roeba (MDB - SE) -·Gostaria apenas de lem­
brar que, tive ciência de que o povo do Nordeste está saqueando 
para comer. O que o MDB está querendo do Governo ~ que entre 
nesse espírito de crise nacional. Lá no Nordeste, enquanto vfamos na 
televisão "O Homem de Seis Milhões de Dólares", soubemos que o 
Ministro comprou uma casa de seis milhões de cruzeiros. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Sr. Presiden­
te, veja o que a paixão, muitas vezes de espíritos mais l6cidos, como 
o do eminente representante do pequeno e heróico Estado, traz à 
baila. 

Primeiro: estava-se discutindo o racionamento. S. Ex• diz que 
estão saqueando no Nordeste. O Senador Mauro Benevides não está 
presente, mas podemos afirmar que não houve saque nenhum, a não 
ser na imaginação de quem assim mandou a notícia. O que ê melhor, 
foram prontamente atendidas aquelas reivindicações, em termos 
humanos. 

Seca não é culpa nenhuma de Governo. Seca e.tisre desde que o 
Nordeste é Nordeste. 

O Sr. Uzaro Barboll (MDB- GO)- Por isso mesmo ê culpa 
do Governo. 

O Sr. Paulo Brouard (MDB - RS) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA, (ARENA - CE) - Já 
atenderemos a V. Ex• 

Depois, Sr. Presidente, falando ainda em racionamento, afirma 
S. Ex• que, numa época dessas, o Sr. Ministro da Fazenda foi com­
prar uma casa de seis milhões de cruzeiros. Muito bem. Sabem 
V. Ex•s que o Ministro da Fazenda, cuja Pasta foi uma das últimas a 
se deslocar para Brasflia, não tinha casa até então. Morava por prazo 
determinado, na casa do Presidente do Banco do Brasil. Para ter 
uma casa, como todos os demais seus colegas, de duas, uma: ou 
compraria um terreno na Penfnsula e ia construir sua casa, ou adqui­
ria uma casa construída. 

Sr. Presidente, consideramos isso nonada, dentro da complexi­
dade do problema que estamos aqui enfrentando - o energético -

e, no caso setorial, aquele outro percutivo pelo eminente Senador 
Franco Montou), qual seja o do racionamento. Mas não pode~lamos 
deixar de respigar uma afirmativa dessas. 

Com prazer, ouviremos o eminente Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Broourd (MDB - RS) - V. Ex• falou em seca. 
Até hâ pouco não havia seca, havia falta de chuva, na palavra minis­
terial. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Perfeito. Ini· 
cialmente, hâ falta de chuva. Se estas se prolongam existe a se<::a, emi~ 
nente Senador. Neste ponto não pode haver a menor contestação 
porque, eminente gaúcho, nós somos, senão entendidos, pelo menos 
sofridos no assunto. E não hâ U01 nordestino, por mais apaíx.onado 
que seja, que vâ contestar o que estamos afirmando a V. Ex• 

Dizfamos, Sr. Presidente, que este é um Governo responsável. 
Se estivesse convencido da absoluta necessidade do racionamento, 
na forma propugnada pela nobre Oposição, tomaria essa medida. 
Passa pela cabeça de alguém que- até por mero princípio de morali­
dade e de respeito a si mesmo -o Senhor Presiderl-ie da República, 
com medo de maior ou menor popularidade, iria deixar de empregar 
esse meio? Daí a ênfase que damos a este ponto, embora não 
gostemos de fazer pronunciamentos enfáticos neste recinto. Estima· 
mos muito mais examinar números e calmamente sobre eles discutir. 
Mas queremos chamar a atenção dos Srs. Membros da Oposição 
para o seguinte: se hâ um homem que não cultive a popularidade e 
que seja capaz de tomar as soluções, por mais impopulares que elas 
sejam, por menos aceitas pela coletividade, desde que convencido de 
que esse é o melhor caminho, este homem h o General Geisel, que 
dirige os destinos da Nação. 

O Sr. Lúaro Barboza (MDB- GO)- Permite-me um aparte, 
11obre Senador? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer. 

O Sr. Uzaro Barboza (MDB- GO)- Nobre Senador Virgflio 
Távora, V. Ex• gosta muüo de números, eu vou aqui tentar numerar 
o meu aparte. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Jã vimos que 
temos um adepto nos números. Os n6meros nem sempre concordam, 
mas temos um adepto. 

O Sr. Lúaro Barboza (MDB - GO) - Começo a seguir os 
caminhos de V. Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Jâ vai bem a 
Oposição. (Risos.) 

O Sr. Uzarollarboza (MDB- GO)- N• r: v. Ex• reconhece 
que a po1ftica de tentar deter a tendência de aumento de consumo, à 
base dos altos preços, não deu até aqui qualquer resultado. Certo? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Não. 

O Sr. Uzaro Barboll (MDB- GO)- Mas o próprio Gover· 
no reconhece, Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Permite nos 
diter, eminente Senador, deu! Desculpe estarmos afirmando assim: 
Pois diríamos que aumentou mas não fora ela, muitíssimo maior, 
seria a taxa de incremento desse consumo. 

O Sr. Uzaro Barlloza (MOB - GO) - Atê agora ela provou 
ser ineficaz. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Perdão. Veja 
o incremento dos anos anteriores e veja o atuai, e V. Ex• não pode 
julgar por um. 

O Sr. Uzaro Barboza (MDB - GO) - Provou ser ineficaz; 
já no mês de maio, no mês passado portanto, nós chegávamos a 
600 milhões de dólares gastos em importação de óleo. 
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O SR. VIRGILIO TA VORA (A,BNA - CE) - Muito obriga-
do. 

O Sr. Uuro Ilorboza (MDB- GO)- O óleo não subiu, não 
teve alta ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Muito obriga­
do, nobre Senador. 

O Sr. Uuro Blrboza (MDB - GO)- O óleo tÍIIiilil>iu, repi­
to, não teve alta nos preços internacionais deste ano. PêfõContrârio, 
alguns pa[ses da OPEP chegaram a baixar, até significativamente, o 
preço do barril de petróleo. E, conseqaentemente, os efeitos da alta 
de preços dos combustíveis são danosos, estão aí patentes no custo 
de vida, inclusive até como fator de realimentação da inflação. Nós 
chegaremos, ao fim deste ano, nobre Senador, com inflação a mêdia 
de quanto? De 55 ou 57%, a continuar as tendências atuais. E per­
gunto a V. Ex.•: Vamos continuar subindo o pre-;o do petróleo, para 
tentar deter o avanç() do consumo? E o que serâ feito do homem que 
trabalho, do operário, aquele que vive do salário mínimo, e que não 
ganha o suficiente para comer, nobre Senador? Quat·a solução que 
V. Ex_• dá: parao problema? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Tertninou o 
aparte? Inicialmente, vejam Srs. Senadores, talves atê um pouco anti­
parlamentarmente, demos um "muito obrigádo" no meio do aparte 
de S. Ex~, quando falou da importação, em máio, ter sido tão grande. 
Foi, e foi absolutamente certa, pois o que a PETROBRÂS fez, es­
tourando os limites que o próprio Governo havia assinalado para 
ela, foi ante a eminência da OPEP aumentar os preços, ela,' com to­
dos os recursos qut! possuía adiantou compras que teriam que ser 
estendidas durante o ano. Isso ê facílimo de V. Ex' cottferir. t; um da­
do para o qual não precisa haver contestação, se está certo·ou erra­
do, ê só esperar as compras que ela vai fazer nos meses seguintes. 

Mas eminente Senador, todos nós estamos à procura da melhor 
solução. ·Isso é o que queremos fazer compreender na nossa lin­
guagem de técnico e de militar de antigamente, talvez uma linguagem 
rude, que não tem floreios, ou que envolvendo, às vezes, idéias pouco 
agradáveis, torna-a!> receptivas, dizemos: o Governo, se convencido 
estivesse da adequação da medida· do racionamento,_ podia a casa vir 
abaixo, que essa era a solução adotada. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. Franco Montoro (M DB - SP) - Ele precisa ouvir mais a 
voz do povo e dos cientistas. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA- CE)- V. Ex• tem 
sua opinião sobre a voz do cientista, sobre a voz do povo. O Gover­
no, colhendo a voz do povo, colhendo a voz dos cientistas, co­
lhendo, enfim, as Sl.Jas próprias observações, toma uma decisão não 
aleatória, mas à base de raciocínio frio, de raciocínio de um homem 
que, no dizer de De Gaulle, "como chefe é solitário na decisão". 

Concedemos o aparte ao nobre SenadorJarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Nobre Senador 
Virgilio Távora, devo começar confessando a V. Ex.r o meu começo 
de desalento, quando vejo o rumo que certas discussões tomam. Não 
é a primeira vez, realmente, que aqui se fala, como se fosse um gran­
de argumento, em favor da diminuição dos gastos em combustÍ\ eis lí­
quidos, que não dt:veria existir avião para transporte privativo dos 
Ministros de Estado. O equívoco que, realmente, V. Ex• jã analisou 
tem sido repetido aqui mais de uma vez, mas ê de muito menor 
significância. É de !>e confundir que o consumo dos <tviões a jato é de 
gasolina quando, na verdade, ê de querosene. Não daria tanta 
significância ao fato, porque preferiria discutir em termos um pouco 
mais amplos. Uma política de contenção, que fosse feita com grande 
êxito, poderia chegar, por exemplo, a economizar 20% do total de 

gasolina. Já seria úm grande êxito se· conseguíssemos economizar 
20% do total. Como a gasolina entra, nos ga!.tos.- de combustivels 
líquidos, na percentual de 30, nós teríamos unta economia final de 
20% sobre 30%, ou seja, depois de ingentes esforços, diminuiríamos 
meia dúzia por ce'nto do consumo. Cortando, por exemplo, os aviõeS 
dos Ministros, conseguindo o mesmo com os empresários parti­
culares - quem sabe a Oposição nos daria uma fórmula que 
também cancelasse os aviões dos executivos que eles usam' à vontade, 
também a· jato e, também, a turbo-hélices que, também, por seu tur­
no. consomem querosene- nós paralelamente. estaríamos correndo 
um risco muito sério, neste País como em vârios outros. Era que a 
(raude, que é permeável a esses processos, poderia tornar pra­
ticamente nula toda a série de medidas ~dotadas, vi~ando obter a 
economia. Por exemplo: fala-se em permitir C]l.Je as chapas de ter­
minação par pudessem ser' livres, num dia, ou nos dias páres, por tan· 
tas semanas, e os impares nos dias ímpares, e assim por diante. Ocor­
re que, desgraçadamente, teríamos que enfrentar problemas de câm­
bio negro, de chapa fria, ou daqueles que têm doi's automóveis e que, 
naturalmente, podem ter um com chapa impar e o outro com chapa 
par, o que é perfeitamente possível, e que nà•:> seriam atingidos na 
medida geral, que seria, portanto, injusta a partir do momento 
que atingisse uma só pessoa ou apenas a um grupo. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Eu estava falando ... 

O Sr.Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Eu lastimo não po· 
der ouvir V. Ex•, porque· estou dando um aparte. Teria, realmente, 
muita alegria de poder ouví-\o, mas como estou dando um aparte o 
Regimento me impede, me· faz surdo à.s palavr.:ils de V. Ex•, o que ê 
uma tristeza para mim. E creio mais, nobre Sr. Senador Virgílio Tá­
vora -, creio na honestidade dos meus companheiros da Oposição 
aqui nesta Casa, mas suppnho que se o Governo viesse atender a re­
comendações tão insistentemente feitas por ele, e estabelecer um re­
gime de racionamento de combustíveis líquidos - que teria que ser 
drãstico, para causar algum efeito-, pois acabei de provar que ape­
nas meia dúzia por cento seria o resultado d1: 20% de economia em 
gasolina- repito, creio nos meus colegas, mas duvido que o partido 
de S. Ex•s não explorasse este fato, à beira das eleições, exatamente 
contra o Governo e contra nós. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. VIRGILIO TA VORA (ARENA- CE) - V. Ex• sabe 
que não negamos apartes, aqui, a ninguém. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) ·- O próprio Governo, 
toda a argumentação feita cai por terra, quando se sabe que o Go­
verno quer a redução, e está trabalhando por isso. O problema é 
saber se essa redução serâ melhor atingida com a elevação dos preços 
ou com a racionalização do uso. Quero acrescentar que a proposta 
do MDB não é apenas a da racionalização da gasolina, mas a utili­
zação de uma série de outras fontes de energia, que não têm sido de­
vidamente consideradas, como o álcool, a 1:nergia solar, o aprovei­
tamento da lenha, do carvão mineral; enfim, toda esta série de depoi­
mentos que· o MDB foi colher no meio dos professores universitários 
de todo o Brasil, e que mostram um fato ine1~ável, sem julgar a hono· 
rabilidade de ninguém. Não adianta, a uma discussão, discutir se 
Presidente é honesto ou desonesto. Todos reçonhecemos a hones­
tidade do Presidente, o·s seus bons propósitos, a sua reta intenção, 
mas isso é de todos nós; todos nós temos a mesma reta intenção e 
somos honestos. O problema é verificar se a medida é certa ·ou 
errada. E todos sabemos, que por influêncü1s internacionais, que são 
incontestáveis, a pressão é para que se desenvolva a indústria 
automobiJistica, que se consuma gasolina, que se importe petróleo, e 
em lugar de uma tecnologia , nacional, utilizemOs a tecnologia 
estrangeira. Vou dar a V. Ex•,, um dado objetivo, sem discutir a 
intenção de ninguém: "Das pesquisas tecnológicas que hoje se fazem 
no mundo, 98% do tot~ 1 é gasto nos países industrializados, e apenas 

. ....::: 
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2%, no conjunto de todos os páises. da América Latina, Ásia e 
África". Este é o quadro. Não vou culpar a ARENA ou o atual Pre· 
sidente da República ou a Revolução ou os governos revolu· 
cionários. por este fato, o fato é mais sério e mais grave; vamos 
alargar a nossa discussão e reconhecer que esse desenvolvimento 
dependente, em que o Brasil tem vivido há m\litos anos, precisa ser 
seguido de uma tomada de consciência, e adotarmos medidas que 
correspondam à nossa realidade, às nossas necessidades e aos nossos 
materiais. Para a Europa, por exemplo, o álcool é impossível, porque 
para o âlcool é preciso grande extensão de terra, muito sol, muita 
mão-de-obra. f. o que nós temos e eles não têm. Daí a necessidade de 
uma tecnologia própria. Este fato é mcontestável. E é em função 
desta verdade que o MDB propõe uma pontica nacional de energia. 
Não vamos reduzir a nossa proposta à simples medida ocasional e 
incidente, mas justa, de que os Ministros não andem exclusivamente 
de avião. Porque esta é uma inovação5. Ex• foi Ministro como eu, e 
até o governo passado os Ministros andavam normalmente em 
aviões comerciais, o que era mais econômico, e mais democrático. 
Por que não voltar a esta prática? Não queira V. Ex• defender o 
Governo a todo o transe. Posso dizer a V. Ex• que uma boa parte 
dos atuais Ministros desejariam que essa medida fosse tomada, para 
poderem viajar em aviões comuns. Peço descuplas a V. Ex• pela 
extensão do aparte ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE).- V. Ex• jâ 
termit1ou o discurso paralelo? 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) - ... mas tive necessidade 
de reco!ocar o problema nas suas dimensões gerais, porque ele estava 
caindo para um picadinho, para uma diminuição da grandeza do pro­
blema, que não condiz com a seriedade e gravidade da questão. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE) - Sr. Presi­
dente, testemunhe V. Ex• que vamos conservar o mesmo nivel de 
debates, esquecendo algumas das últimas .expressões proferidas pelo 
eminen.te Senador Franco Montara, cujo cttlor oratório talvez 
o tenha feito ir um pouco mais além do que desejava dizer. Não des­
cemos a "picadinhos", quem citou a palavra "picadinhos" não foi o 
orador. 

Vamos, então, Sr. Presidente, apenas, em ficando na altitude 
que gostaríamos que o debate fosse, dizer que aqui foi citado, por 
exemplo, o álcool, como se o Governo não tivesse entrado no plano 
do álcool. Fê-lo não com conversa, mas com ações. 

Vamos, apresentar alguns dados, aqui, Sr. Presidente, aten­
dendo a -v. Ex• de raspão, porque pretendemos responder quando 
inscritos - e portanto dispondo de mais tempo - a esses diferentes 
itens :tqui percutidos, inclusive as sugestões apresentadas pelo 
eminetlte Líder do MDB em nome de seu Partido, que são, nada 
mais nada menos, algumas excluídas, aquilo que o Governo está 
fazendo. 

Mas, Sr. Presidente, S. Ex• fala em plano do álcool, como se o 
Goveroo não tivesse feito o esforço. Sabem os senhores quanto, atê o 
fim deste ano, terá gasto o Governo no incentivo ao álcool? A esse 
aumento da produção do âlcool'? Um bi1hão e seiscentos milhões 
de cruteiros, garantindo no ano que vem, já urna produção de um 
bilhão de litros. 

Passemos adiante. Até o dia de hoje, ternos - e vamo-nos 
permitir ver, aqui, os dados- aprovados 38 projetos e, até o fim do 
ano, teremos 60. Até o dia de hoje, esses projetos têm um montante 
de rec1,1rsos a ele apartados de 934 milhões de cruzeiros. Como, 
-senhores, em sã consciência, dizer-se, apresentar-se outras fontes, 
~1ue devem ser, que não a gasolina, como se o Governo não a elas esti­
~-esse d11ndo a devida atenção? 

E, assim, repetimos Sr. Presidente, essas diferentes fontes 
;apresentadas pelo honrado Partido da Oposição serão aqui dis­
cutidas, uma por uma, e mostrando que o Governo está dando uma 
solução globalizante para este problema.- que realmente deve ser 
preocupação da ARENA e do MDB - qual seja. a nossa dependên­
cia energética, ainda acentuada, do exterior, da ordem de 40%. 

Eram estas as declarações iniciais que tínhamos que dar, Sr. 
Presidente, escussndo-nos pela ênfase que não gostamos de empres­
tar a nossos discursos. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Marcos Freire. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, e nobres Srs. 
Senadores: 

Dias atrás, usando da palavra, nós tecemos algumas críticas ao 
Governo do Estsdo de São Paulo. Naquela oportunidade, levan­
tando o problema da Associação Paulista dos Empreiteiros de Obras 
Públicas, lamentávamos a maneira como o DERSA, que é o órgão 
encarregado de construções de estradas do Governo de São Paulo, 
estava encaminhando um edital para a construção da importante 
Via Norte, no seu primeiro trecho, que deve ser de aproximadamente 
100 km e que ligará a cidade de São Paulo à Campinas. 

E a reclamação, Sr. Prêsidente, era de que o DERSA, prova­
velmente, estaria realizando uma concorrência de tão alt(l monta, 
com cartas marc<ldas, para que grandes empresas vencessem essa 
determinada conoorrênda. 

Diazia, então. que foram estabelecidos cinco trechos de 20 km e 
que, exatamente, poucas firmas, em todo o Brasil, têm condições de 
um capital de duzentos milhões de cruzeiros para ingressar - como 
de fato ingressaram- na concorrência a qu~ estamos nos referindo. 

Dias depois, lemos nos jornais de São Paulo declar<ições do 
Engenheiro Luiz Roberto Marri do Amaral, que é exatamente o 
Presidente do DERSA, justificando a tuação daquele órgão do 
Governo do Estado. Disse que, realmente, o Governo ç1e São Paulo 
pretendeu que àqLiela concorrência acorressem firmas grandes, com 
saúde econômica-, disse ele, - e mais, com saúde financeira, real­
mente em condições de realizar a obra rto prazo de vinte e seis meses, 
que ê a intenção do Governo do Estado de São Paulo. 

Mais ou menos na mesma oportunidade, no Encontro Nacional 
de Presidentes de Sindicatos e Associações de Classe da Constru­
ção, realizado em Salvador, a Câmara Brasileira da IndúsJria e da 
Construção, os Sindicatos e Associações de Classe da Indústria da 
Construção enviaram um telegrama ao Senhor Presidente da Repú­
blica, vazado nos seguintes termos: 

Câmara Brasileira da Indústria da Construção, Sindicatos e 
Associações de Classe da Indústria da Construção reunidos 
em Salvador, face a atual conjuntura falta de obras 
especialmente no setor rodoviário provocando ociosidade 
equipamentos e homens dezenas de empresas solicitam Vossa 
Excelência providências sentido reestudar caso licitação 
construção Via Norte a se realizar dia 31 de Maio, DERSA­
Desenvolvimento Rodoviãrio S/ A., que limita poslbilidade 
trabalho apenas algumas empresas trazendo também - preo­
cupação ferir aspecto moral contratantes já escolhidos previa­
mente. 

Hoje, Sr. Presidente, estamos voltando rapidamente ao assunto 
para mostrar mais dois aspectos à consideração desta Casa e serem 
alinhados àqueles que trouxemos, em nome da Associação a que me 
referi, por entender que o interesse do Estado de São Paulo deve ser 
tratado pela sua representação nesta Casa. 

O primeiro é, ao que tudo indica, que realmente o DERSA quis 
que a concorrência ficasse adstrita àquelas empresas. E foi longe, 
muito mais longe, Sr. Presidente; quando, por ocasião do edital que 
publicou, o DERSA especificou que as firmas que poderiam 
participar na concorrência deveriam ter um capital de 200 milhões de 
cruzeiros até 31 de 12 de 1975, meses antes da abertura da referida 
concorrência. Realmente, talvez com a intenção de impedir que 
novas firmas pudessem - firmas que aumentaram o seu capital no 
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inicio deste ano - também, ter o direito legitimo de concorrer àque­
la importante obra viãria do Estado de São Paulo. 

O outro aspecto é o seguinte: o argumento usado pelo DERSA, 
por subjetivo, podemos até entender e compreender; pretende que a 
obra seja executada por grandes empresas que tenham saúde 
econômiCa e financeira, talvez num princípio de economia de escala, 
para beneficiarem,, em última anâlise, o Governo e o Erério público 
de São Paulo. •. 

Entretanto, Sr. Presidente - e é exatamente pQ'f.t~o que 
estamoos voltando ao assunto nesta Casa - parece q~ ~rá 
levada em consideração que não haverá lucro, por parte dÕ~no 
do Estado, em empreitar esta obra para grandes empresas. ~o 
dizia, talvez tenha o DERSA, querido contratar obra de tamanha 
importância com grandes empresas para que houvesse lucro através 
do princípio de economia de escala que, realmente, poderia trazer 
benefícios ao Estado de São Paulo. No entanto, os preços do 
DERSA, que serviram à planilha da concorrência, são superiores aos 
preços do Departamento de Estradas de Rodagem, em cerca de 50%. 

Ora, se pequenas empresas constroem obras pequenas, a 
determinado preco unitário, evidente que, grandes empresas, 
realizando grandes obras terão preços menores. No entanto. isso não 
acontece, Sr. Presidente, ocorre exatamente o contrário. 

A Associação Paulista de Empreiteiros de Obras Públkas 
distrib'uiu um documento no qual esclarece a situação. Limitar-me-ei 
a falar a respeito de alguns itens que demonstram, atravês desse 
documento que realmente os preços do DERSA são superiores aos 
do DER. 

Nos itens: 

limpeza- preço DERSA, 264,86% superior ao preço DER; 
Transporte- preço DERSA 54,15% superior ao preço DER; 
Compactação- preço DERSA 60,65% superior ao preço DER; 
Brita graduada - preço DERSA 43,59% superior ao preço 

DER; 
Concreto, de !50 kg- preço DERSA 42,60% superior ao preço 

DER; 
Formas de concreto- preço DERSA 56,14% superior ao preço 

DER; 
Cerca- preço DERSA 58,40% superior ao preço DER. 
Portanto, Sr. Presidente, para juntar aos argumentos que já 

trouxemos a esta Casa - com base em informações da Associação 
Paulista de Empreiteiros de Obras Públicas, e do noticiário da 
Imprensa- estamos trazendo mais estes. 

Temos, como jã referimos anteriormente, a maior consideração 
pela pessoa do Governador de São Paulo; sabemos que se trata de 
um homem digno, que realmente é honesto e que, de maneira alguma 
compactuaria com nenhuma negociata sob a sombra do seu Gover­
no. 

Entretanto, estranhamos que os preços do DERSA, em termos 
de economia de escala, deveriam ser menores e acontece exatamente 
o oposto: preços do DERSA, grandes obras, grandes empresas e 
preços maiores. 

Quero crer que o Erário público do meu Estado está em 
desvantagem e gostaríamos que o Governo do Estado de São Paulo 
prestasse esclarecimentos para que pudéssemos, realmente,­
compreender o que está ocorrendo com essa ob.ra que reputamos 
bastante importante para o nosso Estado e para o nosso País. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP) _;Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB - SP) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP)- Prestarei, com muita 
satisfação, esses esclarecimentos que V. Ex.• está pedindo. Vou-me 
in~crever para, na primeira oportunidade, dar a informação que 
tenho, já em mãos, a esse respeito. 

O SR. ORESTES QUf.RCIA (MDB- SP)- Agradeço ao no· 
bre novo colega nesta Casa, o ilustre Senador Otto Cirillo Lehrnann, 
a intervenção no sentido de - _como represe~tante da AlianaÇa 
Renovadora Nacional do meu Estado - obli:r dados que, para 
S. Ex•, evidentemente são mais fáceis junto ao Governo do Estado e, 
assim, esclarecer esta Casa a respeito dessa matéria. 

O Sr. Otto LehmiM (ARENA- SP)- Desde já desejo esclare­
cer a V. Ex• que não é o Governo do Estado. l~ a DERSA que vai 
dar os elementos, porque é Sociedade de Economia Mista que não 
tem dependência direta do Governo do Estado, embora funcione 
com capital do Estado. 

O SR. ORESTES QUf.RCIA (MDB - S:P) - Somente para 
esclarecer a V. E~.': A DERSA tem dependência direta do Governo 
do Estado de São Paulo, tanto que seus diretorc:s são nomeados pelo 
Governador e o órgão pertence ao Governo do Estado de São Paulo. 
Evidentemente que se trata de uma empresa p1~blica o que é muito 

, c400um hoje nos Governos Estaduais, e municipais, porque facilita 
realmente os empreendimentos de obras ptíblicas. Mas, realmente 
trata-se de um órgão ligado diretamente ao Governador do Estado. 

Agradeço sin'cei"amente ao nobre Senador, pelo esclarecimento 
que S. Ex• deverá prestar a esta Casa. (Mui to b1:m !) 

O SR. PRESIDENTE {Benjamim Farah) ·- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Marcos Freire, por cessão. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As bordas mouras tornaram-se c~lebres na Europa, sobretudo 
na Península Ibérica, durante a Idade Média. Os infiéis praticavam 
toda sorte de violência contra os cristãos, ao enfrentar os povos a 
que se contrapunham. 

Num fenômeno simbiótico e inintelig'ivel aos comuns dos 
mortais, elas parecem ter se transplantado no tempo e no espaço. 
Depois de s~ulos de suas famosas façanhas, ressurgem estilizadas 
em terras de Pernambuco e., como no pass!Jdo, pelo abuso e prepoten­
cia aonde chegam, vão se tornando celeremente célebres, no Brasil de 
nossos dias. 

Sim, há honlat DJOUI'al em Pernambuco! Elas se espalham a toda 
hora e em todo lugar. lã não~ mais preciso haver reuniões de pollti­
cos adversários para elas se manifestarem. Em repouso, durante pe­
rfodos tão longos, as borclu mouras precisam recuperar o tempo 
perdido. Pouco importa que tenham que extrupolar os limites territo· 
riais de Pernambuco. Para a insânia e a trucu.lência não existem .obs· 
táculos. 

Abramos os jornais. Aqui está o Correl.o BruJJiebN do último 
dia 14. Em primeira página, sua manchete: 

SEQÜESTRO - Brasflia, quarta· feira, 8,30 horas,- no 
Setor Comercial. Três homens arrastaram o comerciante 
Aristóteles Machado de Queiroz para. uma Vadant amarela. 

O Deputado Álvaro Gaudêncio esteve, ontem, no gabi· 
nete do Ministro da Justiça para denunciar a Falcão e pedir 
providências para um caso de seqUestro. O seqUestrado, o 
comerciante Aristóteles Machado de Queiroz, primo de 
Gaudêncio e proprietário de uma loja de pneus, estava, numa 
hora jã de movimento, de manhã. nu Galeria Nova Ouvidor, 
quando foi agarrado por três homens que o jogaram dentro 
de uma camioneta Varlaat amarela. E levaram também o 
carro de Aristóteles, um Volk.l que foi encontrado depois 
perto da Hospital das Forças Armadas. 

No dia seguinte, 15, este mesmo jornal tratava do mesmo 
assunto: 

O silêncio total dos seqüestradores do comerciante Aris­
tóteles Machado Queiroz deixa mais apreensiva a sua fam(­
lia. O dono de uma lanchonete disse. que um dos seqüestrado-
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res era policial do DOPS. Mas o lfder do Governo na Câ· 
mara, Josê Bonifácio, não acredita. 

De novo, o Correio BrasJUense, dia 16 na primeira 
página: 

Aristóteles Machado Queiroz pertence a uma família de 
prestigio nos meios politicos, judiciários e empresariais. Seu 
primo, Álvaro Gaudêncio (Deputado Federal), pensando ini· 
cialmente tratar·se de uma intervenção dos órgãos de segu. 
rança, procurou e obteve toda a colaboração do Ministério 
da Justiça para desvendar o mistério do desaparecimento de 
Aristóteles. Em estado de choque, a mulher e as filhas do 
comerciante temiam que se tratasse de vindita de contraban· 
distas e rezavam para que Aristóteles tivesse sido detido por 
órgãos de segurança. 

E no outro dia, 17 

"Ponto final na novela do comerciante Aristóteles Ma· 
chado Queiroz: Seqüestrado reaparece. 

O comerciante Aristóteles Machado Queiroz, seqUes· 
trado em Brasflia na última quarta·feira, pela polfcia de 
Pernambuco por causa de um derrame de cheques fríos em 
João Pessoa e Recife, chegou ontem a esta cidade, inteiramen· 
te livre de qualquer suspeita, e revelando a verdadeira histó· 
ria de sua prisão que se deveu a um lamentâ.vel equivoco. 

Qual a história do seqUestrado? Vejamos. Diz ele: 

"0 que aconteceu comigo parece história de ficção. 
Coisa de filme policial. Eu estava chegando à minha loja, 
eram mais ou menos 8, 20 da manhã de quarta·feira, quando 
fui cercado por alguns indivíduos, um dos quais exibiu uma 
carteira de policial e me deu voz de prisão. Sem que eu tivesse 
tempo sequer de saber do que se tratava, empurraram·me pa· 
ra dentro de uma veraneio grená, obrigaram·me a ficar de 
cócoras no chão do veículo e me vendaram os olhos com a 
toalha. Como eu reclamasse explicações, me disseram: Fica 
quieto, que o teu cúmplice já estâ aqui também e tu estás sen· 
do muito bem tratado". A veraneio andou cerca de uma hora 
e parou num local que eles diziam ser quartel, mas que não 
era. Fui retirado do carro e colocado em frente a uma parede. 
Rapidamente retiraram a toalha e me cobriram o rosto com 
esparadrapo. Em seguida enfiaram minha cabeça dentro de 
um saco, o mesmo acontecendo com o outro preso, cujo no· 
me não cheguei a saber". 

"Andamos durante muito tempo. Umas três ou quatro 
horas talvez. Em certo momento, percebi que o carro dimi· 
nuia a marcha e parava no acostamento. Tiraram· me do car· 
ro, juntamente com o outio preso e levaram· nos para dentro 
do matagal. Retiraram o saco e o esparadraPo e começaram 
a me interrogar: queriam explicações sobre os papéis e os 
endereços de empresários Que eu tinha na minha pasta. 
Queriam saber o que eu estivera fazendo em João Pessoa no 
dia 12 de março e n.;> Recife três dias depois. De acordo com 
as minhas respostas e com a promessa de que provaria tudo 
chegando a Recife, senti que eles começaram a desconfiar de 
que haviam prendido a pessoa errada. O outro preso que 
seguiu comigo foi submetido ao mesmo interrogatório. Quan· 
do voltamos ao carro, o tratamento que nos dispensaram já 
foi outro. Viajamos com muita cordialidade e eu devo conf~s­
sar que em nenhum momento sofri qualquer violência, a não 
ser esta de ser arrancado da porta de minha loja e levado para 
outra cidade, sem qualquer conhecimento de minha família". 

Como se vê, s6 mesmo coisa dt. l1urdas mouras ••. 
Pernambuco, Sr. Presidente e Srs. Senadores, sofre muitas dores 

e tristezas, em especial agora, nos tempos de seca, que atravessamos. 
Mas, apesar de tudo, seu povo encontra sempre ânimo para sorrir e 
exaltar os feitos de seus filhos. 

E eis que, a gertte que vive e vibra com o futebol, exultou 
quando Givanildo, integrante do Santa Cruz, conhecido no Recife 
como o Clube das Multidões, foi convocado para integrar a Seleção 
Brasileira que foi d1sputar o Torneio Comemorativo do Bicentenário 
da Independência dos Estados Unidos. Mas ainda, quando, de volta 
da viagem, seu valor individual foi ressaltado por unanimidade e 
comprovada a sua efetiva contribuição para o sucesso do Brasil. 

Era o primeiro jogador atuando em clube pernambUcano que te· 
ve oportunidade de vestir a camisa canarinha, sendo um dos co.au. 
tores da nossa vitória sobre a Itália, naqueles 4 a l. 

Era, talvez, alegria de pobre, mas era a alegria de· um povo 
sofrido. 

Givanildo, pelos jornais, dizia, no dia lq de junho: 

"Sobre a violência do adversãrio, tudo foi desespero de 
causa. - A violência de lá e não ainda a de cá. Um tíme 
que faz um gol relâmpago como a Itália fez, inclusive che· 
gando a dominar alguns momentos da partida, e, de repente, 
ver seu time perdendo de 2 a I, chegando ao elástico escore 
de 4 a 1, só pode se desesperar e partir para a violência, que 
não ganha jogo. Jogo se ganha com tranqüilidade e com joga· 
das conscientes como o time do Brasil fez." 

Mal sabia Givanildo duas coisas: Primeiro que dava um conse~ 

lho de alta profundidade, e não apenas para o setor desportivo. Mas 
não sabia ele que, chegando de terras estrangeiras, teria de enfrentar 
outra espécie de violência ao aportar à sua terra, o Estado de Per· 
nambuco. E não apenas ele, mas a torcida pernambucana também. 
Todos que para sua chegada foram, torcedores não apenas tricolores 
mas de Pernambuco inteiro, preparavam·se para recebê·lo 
festivamente no aeroporto da minha cidade do Recife. Mas, para lá 
- segundo ainda nos dá conta a imprensa- terão ido, também as 
hordas mouras. •• 

f: o que se deduz da notícia que se lê no JorJUJI do Brasil, do 
último dia sete: 

"RECEPÇÃO PROIBIPA 

RECIFE - A multidão que lotava o Aeroporto dos 
Guararapes ficou em silêncio, as bandeiras da torcida do 
Santa Cruz foram enroladas e a charanga parou de tocar seus 
principais frevos, quando Givanildo chegou. Não foi um ti· 
po novo de homenagem, preparada coletivamente. Pelo 
contrârio, a torcida queria mesmo era explodir num grande 
carnaval, tendo o seu principal ídolo como um grande 
estandarte. 

Mas a polícia impediu, e mal saiu do avião, Givanildo 
foi escondido por um número exagerado de policiais, que 
ne~ a ele, ao jogador consagrado na Seleção, permitiram 
qualquer ato de liberdade, chegando até mesmo a deixar os 
torcedores ridicularizados, como se estivessem ali sem qual· 
quer pretexto. Algumas bandeiras foram jogadas fora e 
houve o desab~.Jo de um torcedor: ''Será que ele ficou difícil 
ou pensam que o homem é de ouro, que não pode sequer ser 
tocado?". 

Em casa, na Praia da Boa Viagem, o jogador repetiu 
muitas vezes: 

- Não sei como isso aconteceu, de repente me vi dentro 
de um carro policial, quando o que eu queria, realmente, era 
comemorar um pouco junto aos torcedores. A festa era 
minha ou não era?" 

Na verdade, a festa não era só de Givanildo, a festa era do povo 
de Pernambuco. Mas as bordis mouru não deixaram que a festa se 
realizasse. É o que informa, igualmente, a coluna de João Saldanha, 
assinada a crônica por Fausto Neto, publicada pelo Jornal do Brasil, 
no último dia oito: 

"Chato foi o que ocorreu no Recife, onde a torcida or· 
ganizou uma festa para receber seu herói - Givanildo -
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mas a polícia interveio e, além de esconder o jogador, rasgou 
muitas bandeiras e calou a multidão." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, que destino o de Pernambuco! 
Hordas mouras querendo calar o seu povo. Já não apenas em 

suas reuniões políticas, mas até mesmo em suas eultações des­
portivas. Que horror a povo é este? Permitindo-se o n~ogismo, será 
povofobia? : __ . 

Talvez se diga, mais uma vez, que as hordas mouru~'m à rua 
para oferecer "proteção". Basta desses tipos de "proteçãO'~~ povo 
quer sentir, de perto, os seus "líderes". Fiquem sabendo "q~sa, 
gente é formada em uma outra escola, escola de amor à li bel-- o 
respeito à personalidade humana. O "espírito mouro" baixou, detft_ 
pente, em terreno caboclo, sem que se cantasse o "ponto", sem que 
houvesse atabaques nem curimbas porêm, mais dia, menos dia, vai 
ser exorcizado porque aii, em Pernambuco, não se tem medo de cara 
feia. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Tem a palavra o 
nobre Senador Fausto Castello·Branco. 

O SR. FAUSTO CASTELLO-BRANCO (ARENA - PI. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de iniciar esta breve comunicação, e por maior apreço que 
eu tenha ao Presidente desta Casa e à Mesa que ora preside estes tra· 
balhos, queria deixar registrado o meu protesto. Quando aí me ins· 
crevi · e fui precedido pelo nobre Senador Marcos Freire, por quem, 
tambêm, mantenho o mesmo apreço, tendo eu o cuidado de me 
comunicar com o nobre Senador Benedito Ferreira, pelo telefone, ele 
me disse não haver cedido a palavra a nenhum nobre Senador antes 
do meu pronunciamento. 

É este o meu protesto, veemente, em virtude de fato que jamais 
tinha viSto nesta Casa do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Medicina Brasileira reunirá em Teresina- Piauí, no período 
de 18 a 25 de julho do corrente ano, com a realização da I Jornada 
Mêdica Governador Dirceu Arco verde. 

Ê mais um gesto entre outros gestos e decisões, a mostrar a 
coerência de uma classe voltada para o homem, vale dizer, para a 
valorização crescente do ser humano. 

Nunca foi fácil fazer o desenvolvimento da Medicina. Mas seus 
profissionais, sem medir esforças, têm sempre procurado numa luta 
permanente melhorar a sua qualidade. É grande o entusiasmo dos 
médicos brasileiros nessa arrancada cívica em busca da solução brasi· 
!eira para um secular problema brasileiro, igualmente-imensa é ares. 
ponsabilidade de quantos detêm parcelas maiores de participação 
nessa tarefa, a f1m de fazer com que todos os esforços se concentrem, 
todos os recurscs se multipliquem, toda energia se canalize para 
maior êxito na evolução da Medicina no Brasil. 

É importante salientar que, esse conclave tem como objetivos 
primordiais: a melhoria das condições de trabalho do médico, 
adequadas instalações dos ambulatórios e hospitais, um ensino 
médico mais eficiente e um maior rendimento op_eracional na rede 
médico· hospitalar posta pelo Governo a serviço do povo. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, congratulamos com a 
Academia Nacional de Medicina, pela presença do seu eminente Pre· 
sidente, Professor Magalhães Gomes, que será o líder dos conferen· 
cistas e mais 18 entidades médicas que estão patrocinando esse 
importarite encontro médico-cultural para o Piauí e Estados 
vizinhos, entre as quais destacam·se por suas atuações a Academia 
Brasileira de Medicina Militar, Sociedade Brasileira de Can. 
cerologia, Sociedade Brasileira de Ortopedia, Sociedade Brasileira de 
Cardiologia, Sociedade Brasileira de Oftalmologia e outras, sob os 
auspícios da Associação Piauiense de Medicina, Universidade 
Federal do Piaui, Secretaria de Saúde, Secretaria de Cultura e Secre· 
taria de Educação, órgãos pertencentes ao Governo do Estado do 
Piauí. 

Será, sem dúvida alguma, o maior acontedmento médico jâ 
registrado no Piauí. Serão pronunciadas 35 conferências médicas de 
"Atualização em Medicina e Cirurgia'' e um cun;o para a Faculdade 
de Odontologia. Será uma semana de in'tensa atividade médico·cien­
tífica onde desfilarão proeminentes galardões da medicina do Rio e 
São Paulo. Está confirmada a presença do Prof(~ssor Pedro Kassab, 
Presidente da AMB e atual Presidente da Associal;ão Mundial de 
Saúde. A Academia Piauiense de Medicina, fará uma sessão especial 
em homenagem ao Professor Magalhães Gomes, Presidente da Aca· 
demia Nacional de Medicina. 

Queremos uma medicina progressista, m;:~s, acima de tudo, 
queremos uma medicina em que o desenvolvimento se realize pentro 
dos princípios de assistência social e que se ajuste inteiramente às 
legítimas aspirações do povo brasileiro e aos altos interesses nacio­
nais. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Apenas vou dizer duas palavras. 
O Tribunal de Justiça do meu Estado, pelo qual tenho o maior 

respeito, dadas as altas qualidades que ex.ornam os seus integrantes, 
dirigiu·se a S. Ex•, o Sr. Ministro da Justka, a propósito da 
propalada reforma do Poder Judiciário, externando a sua convicção 
de que não devem ser extintos os Tribunais de Alç;ada. 

A chamada reforma do Poder Judiciário de que se fala, desde o 
ano passado, e que vem sendo prometida, em v~~rdade não é conhe­
cida no seu conteúdo. 

Consta, entretanto, que ela abrigaria, em :;eu seio, a extinção 
dos Tribunais de Alçada. 

O Rio Grande do Sul é um dos Estados que criaram Tribunal 
de Alçada. Também, o Estado de Sã.o Paulo, que foi o primeiro 
deles, e outros a ele se seguiram. 

O Tribunal de Alçada do Rio Grande do Sul tem funcionado de 
forma impecável e contribuído de forma admirável para a prestação 
jurisdicional, de tal forma e a tal ponto que o Tribuna\ de Justiça do 
meu Estado entendeu de oferecer este seu depoimento às altas autori­
dades da República, no sentido de que considerassem la experiência 
daquele Estado, e, certamente, de outros Estados, para que na 
chamada e projetada reforma do Poder Judiciário não viessem a ser 
eliminadas t..>stas cortes de Justiça. 

Era isto apenas, Sr. Presidente, que queria transmitir ao Senado 
e, por seu intermédio, ao Governo e à Nação. 

No Rio Grande do Sul, o Tribunal de Alçada tem funcionado 
de maneira a coiher louvores - e quem o diz não é o Senador pelo 
Rio Grande do Sui, mas o egrégio Tribunal de Justiça daquele 
Estado. 

Como subsídio aos estudos que o Congresso tiver de fazer, 
quando a ele chegarem as proposições que o Poder E"ecutivo 
anuncia, e que ocupo a tribuna neste instante, para inserir nos Anais 
o pronunciamento da egrégia corte rio-grandens<:. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. PAULO 
BROSSARD. EM SEU DISCURSO.· 

Do TJE ao Governo Federal 

EXTINÇÃO DOS TRIBUNAIS 
DE ALÇADA t RETROCESSO 

Cómo o Correio do Povo antecipou, o. Tribunal de Justiça do 
Estado, por decisão unânin . .! de seus membrm., manifestou·se, em 
documento enviado ao ministro Armando Fa:.cão, para se.- dado 
conhecimento ao presidente da República, contrário à propalada ex­
tinção dos Tribunais de Alçada, que se anuncia, prevista na reforma 
do Poder JudJciário, em andamento. 
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O documento dv tribunal gaúcho. ontem liberado à publicação 
pelo presidente da Corte, desl!mbargador José Faria Rosa da Silva, 
foi elabürado por uma comL~são .integrada pelos desembargadores 
Júlio Costan1ilan Rosa, Pedro Soart'~ Muii.oz, Niro Teixeira de 
Souza e Cristiano Gweff Junior. 

Diz na integra: 
"Senhor Ministro. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul sempre que teve oportunidade de pronunciar-se a 
favor de uma reforma do Poder Judici:':rio destinada a aprimorá-la, 
apre'>entuu ~ugestões. Em 30 de agosto de 1965, ofereceu ao saudoso 
Ministro Milton Campos a sua contribuição à reforma em estudos. 
bn agosto de 1974, encaminhou ao eminente Presidente do egrégjo 
Supremo Tribunal federal colaboração à reforma ora em an­
damento Entre outras nnport.mtes inovações, sugeriu explicitar-se a 
:.ituaçào constitucional dos Tribunais de Alçada, com o objetivo de 
a'>segurar mawr unidade do Poder Judidãrio, na organização de seu 
orçamento. Assim se manifestando, Jbviamente entendeu neces­
sário~ tais tribunais, baseando-se na experiência de um quarto de 
s(-çulo, verificada não <;Ó em São Paulo, que os mantém desde 1951, 
senão wmbém na do~ antigos Estados do Rio e Guanabara, Estados 
de Minas Gerais e Paraná e, especialmente no Rio Grande do Sul. 
Aqui o Tribunal de Alçada foi instalado em !971, com lO juízes, au­
mentados para 16 em 1974. Revelou-s: pretório caPaz de cumprir 
sua missão de desafogar a Justiça de segunda instância, possibili­
tando realização do ideal de justjç;l rápida. No ano de 1975, o jul­
gamento dos feitos no Tribunal de Alçada do Río Grande do Sul 
acompanhou a distribuição, encerrando-se o ano com acórdãos 
lavrados, <iegundo o relatório ane~o. O relacionamento entre o 
Tribunal de Justiça e 0 Tribunal de Alçada. entre os Juízes de Alçada 
e os Desembargadores, no Rio GrJnde do Sul é perfeito. Pode-se, 
pois. afirmar que na distrihuição da jLstiça em segunda instância, 
neste Eestado, não há crise, mas reali1ação da justiça célc;bre. Aliás, 
parece fora de dúvid.:l que a••sim tanbém é nos Estados onde 
existem Tribunai~ de Alçada. A todos, portanto, surpreendeu a 
notícia de que s:e pretende extingui·IOs. transformando-os em secções 
especializadas dos Tribunais de Justiça dos Estados. Diante das 
fontes de que emanam tais notícias, entendeu este Tribunal, por una­
nimidade, de seu dever manifestar ao Exmo. Sr. Presidente da Repú­
blica, por iAtermédin de V. Ex~. a sua apreensão pelo futuro 
da Justiça brasileira de segunda instância, se efetivada essa medida 
que, com a devida vênia, reputa prejudicial. constituindo-se em 
retrocesso, pelos motivos a seguir expostos: 

"Dois são os pressupostos até aqui apontados como deter­
minante<; da necessidade d<l propnlada extinção: a) o desestimulo aos 
juízes que os integram. que "se con~iderem impossibilitados de 
atingir ao término da carreira, devido ao reduzido número dos 
Dc~emhargadores dos Tribunais de Justiça; b) a possibilidade desses 
tribunais inferiores, "pela competência que lhes pode ser atribuída, 
de desempenhar a 111aior atividade judiciante de segundo grau, 
decidindo soberanamente sobre questões de fato relevantes e a 
interpretação de [eis estaduais" (da conferência do Ministro J.G.R. 
Alckmin, Problemas Brasileiros, n9 149). 

Nenhum desses dois motivos justifica a pretendida extinção. 
Todos os juízes dos Estados asp1ram ser Desembargadores, 

atingindo ao âpice da carreira. Somente·alguns, porém, o con­
seguem, lsso peJa ordem natural das coisas porque não bâ modo de 
proporcionar a todos os que ingressam em carreiras profissionais 
meio de atingir o ponto mais alto quando este ponto é: limitado. 

01ô Tr w•1ais de Alçada. ao revês, oferecem a todos os juízes 
maiores or• tunidades de subir à segunda instância, percebendo 
vencimentos muito aproximados dos vencimentos dos Desembarga­
dores. 

A sua substitwclo por <;~:t...,l5es dos Tribunais de Justiça apenas 
ampliaria o número dos jufzes que chegariam a ser Oesembarga~ 
dvre~. A reforma, dessa maneira, nào objetivaria aprimora-r a 
L~i.;tribouição da Justiça, mas a atender interesse individual de cerca 
!·' •50 juízes. E, permissa venla, em detrimento da Justiça e dos tribu-

nais de segunda instância. Esta se constituiria em cada Estado de um 
Tribunal gigante, como aconteceu em São Paulo com o primeiro Tri­
bunal de Alçada, que chegou a ter 38 juízes e, por esta razão, teve de 
ser desdobrado para melhor funcionamento. ~ de sapiência comum 
a dificuldade de administrar através de órgãos gigantes. E, na 
distribuição da Justiça é preciso haver um órgão mãximo com a 
aucoridade decorrente da participação de todos os integrantes do 
Tribunal Superior que administra esta distribuição, zelando pela sua 
eficiência. Essa, aliás, a mais importante niissào dos Tribunais de 
Justiça, órgãos de cúpula, t,JOS Estados, que organizam, dirigem e 
orientam a distribuição da justiça, ao mesmo tempo que também a 
aplicam nos c.asos mais complexos, 

Sustenta~se que, com a especialização de Turmas ou Secções, 
sem "atribuição alguma ao Tribunal Pleno", as secções "funciona­
riam como se, na realídade, exercessem a função jurisdicional em 
Tribunais distintos". 

Supõem-se, que as Secções dos tribunais gigantes se comporta­
riam como os Tribunais de Alçada, "cujos excelentes serviços têm si­
do por todos admitidos'' (Conferência do Min. J. G. R. Alckmin. no 
Instituto dos Advogados). Será difícil acontecer isso porque justa­
mente o fato de serem os Tribunais inferiores de segunda instância, 
reside a sua capacidade de apreSentar maior volume de julgamentos, 
Essa inferioridade. que não humilha, nem rebaixa, possibilita a re­
partição da competência recursal de acordo com as necessidades de 
cada momento histórico, segundo as pressões ccooômicas ou sociais. 
f: necessária a existência de um órgão de cúpula, constituído de jui­
zes de igual categoria, que possa, na sua totalidade, sentir e atender 
aos reclamos de justiça, criando, quando for o calio, e disciplinando 
tribunais inferiores autônomos, com direito a organizar sua secreta­
ria, fazer seu regimento interno e eleger sua direção de forma a 
adaptar-se àS necessidades de cada dia. Isso somente é possível 
através de um Tribunal Superior, que escolha os juizes do inferior, 
acompanhe suas atuações e possa também julgá-los se acusados de 
maus distribuidores da justiça. 

Por outro lado, para evitar que sejam atribuídas aos Tribunais 
de Alçada competência que não seja a inferior mencionada na 
Constituição, basta editar lei complementar a respeito. Aliás, no Rio 
Grande do Sul foi atendido esse espírito constitucional e o Tribunal 
de Alçada tem a sua competêncifl. traçada por espécie, de forma 
inferior ao Tribunal de Justiça. A este ficou reservado o julgamento 
de ações sobre direitos indisponíveis e patrimoniais ligados aos 
direitos permanentes, àquele as ações mais comuns, mais numerosas, 
menos complexas e ligadas ao que ordinariamente acontece ao ho~ 
mem comum." 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra 
ao nobre Sr. Senador Vasoncelos TQrres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores:: 

A população do Município fluminense de Três Rios vem 
Jurando, há longos anos, junto ao Ministério dos Transportes, para a 
construção de um viaduto na rua Nelson Viana, uma das principais 
artérias daquele município, que ê um dos maiores entroncamentos 
rodo ferroviário do País. 

Várias vidas ali têm sido sacrificadas em virhJ.de da precariedade 
da passagem de nível. 

Tenho recebido torrencial correspon 1ência do Município de 
Três Rios: a respeito desse problema e d,~cidi trazê.lo ao conhe­
cimento do Senado Federal, tornando-o público, visando sensibilizar 
o Ministro Dirceu Nogueira para a solução deste angust'iante proble­
ma. 

Era o que tinha~ dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Não há mais orado­
res ínscrítos. 

Nada mais havendo que tratar, vou declarar encerrada a 
presente sessão, designando para a extraordinária das 18 horas e 30 
minutos, anteriormente convocada, a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

-l-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nQ 36, de 

1976 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n11 126, de 1976), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Casa Branca (SP), a realizar operação de crédito o~ valor de 
CrS 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil cruzeiros),~ 

PARECER, sob nl' 127, de 1976, da Comissão \~_ 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ({Íi:ridici· 

dade. 

-1-

Discussão, em turno único, do Parecer n~' 369, de 1976, da 
Comissão de Agricultura, que conclui pela aprovação da Indicação 
n~>- 3, de 1975, do Sr. Senador Nelson Carneiro·, relativa ào exame, 
pela Comissão de Agricultura, da viabilidade d1: realização de estu­
dos e debates acerca da situação florestal brasilei1ra. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Estã encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às J? horas e 30 minutos.) 

ATA DA 93• SESSÃO, EM 10 DE JUNHO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Ãs 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Evandro 
Carreira- José Esteves- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jar­
bas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique 
de La Rocque- José Sarney - Fausto Castelo-Branco - Helvídio 
Nunes- Petrônio Portella- Mauro Benevides- Virgílio Távora 
- Wilson Gonçalves- Agenor Maria - Dinarte Mariz - Jessé 
Freire - Domício Gondim - Ruy Carneiro - Marcos Freire -
Paulo Guerra - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante- Teotônio 
Vilela- Augusto Franco- Gilvan Rocha- Lourival Baptista­
Heitor Dias -Dirceu Cardoso- Eurico Rezende- João Calmon 
-Amaral Peixoto- Roberto Saturnino- Vasconcelos Torres­
Benjamim Farah - Danton Jobim- Nelson Carneiro- Gustavo 
Capanema - Itamar Franco - Magalhães Pinto - Franco 
Montara- Orestes Quêrcia- Otto Lehmann- Benedito Ferreira 
- Lázaro Barboza - ltalívio Coelho - Mendes Canale - Salda­
nha Derzi - Accioly Filho - Leite Chaves - Mattos Leão -
Evelásio Vieira- Lenoir Vargas- Otair Becker- Daniel Krieger 
- Paulo Brossard- Tarso Dutra. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comp_arecimento de 61 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

Não há Expediente a ser lido. 
Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 36, de 1976 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 126, de 1976), que autori­
za a Prefeitura Municipal de Casa Branca (SP), a realizar 
operação de crédito no valor de Cr$ 1.600.000,00 (hum mi­
lhão e seiscentos mil cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n9 127, de 1976, da Comissão 
- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE(Magalhàes Pinto) -Item 2: 

Discussão, em turno único, do Parecer n<? 369, de 1976, 
da Comissão de Agricultura, que conclui pela aprovação da 
Indicação n<? 3, de 1975, do Senhor SenE1dof Nelson Carnei­
ro, relativa ao exame, pela Comissão de Agricultura, da 
viabilidade de realizaçãÇl de estudos e debates acerca da situa­
ção florestal brasileira. 

Em discussão o parecer. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, encerra~ 

rei a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o parecer, a matéria serã enviada à Comissão de 

Agricultura para as providências necessárias. 

E o seguinte o parecer aprovado. 

PARECER N• 369, DE 1976 

Da Comlssio de Acrlcultv.ra, t10bre 1. lndkaçi'O 119 3, 4e 
1975, que ulndlca o exame, pela ComiMio de Acrlcultura, da 
,·iabllidade de reallzaçio de estudos e deb:ttn acerta da situa· 
çào florestal brasileira". 

Relator: Senador Benedito Fenelra 

Na indicação que vem ao exame desta Comissão o Senador 
Nelson Carneiro consulta sobre a oportunidad·e e a viabilidade de 
serem promovidos estudos sobre a situação florestal brasileira, em 
face do indiscriminado desmatamento que se processa em todo o 
País, realizando amplo debate sobre a matéria, e propondo, ao final, 
medida legislativa capaz de proteger e ampliar nossas reservas 
llorestais. 

A Justificativa levanta questões como as que passam a ser 
alinhadas~ 

1 - a humanidade alcançou e~traordinârio grau de de­
senvolvimento tecnológico e científico; paradoxalmente, 
provoca a deterioração do meiQ ambiente e do equilfbrio 
ecológico; 
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2- o progresso, portanto, e respousável pela poluição 
do ar. dos rios e dos mares, além de destruir a flora e a fauna, 
num irreversível processo de exaurimento dos recursos 
naturais; 

3- a destruição das florestas brasileiras tem cons­
tituído verdadeiro crime, pois "é brutal e indiscriminada": 
são retirados duzentos milhões de metros cúbicos de material 
lenhoso, por ano, sendo 83% do total destinad011 à produção 
de lenha e de carvão; 

4- també~ a pe~.:uária e a agricultura desorganizadas 
contribuem para a situação. As queimadas e os poderosos 
desfolhantes químicos ajudam a destruir as florestas; 

5- a expansão urbana, desordenada e caótica, é outro 
fator de destruição de nossas matas; 

6 _:essa devastação florestal acarreta um complexo de 
situações danosas, como a alteração da economia da água, 
com a redução das reservas de água do subsolo; 

1- mais de três mil espécies: vegetais jã foram exter­
minadas no Brasil, e igual número se encontra em estágio 
avançado de e~ttinçào; 

8 -estão sendo extintas, ainda, inúmeras espécie~ 
animais, em virtude do â.niquilamento das matas; 

9- impõe-se amplo debate nacional sobre a matéria, 
"antes que seja demasiadamente tarde, a fim de que alter­
nativas e soluções sejam apontadas, com uma integral e 
ontológica reformulação na equivocada politica t1orestal bra­
sileira". 

A Indicação em apreço se fundamenta no art. 248, do Re­
gimento fnterno, que dil: 

-·Art. 248. Indicação corr.:~ponde a sugestão de Sena­
dor ou Comissão para que v assunto. nela foc:llizado, seja 
objeto de providência ou estudo pelo órgão competente da 
Casa, com a finalidade do seu esclarecimento ou formulação 
de proposição legislativa. 

Na realidade, a matéria em exame é da maior atualidade. O 
problema dil destruição de nossas matas ultrapassou os limites de dis­
cussões acadêmicas e se projetou como desafio que precisa ser 
enfrentado co~ coragem pelas autoridades b;asileiras. 

Ainda agora, esta Comissão teve oportuflidade de estudar doze 
projetos de reflorestamento, estimulados pelo Governo do Estado de 
Minas Gerai~. que solicitou do Senado Federal autorização prévia 
p.ua vender vastas áreas de terras devolutas, impróprias a atividades 
agropecuárias. isso demonstra que, no ârnbí!o do Executivo, existe 
consciência da necessidade de reflorestar. 

Entretanto, as distorções de ordem ecol6gica são gravíssimas; e 
precisam ser detectadas em sua intensidade. Ainda mais quando a 
nossa silvicultura prefere ') plantio homogêneo de eucalipto ou 
pinheiro, o que, para muitos técnicos ê prejudicial. Houve, hâ mes· 
ses. interessante debate, em que despontaram duas posições: 

a) "Nas matas de eucaliptos não hã alimentos para os 
pássaros nem para outros bichos. São matas silenciosas, onde 
só se ouve o ruído dos ventos agitando a cota das árvores. 
Quer dizer: estão trocando matas cheias de vida por florestas 
sepukrais" (Opinião de Roberto Burle Marx, paisagista); 

b) '"f.:. ridículo acusar o reflorestamento pela devastação 
da fali na e da flora. Reflorestamento se faz em terras explora­
das e já cansadas pela agricultura e. além disso, onde existem 
plantas há pássaros e outros animais" (Opinião de Armando 
Navarro, Presidente da Associação dos Reflorestadores do 
Er::.il). 

Essas postulações, confiitantes, como se vê, mostram que o pro­
blema do reflorestamento precisa de estudo mais profundo. O 

plantio de árvores, que se vem realizando, em alguns Estados, sob os 
incentivos governamentais, deve ser olhado sob outros aspectos, a 
fim de que as espécies plantadas ofereçam perspectivas mais promis­

soras. 

Com certeza, ninguém pode afastar, liminarmente, sem pes­
quisar, as críticas dos paisagistas que, basicamente, argumentam 
que, com fins comerciais, se derrubam florestas naturais ou hetero· 
gêneas para substituí-las por florestas homogêneas. Ao tratar do as­
sunto, a Folhll de S. Paulo, edição de 14/15 de setembro de 1974, 
salientou o seguinte: 

"Pergunta-se, então, por que plantar só pinus e 9ucaJipto 
e não se preocupar em fazer reflorestamento com espécies 
indígenas, já que está aumentando a destruição de plantas 
nobres como o jacarandá, cedro, embuia, pau-marfim 
mogno. pau·brasil etc? Se se descobriram técnicas agricolas 
que possibilitaram a diversificação das culturas dos cereais, 
árvores frutíferas e verduras, pbr que não desenvolver 
técnicas de diversificação no setor da silvicultura, aper­
feiçoando assim os métodos de florestamento e de refloresta­

mento?" 

Efetivamente, hã quem argumente com a experiência da Compa­
nhia Paulista de Estradas de Ferro, que teria fracas.o.ado no refloresta­
mento com espécies indígenas: Os dispêndios teriam sido elevados e 
o rendimemo volumétrico obtido parece muito baixo. Indaga-se, 
contudo: teriam sido, tais e.o.pécies, plantadas e tratadas dentro dos 
melhores sistemas? 

O reflorestamento está merecendo, por parte do Governo bra­
sileiro; a maior atenção. A imprensa noticia facilidades e estímulos 
ao empresariado, no sentido de que junte seus esforços ao Poder Pú­
blico, a fim de que o l!mpreendimento seja coroado de ê~ito. Logo no 
princípio deste ano, houve temores de que os incentivos fiscais para o 
reflorestamento fossem rebaixados. Entretanto, permaneceram em 
torno de vinte por cento, para o exercício financeiro de 1976. 

O assunto que a Indicação aborda é de extraordinária significa· 
çào para o Brasil. Precisa de estudo meticu/IJso, antes que esta 
Comissão de Agricultura se manifeste quanto a formulações de ca­
ráter legislativo. Útil seria se este órgão técnico promovesse uma 
série de conferências em que os dirigentes e técnicos de órgãos fe­
derais competentes, inclusive os organismos regionais, venham expor 
a realidade nas diferentes áreas do Pais e apresentar sugestões 
cabíveis. 

Somos, portanto, pelo conhedmento da presente lndicaç;ào, o 
que motiva um trabalho compreendendo as seguintes etapas: 

I -promoção, por esta Comissão, de um Ciclo de 
conferência sobre Rellorestamcnto, ouvindo-se dirigentes e 
técnicos de órgãos federais competentes, inclusive os de de­
senvolvimento econômico das diferentes regiões, os Secre­
tários de Esrado da Agricultura e a Confederação Nacional 
da Agricultura; 

2- formulação de conclusões a serem encaminhadas à 
autoridade competente, como subsídio para o I Plano Na­
cional de Reflorestamento. 

3- Elaboração de um Projeto de Atualização do Có­
digo Florestal. 

Sala das Comissões, em 20 de maio de 1976- Orestes 
Quércia, Presidente - Benedito Ferrelrll, Relator - ltalhio 
Coelho - Altevlr Leal - Agenor Maria. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redação final do Projeto de Resolução n'i' 36, de 
1976, aprovado na Ordem do Dia da presente sessão e que, nos ter­
mos do parágrafo único do art. 355 do Regimento Interno, se nãc 
houver objeção do Plenário, serã lida pe:lo Sr. l'i'-Secretãrio. (Pausa.) 
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h lida a seguinte 

PARECER N° 415, DE 1976 
Da Comlssio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio _, 36, de 1976. 

Relator: Senador Renato Franco 
~_t . 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto s· . Jução 
n'i' 36, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de . ca 
(SP) a realizar operação de crédito no valor de CrS 1.600 , 00 
(hum milhão e seiscentos mil cruzeiros). '~' 

Sala das Comissões, em I O de junho de 1976. - Danton Jobim, 
Prresidente - Renato Franco, Relator - Otto Lehmann- Orestes 
Quércia. 

ANEXO AO PARECER No 425, DE 1976 

Redaçio final do Projeto de Reaoluçio _, 36, de 1976, 

' Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1976 · 

Autoriza a Prefeitura Mulllclpal de Casa Branca, Estado 
de Sio Paulo, a realizar operaçlo ft cr6dlto ao valor de 
CrS 1.600.000,00 (bum mllbio e oeloceatoa mil cruulroa). 

O Senado Federal resolve: 

Art. I' J;: a Prefeitura Municipal de Casa Branca, Estado de 
São Paulo~ autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros fixa­
dos pelos itens 11 e 111 do art. 29 da Resolução n9 62, de 1975, do 
Senado Federal, a fim de que possa realizar uma operação de crédi­
to, no valor de CrS 1.600.000,00 (hum milhão e seiscentos mil 
cruzeiros), com a Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., 
destinada a complementar o financiamento da construção de sua 
nova Estação Rodoviária e financiar os serviços de pavimentação 
asfáltica a serem executados em vias públicas daquela cidade. 

Art. 21' Esta resolução entra em vigor .na data de sua pu­
blicação~ 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A redação final li­
da vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido peJo Sr. )"'·Secretário. 

~lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 159, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda· 
ção final do Projeto de Resolução n"' 36, de 1976. 

Sala das Sessões, em lO de junho de 1976.- VlrgOioT'Yora. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Aprovado o reque· 
rimento, passa·se à imediata apreciação da redação final do Projeto 
de Resolução n"' 36, de 1976. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti. ta, declaro~a encerrada. 
Em votação. 

Os Sr~. Senadores que a aprovam, permaneçam sentados. 
(Pa'usa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Nada mais haven· 
do que tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a ardi· 
nária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em·turno único, do Requerimento n9 243, de 1976, do 
Sr. Senador Lo1friva1 Baptista e outros Srs. Senadores, solicitando a 
trranscrição', ndi Anais do Senado Federal, ela "Aula Inaugural", 
proferida pelo Presidente Magalhães Pinto, no "Seminário sobre 
Modernização Legislativa e Desenvolvimento Político". 

-1-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 244, de 1976, do 
Sr. Senador Lourival Baptista e outros Srs. Senadores, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da nota oficial do Gover· 
nadar de Sergipe, José Rollemberg Leite, publicada no Jornal de 
Bruilla, de 4 de junho de 1976. 

-3-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 103, de 1975, de autoria do Sr. Senador Ne.lson Carneiro, que al· 
tera 0 artigo 59 da Lei n'i' 5.107, de 13 de setembro de 1966, que "cria 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço", tendo · 

PARECERES, sob n'i's. 689 e 690, de 1975, das Comissões: 
- de Con11dtulçlo e Jusdça, pela constitucionalidade c 

juridicidade; e 
- de Legislaçio Sodal, favorável, com voto vencido do Sr. 

Senador Domício Gondim. · 

-4-

Ofício "S" n9 2, de 1975, do Sr. Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, encaminhando ao Senado cópias das notas taquigrâficas e 
do acórdão proferido por aquela Corte, nos autos do Recurso 
Extraordinário n"' 77.578, do Estado de Minas Gerais. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrada a 
sessão. 

( Levanta·se a sessão às 18 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. CATTETE 
PINHEIRO NA SESSÃO DE 28-5-76. QUE SE .REPU­
BLICA POR HAVER SAlDO COM INCORREÇ0ES NO 
DCN - SEÇÃO ll - DE 29-5-76, PÁGINA 3.075 E 
SEÇUINTES: 

O SR. CATIETE PINHEIRO (ARENA- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O mundo amazônico é apanhado, uma vez mais, pelo que se 
convencionou chamar de "grande enchente" do maior sistema flu· 
via! do mundo. A imensa massa líquida, que: transborda pelas mar· 
gens do Amazonas e afluentes, invadiu as matas ciliares, criando vas· 
tas extensões de igapós. As terras baixas ficaram submersas e, das 
várzeas, sobraram apenas aqueles pontos mais altos, que o ribeirinho 
denomina "tesos". 

Quem olha de cima vê as águas pontilhadas de esparsos blocos 
de mato. Os capinzais desapareceram, exceto aquela parte que bei­
rava os rios, e que, agora, é carregada, junto com murur~s. pela 
corrente forte. 

A natureza cumpre o seu ciclo, pbrém atingindo os habitantes­
esses brasileiros que, todo ano, vêem o gado subir às marombas e 

definhar; assistem ao fenômeno das terras caídas, que permite o 
espraiamento do Rio·Mar no milenarmente continuado furto do 
solo, que acaba depositado na orla atlântica da Guiana Francesa. 

Os órgãos de comunicação do Pais notidam amplamente sobre 
as conseqüências das atuais cheías do Río Amazonas. Fenômeno 
anual, tem merecido estudos aprofundados e ampla análise, mas 
nada de prático e que permita o amparo real da gente que habita as 
áreas atingidas. O ciclo das águas tem sido sempre acompanhado por 
um outro: o de apelos e providências paliativas~ que nada representa, 
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em face do complexo de problemas crônicos, à espera de decisões 
que conduzam às soluções reclamadas. 

Volto de visita à região do Baixo-Amazonas, no Pará. Encontrei 
ali, na repetição das frustrações, os anseios que as cheias anuais 
causam ao caboclo. Ao lado disso, o estardalhaço em torno da 
abertura de crédito para distribuição de tábuas, farinha, café, arroz e 
feijão ao ribeirinho. 

Enxergo nas medidas de solidariedade um reflexo da atenção do 
Governo Federal no tocante ao problema. Mas, julguei imperioso 
dizer que a re.petição de medidas tão precárias, frente à amplitude 
das soluções.a alcançar, gera desencanto e colocit os representantes 
daquela gente na obrigação de requerer decisões definitivas, que 
possam realmente dar ao ribeirinho a libertação dos males que o 
afligem, a assistência que lhe defina vida melhor. 

Como ponto de partida, é bom que se crie a consciência de~ que é 
preciso libertar o habitante das margens dos rios do pesadelo dos 
.. programas de emergência". A atual vítima das enchentes deseja o 
auxílio do Estado pa.ra que possa tomar os caminhos seguros que a 
tecnologia apresenta, e tirar das várzeas férteis o potencial de rique1a 
que elas oferecem. 

Felizmente. a imprensa vai tomando e revelando consciência da 
realidade. Ainda há poucos dia.s, o Jornal de BruOia afirmava com 
muito acerto: 

"Na Amazônia, enchente é redundância. J;: uma espécie de 
prejuízo planejado. Fenômeno inadmissível para um país pobre e 
que vive em esforço de desenvolvimento. Na Amazônia, observa·se 
Jogo de saída a inexistência de uma engenharia que tenha desenvolvi· 
do técnicas próprias à especificidade regional. A engenharia fluvial 
brasileira não se desenvolve, mas não é por impossibilidade técnica. 
Aliás, o domínio fisico sobre os rios não é algo muito diflcil, embora 
para as dimensões amazônicas, inegavelmente, a questão exija sofisti· 
cação mãior." 

Em Belém, no jornal O Liberal, os jornalistas João Malato e 
Lúcio Flávio Pinto sintetizam, em artigos que considero integrantes 
deste pronunciamento, as reações dos que lutam pela Amazônia, 
quanto à necessidade de uma tomada de posição racional, técnica e 
decisiva para o aproveitamento da riqueza das vãrzeas. 

O Ministério do Interior - e neste momento quero destacar a 
atuação incansável e patriótica do Ministro Rangel Reis -já fixou 
Programa Esped!ll de Controle de Endlentes e Recuperaçio de Vales, 
"no sentido de se desenvolver, e:m áreas prioritárias, amplo progra­
ma de recuperação de terras, controle de enchentes e desassorea­
mento de rios, na certeza de que a execução da referida programação 
reduzirâ, amplamente, a possibilidade de ocorrência, no futuro, de 
calamidades resultantes de problemas hídricos". 

Seria bom - e isto vale como petição em favor da minha gente 
- que o Ministro Rangel Reis marcasse também a sua passagem 
pelo Ministério do Interior, com o inicio do efetivo controle das 
enchentes do Amazonas e o aproveitamento econômico de suas vár· 
zeas. Para tanto, basta que se coloque a SUDAM na real posição de 
órgão de desenvolvimento regional, entregando-lhe a execução do 
Programa Especial de Controle de Enchentes. Ali estâ Hugo de 
Almeida, um dos grandes valores da nova geração de técnicos brasi~ 
leiros, que tenho encontrado sempre em ansiedade por abtir os 
verdadeiros caminhos do desenvolvimento amazônico. Que lhe 
sejam dados esta missão e os meios para cumpri·la, A tarefa está à 
altura de seus méritos e de seus ideais. Acredito que dar à SUDAM 
o papel de distribuir, anualmente, tábuas, feijão e arroz, quando os 
rios enchem, para depois lançar sobre o problema ciclico o silêncio, é 
desempenho tragicamente ridículo. 

Paul Le Cointe, que dedicou sua vida à Amazônia, em 1949, reu. 
niu apreciações que relembro: 

.. Nas margens do Amazonas, as pequenas cidades, cc:n­
tros administrativos, acham-se situadas nas pontes de .. terra 
firme" em que o Rio esbarra no seu curso sinuoso atravês da 
planície de várzeas formada por suas aluviões: a população 

rural, a que produz, tem quase sempre habitações nestas 61· 
timas terras, cuja fertilídade favorece as suas plantações e 
onde os campos naturais lhes alimentam o gado, enquanto 
todos os transportes lhe são facilitados por um sem número 
de "paranás", "furos", canais e lagos. 

Para que a vida humana possa adaptar·Se definiti~ 
vamente a qualquer mei_o, é de toda necessidade estudã·lo, 
conhecê-lo bem; foi do que pouco se preocupou, até agora, 
essa população ribeirinha, cuja vida é tão intimamente ligada 
à do Rio Mar. Muito tempo viveu assim, despreocupada, 
acomodada às variações anuais do nível das águas, ficando 
surpreendida, e estranhando, quando, em 1859, uma cheia 
maior do que as habituais deu·lhe não pequeno prejuízo; cbe~ 
gou a considerá·la como verdadeiro dilúvio cuja lembrança 
encontramos ainda viva em 1892. Depois, longa série de anos 
havia transcorrido seln grave perturbação no regime fluvial, 
quando principiaram a suceder-se, com crescente freqüência, 
grandes enchentes, que classificam de anormais, 
Iimitando·se a lamentar as perdas sofridas, sem procurar 
expliccação para semelhante fenômeno. 

Estas inundações eram separadas a principio por interva~ 
los quase regulares de 3 ou 4 anos, mas o nível atingido foi·se 
elevando cada vez mais. 

A seguinte lista das grandes enchentes desde 1892 at~ 
1947, indica, mais ou menos, por um número entre parênte~ 
sis, o grau relativo da altura máxima atingida pelo nível das á~ 
guas. 

(i) 1891 
(I) 189S 
(2) 1898 
(I) 1901 
(2) 1904 
(3) 1908 
(4) 1909 
(4) 1913 

(6) 1918 
(4) 1921 
(7) 1922 
(5) 1931 
(6) 193-4 
(7) 1938 
(6) 1944 
(8) 1947 

São 16 grandes cheias em 47 anos; a última, que excedeu 
todas as anteriores, foi uma calamidade: no Baixo­
Amazonas, especialmente, secção mais povoada e cultivada 
do grande vale, as águas inundaram os cacauais, estragando· 
os - destruíram as plantações de juta, indústria nova em 
plena fase de prometedor desenvolvimento - levaram as 
pequenas culturas alimentícias - alagaram os campos, 
morrendo o gado por falta de pastagens e de pouso -
manifestando·se epidemias nas pequenas criações e piorando 
bastante o estado sanitário geral. t evidente que, só podendo 
esperar de futuro uma completa miséria a não ser 
que, com urgência, sejam tomadas medidas para salvá·la 
desta ameaça, a população, cansada de ver a indiferença com 
que são recebidos os seus apelos angustiosos, terá de aban· 
donar estas margens tornadas, agora, inóspitas depois de a 
ter atrafdo pela fertilidade de suas terras, penbor de 
abundância e tranqUila existência. 

Será que estas investidas brutais do Amazonas são 
manifestações extraordinárias das forças naturais contra as 
quais não existe nenhum meio de defesa eficaz? 

Absolutamente não. 
Todos estes acidentes da vida do Amazonas podiam ter 

sido previstos, acontecendo simplesmente que este possante 
Rio, ainda relativamente novo sob o ponto de vista geoló· 
gico, chegou à fase muito natural das lentas transformações 
do seu leito, pela qual jã passaram outros rios mais velhos, 
cujas bacias apresentavam condições análogas e nas quais jâ 
se tornou, há tempo, necessária a intervenção dos seus 
habitantes se não quiserem ver·se expulsos das suas mais 
férteis províncias". 
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"Todos os ·rio' em cujas nascente.~ li~das em regiões com as outras nações ribeirinhas do Amazonas, um serviço-
de altas montanhas, se Produzem os fenômenos de eroslo permanente de conservação ç melhoram•:ntos das .comuni ... · 
que jâ fiçaram descritos,· carregam nas suas águas grandes cações e transportes na foz do Amazonas e em todo o seu per-
quantidade de matérias sólidas das quais a maior parte vai curso navegável. Atualmente encontram-s.e obstruídas quase .. 
ser depositada por eles diante das suas fozes, ponto em que o todas as ~ocas dos desaguadores dos lagos marginais, portas. 
fluxo·das suas correntezas próprias se àcha paralisado, em de entrada da planície aluvial e mesmo as de alguns dos seus 
parte ou totalmente, pelo fluxo das marés. t: a.tuão da for· afluentes como, por exemplo, o confluente do rio Maicuru 
mação das barras que obstruem a frente das ·.,._ emboca- que conduz ao porto da pequena cidade d1: Monte-Alegre, no 
duras, ou dos deltas cujo arquipélago de ilhas -·5 se vai Baixo·Amazonas, e que algumas horas de serviço de uma 
estendendo e ganhando sobre o mar. Entre outráiíli:mbra- draga poderia manter fraco em tempo de águas baixas." 
mos as barras de diversos rios da costa ocidental d;;'Xfrica, e 
os deltas do Pó, da Itâlia, do Rhodano, na França, do Em outubro de 1975, dirigi expediente ao Ministro Rangel Reis, 
Mississipe nos Estados Unidos, do Hoh~ng Ho na China, do ~'SOlicitando~ lhe atenção para o que vem aconte~e,~do na Estação Ex­
Nilo, no Egito ... Na foz do Amazonas, 0 maior de todos os 'i perimentaJ do Baixo-Amaionas, sjtuada no Lago Grande de 
rios, onde d-evia se observar semelhante disposição, vemô-lo Maicuru, Municipio de Monte-Alegre. Salientei.. naquela oportuni-
desembocar, ao contrário, no fundo de um recôncavo bem dade, que as conseqUências da inundação de 1975 nada mais repre-
acentuado da Costa, a Bahia de Santa-Rosa. Esta anomalia é sentavam do que o resultado de lamentável imprevidência. O do-
devida a uma disposição geográfica especial do encontro das cumento em apreço, considero-o também parte deste discurso, como 
águas fluviais com as do Oceano e será graças a ela que elemento de análise dos fatos atuais .• 
poderá ser resolvido o problema da defesa contra as inunda- Tenho confiança de que o problema terá sol'.1ção do Poder Exe-
ções." cutivo. O Presidente Ernesto Geisel, na firmeza de suas decisões, não 

"Não é possível que, aqui, possa julgar-se especiatme,;te há de faltar à Amazônia. Por isso mesmo, espero que, dos recursos 
privilegiados e dispensados de qualquer esforço para limit~i'. de~tinados ao Polamazônia, sejam liberadas a~; parcelas do Pólo 
pelo menos, a irrupção periódica do Amazonas fora do seu Trombetas, iniciando-se a imediata regularização dos rios, de modo 
leito. Sem apoio, a população tão reduzida do vale nada a beneficiar os núcleos urbanos de Monte-Alegre, Oriximiná e 
pode fazer, e, até, agora, nada ou muito pouco tem sido feito Alenquer. O trabalho reduzirá a ameaça anual das enchentes. Será 
oficialmente, não somente em favor destes infelizes pioneiros a primeira etapa de ação séria para o desenvolvimento da área. 
da Amazônia como em obediência ao dever evidente de Sr'.'Presidente, aqui fica o apelo dos meus coestaduanos, expres-
defender o futuro, gravemente comprometido, de uma das so com doses de amargura mas, também, de confiança na determi-
mais extensas e mais belas. parcelas do território nacional, nação do Governo do Presidente Ernesto Geisel. (Muito bem!) 
quando é talvez possível dispensar por muito tempo ainda as 
obras gigantescas que possam tornar-se um dia inadiâveis, 
intervindo desde jã para retardar o aterramento na saída do 
estuário. 

E, entretanto, o Governo Federal, justamente alarmado 
pela ruina que trazem ao sertão do nordeste as prolongadas 
secas, não hesitou em decretar e realizar as obras que deviam 
dotar essas regiões de reservas de água suficientes à garantia 
de sua vida normal. Não há razão para não olhar com o mes­
mo interesse a situação dolorosa em que as inundações 
crescentes jâ têm colocado a Amazônia que foi, aliás, o 
refúgio de muitos nordestinos. 

Sob o ponto de vista econômico geral, é bem evidente 
que há o maior interesse em evitar, custe o que custar, a ruína 
definitiva e o despovoamento desta vasta região. As medidas 
necessárias para solucionar o problema apontado não 
apresentam dificuldades insuperãveis, como poderá parecer 
num primeiro exame; aliãs, os ·resultados que se devem obter 
merecem esforços e sacriflcios. Não somente poder-se-ia 
evitar que as cheias fertiliZadoras sejam substituidas breve 
por verdadeiros dilúvios devàstadores, mas parece que, 
mediante processo bastante simples, se alcançaria fazer bai­
xar sensivelmente o nível habitUal destas cheias, de modo a 
recuperar, para a cultura, extensos terrenos de várzeas, deva­
lor incomparâvel, recentemente alteados pelos depósitos das 
últimas inundàções, e que encontrariam daqui em diante fora 
do alcance das águas, próprias à criação de numerosos re­
banhos e plantações de cacaueiros, de seringueiras, de 
arroz, de juta ... ~te. em condições muito mais vantajosas que 
as apresentadas pelas .. terras firmes" do interior." 

"Naturalmente, tratando-se de conquistar para a Ama­
zônia novos elementos de prosperidade, não se deverá esque­
cer de tomar medidas para conservar o beneficio dos que já 
são aproveitados. Do mesmo modo que se faz para qualquer 
rede de ferrovias ou de rodovias, serâ indispensável, como 
complemento dos trabalhos anteriores, organizar, de acordo 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. CATTE­
TE PINHEIRO EM SEU DISCURSOc 

João MalaiO 

Essa questão das enchentes do Amazonas precisa ser encarada à 
luz da experiência, do conhecimento e da sensatez. Com alarmismo e 
sensacionalismo será dificil atingir a uma cOmpreensão realística do 
problema, que à força de ser superdimensionado acabará por cair na 
contumácia dos exageros, prejudicando, para c1 futuro, a credibili­
dade geral, quando o fenômeno chegue a se apresentar, de fato, em 
suas mais críticas proporções. 

Não é de hoje, nem de ontem, que o rei dos rios enche e vaza­
vaza e enche, proporcionando os espetáculos i!Stupendos das suas 
descargas anuais, que cumpre ao homem se afeiçoar a elas - e não 
elas ao homem. 

Desde que o Amazonas se delineou no caos telúrico que o 
formou hã milhões de anos, que o seu processo de desaguamento e 
de evasão de seus excessos mantém-se dentro dos niveis que lhe 
foram traçados pela natureza que o cerca, e,~e f1cordo com a capaci­
dade da sua imensa e desproporcionada calha, cujo extravasamento 
depende do maior ou menor contingente liquide que lhe vem do alti· 
plano andino e das cabeceiras dos seus .Poderosos caudatários. 
Mesmo assim, é ele considerado como o mais regular dos rios da 
terra, a exibir um equilíbrio potâmico que se reflete no regime de 
águas predominante em seus afluentes, cujas cheias anuais nunca 
coincidem com as enchentes do rio-mater. (Agora mesmo, em meio 
ao noticiário da cheia amazônica, jornais estão frisando que, o Ma­
çleira e o Purus estão em período de franca vazante.) Esse equilíbrio, 
ao que sabemos, não se verifica em nenhuma outra bacia fluvial do 
mundo. 

Se é verdadeira a asserção de Euclides da Cunha de que o 
homem é um intruso na Amazônia, então há que se estabelecer deter­
minadas regras, para que essa penetração se amolde às peculiari­
dades regionais, e não tente subordinar a força imanente do rio às 
conveniências temporárias do homem. 
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A localização de núcleos populosos, ou de exploração pecuária 
ao longo das margens remontáveis das caudais amazônicas, foi sem­
pre um erro de que o rio não tem culpa, e que tem de ser levado à res­
ponsabilidade exclusiva da imprevidência humana. Aliás, precisa-se 
frisar que o caboclo ribeirinho é quem menos se surpreende com os 
entumecimc:ntos naturais do rio, cujas fases de enchentes e vazante 
ele está habituado a conhecer, através d.a convivência secular que ele 
e seus ancestrais mantiveram com o ambiente. As enchentes nunca se 
lhe apresentaram como calamidade, ou cataclisma - e a prova está 
nesse telegrama do prefeito de Santarém que os jornais de ontem 
publicaram, dando conta de haver mandado sustar a distribuição de 
alimentos às populações das zonas inundadas, porque a única coisa 
de que elas necessitavam era de tabuados para a improvisação de 
jlrau! sobre os seus assoalhos domésticos invadidos pelas águas. E a 
despeito dos relatos alarmantes e das fotos sensacionalistas, a vida se-· 
gue o seu curso no Baixo-Amazonas, com Alenquer despachando as 
suas 150 toneladas de juta para Santarém, e o seu Banco do Brasil 
dando livremente os seus dois expedientes diários só que em vez de 
automóveis, tem à porta canoas a remo ou motor de popa. 

As enchentes são acontecimentos inevitáveis na vida amazônica, 
e o fato delas serem menores nC!te ano, do que as verificadas no ano 
passado, não implica em prever que serão muito maiorC! no ano 
que vem. Cumpre aos governos conscientizarem as populações 
ribeirinhas a adaptarem as suas vidas às contingências do rio, cons­
truindo as suas casas e Criando os seus bois em terras a cavaleiro das 
maiores águas- muito embora se saiba que o que engorda o gado e 
alegra o ribeirinho, é a pastagem doce e farta que só as baixadas inun­
dáveis podem prodigalizar. 

Com referincia às cidades e vilas amazônicas, que anualmente 
têm o seu litoral invadido pela enchente, acarretando-lhes quadros 
paisagísticos dos mais típicos do mundo, é de se estranhár e deplorar 
que Santarém, Juruti, Monte Alegre e Alenquer já não tenham cons­
truido os seus diques contra a massa líquida que hâ séculos lhes 
corrói os litorais desguarnecidos, num processo de erosão que, pou­
co a pouco, lhes estrangula a própria área urbana. O aterro disponí­
vel em Alenquer, representado por um enorme morro que dificulta o 
crescimento da cidade e se situa logo atrás da Igreja matriz, bastaria 
para levantar o nivel de toda a orla citadina exposta às inundações e 
ainda sobraria para eliminar o monstruoso animal de águas paradas 
que ladeia o antigo trapiche municipal e é foco descomunal dos 
milhões de mosquitos que, todas as noites, desabam como um flagelo 
sobre as vinte mil criaturas humanas que habitam o lindo aglo­
merado urbano. 

Dessas e de outras falhas humanas é que é feita a psicose anual 
das cheias amazônicas, a cuja tona sobrenadam a incompreensão e o 
oportunismo. 

INFORME AMAZONICO 

Lucio Flávio Pinto 
Nouomundo 

Parece até inevitável: nos últimos anos, sempre que as enchentes 
adquirem maior gravidade, alguns órgãos públicos defendem a neces­
sidade de transferir a população das várzeas para a região de terra­
firme. Parece também inevitável que os defensores dessa tese sejam 
t~nicos vinculados a organismos sediados em Brasília, que após 
râpidas visitas à região amazônica- algumas tão rápidas que seres­
tringem a sobrevôos e telegráficas conversas com moradores de algu­
mas áreas -sentem-se seguros para teorizar sobre a mais complexa 
região do País. Não é apenas temerário do ponto de vista do rigor 
científico: é absolutamente inconseqUente sob a dimensão social. 

Uma tese dessas aplicada aos colonizadores das margens do Ni­
lo seria considerada risível. Mesmo restrita à Amazônia brasileira, e 
despropositada. Definitivamente, é absurdo considerar inviável a vi­
da e a atividade econômica nas vãrzeas do grande rio: a Jari não 
invistiria mais de dois bilhões de cruzeiros no seu projeto de arroZ 
irrigado se isso fosse verdade. A experiência da Jari, é verdade, não 

pode ser estendida aos pequenos criadores ribeirinhos; mas um outro 
tipo de experiência, que utilize os conhecimentos criados pela 
experiência, que utilize os conhecimentos criados Jari, é viável. 

Os governos federais que se sucederam a partir de 1966 (ano 
considerado como marco de referência pelas modificações que se 
criaram a partir daf, não dispõem de um modelo de ocupação da 
várzea embora possuam conhecimentos às vezes vastos sobre outras 
áreas, 'porque não se preocuparam com esse setor da Amazônia. 
Afetaram esse setor, mas indiretamente: ao substituírem uma vasta 
hidrovia por precárias rodovias, contribuíram para desviar a diretriz 
da ocupação da Amazônia, desequilibraram as bases de uma 
existência anterior, sem chegar a substituí-la por uma outra. Mas as 
várzeas continuam sendo absolutamente desconhecidas para esse 
governo: o conhecimento de que se dispõe sobre elas se concentra 
nos próprios moradores dessas áreas- e é um conhecimento empfri­
co, matutado nos séculos de experiência, vivo pelo menos por 
enquanto refratário às teorizações de gabinete. Impossível absorvê­
lo em rápidas viagens de avião. 

Falta o mínimo de seriedade a essas teses porque a maior contra­
partida que elas poderiam oferecer - informações obtidas através 
da obse!'Vação científica sistemática, capaz de esclarecer a mitologia 
criada pelo conhecimento empfrico e experimental - não existe. O 
que, a rigor, se conhece sobre as cheias do rio Amazonas que não 
seja também mitologia com palavreado técnico? O que se conhece 
sobre o regime das chuvas e dos rios que influem sobre o Amazonas 
peruano (ou Maraiíon)? são confiáveis as medidas obtidas atual­
mente sobre as águas do Amazonas? 

Nenhuma instituição ou organismo brasileiro dispõe dessas in­
formações, mas muitos deles defendem com segurança a inevitabili­
dade de transferir as populações ribeirinhas para outras áreas. Esse! 
habitantes, contudo, que anualmente e durante seis mesC! sofrem 
com a subida das águas estão dispostos a permanecer nas várzeas. 
Estupidez? Ao menos é preciso ter o direito a ela; no caso, porém a 
relação favorece a esse caboclo tão desprezado por esses técnicos 
salvadores que mais mal do que bem têm feito a esta região. 

Esse caboclo sobreviveu à selvageria da primeira ocupação da 
Amazônia, resistiu ao abandono de três séculos e meio e não foi de!­
trufdo por uma visão do desenvolvimento que o exclui (mas não e1i­
mina a possibilidade dele ser prejudicado por uma política centra­
lizada na estrada). Os técnicos apressados podem continuar pregao· 
do uma tese que nos parece absurda, mas enquanto pudermos interfe­
rir um pouco sobre nossos destinos é preciso qué exijamos provas 
convincentes dessa tese e julguemos se ela nos é benéfica. 

A propósito, Waldemar Cardoso, que dirigiu o Fomento Agrí­
cola Federal do Amazonas, participando de várias campanhas de 
prevenção aos males das enchentes, escreveu uma longa carta à colu­
na relatando suas experiências. Uma parte dessa carta é particular· 
mente interessante porque Cardoso mostra as medidas adotadas du­
rante suas inspeções à região: 

"Para constatar de fato, os danos originados pelas cheias de 
grandes proporções, é preciso adentrar no problema e percorrer 
como nós, durante semanas, na vanguarda de embarcações de 
socorro e atendimento, os rios, paranás e furos das regiões 
inundadas. Observar o gado que aguarda transporte, onde se desta­
cam as fêmeas com as tetas decepadas pelas piranhas. O desespero 
dos varzeanos isolados, sem alimento suficiente porque o peixe 
espalhou-se pelas águas imensas, diflcil de captura. A justa e outras 
plantações perdidas. Casas e marombas primitivas destruídas. As 
cobras e outros animais venenosos que, fugindo das águas, es­
condem-se no interior das h.abitações. O isolaritento das famflias que 
não Conseguem transporte para a "terra firme", e o desespero dos 
refugiados, sem abrigo e trabalho. O gado é transportado para lu­
gares elevados, que não dispõem de pasto, obrigando o varzeano a 
procurar canoas para conduzir canarana, das "ilhas" que flutuam na 
superficie dos rios. 
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' ~epois, .o período da vazante. O tetorDO_.do gado ainda para a Grande de Maicuru. Como parte do projeto, foram. à época, abertos 
vãrzea ·não consolidada e nua de vegetaçãd •. -obr!g:ando o pequeno quatro canais de colmatagem ligando o Lago ao Rio. 
criador exausto de recursos, a vender parte dos animais esquâlicos Atualmente, dÓis Canais estão obstruídos; e, na enchente deste 
aos matadouros, por qualquer preço resultando no aniquilamento ano, ocorreu transbordo das águas do Amazonas para o Lago 
crescente do rebanho pecuário do Baixo-Amazonas. Grande, estimado em lSO milhões de metros cúbicos por dia. O fenô~ 

O ribeirinho também volta. b um forte na, adversidade, procura meno foi atribuído à destruição da margem e da mata ciliar na âfea, 
reconstruir o que foi destruído e aproveita a lama da *«a. se- em virtude das "terras caídas". Tal exige, na opinião dos técnicos 
dimentada de ricos nutdentes, para plantar milho, feijão, ilf.di ... :oca, que observaram o problema, a construção de barragens para 
cana, jerimum, tomate e outros frutos para sua alimentação l\~ controle da in vaSa o das águas. 
da do excedente nas cidades próximas. Necessita de madeira, f'iiítj. Disse-me, recentemente, . em carta, o· Prcfessor Felisberto 
mentas de trabalho, sementes e algumas vezes material de pesq.;, Camargo, um dos grandes técnicos que pa5;5aram pelo Ministério da 
Geralmente estão na miséria, logicamente não dispondo de meiO~] .Agricultura: 
pecuniários para garantir financiamento bancário de recuperação. · 

Pensar na possibilidade de transferência permanente do varzea­
no para a "terra firme" ê utopia. Ele jamais abandonarão meio, com 
as-vantagens periódicas de alimentação, inclusive pesca nos lagos 
que se formam na vazante ou na beira dos rios, do plantiO de vêgetais 
de ciclo rápido e de comunicação a remo ou motor. 

Ao deixar o Amazonas, apresentamos projeto sobre construÇões 
de invernadas em vários pontos daquele Estado. No primeiro Plano 
da extinta SPVEA, e que jamais foi executado, também constava um 
projeto de construção de invernadas. Providência alguma foi 
concretizada nesse sentido. Sabe·se que os custos de <::onstrução e 
manutenção são aparentemente elevados. Mas os resultados compen­
sam indiretamente, desde que evitam a degradação e diminuição 
crescente dos rebanhos bovinos do Baixo-Amazqnas. 

Oxalá que não se repita agora a ocorrência dos anos anteriores. 
Na fase da enchente, diante do sensacionalismo, providências 

são efetivadas em parte, para satisfazer o <::!amor da imprensa que tra­
duz o grito de socorro das populações angustiadas. 

Quando os rios iniciam a vazante o assunto vai sendo esquecido, 
os projetos e promessas adormecem no esquecimento enquanto mais 
de uma centena de mílhares de seres humanos esparsos na imensa 
várzea continua marginalizada, na expectativa e rezando a Deus, 
para que no ano seguinte, os rios não subam tanto. 

Pretender regularizar as águas dos rios do gigantesco sistema 
potâmico que forma o Rio Amazonas e evitar as enchentes anormais 
que se repetem agora com amiudada freqUencia é trabalho ciclópico, 
para além do ano 2.000. Todavia, montar um sistema preventivo de 
conhecimento dos fatores que concorrem para a elevação do Rio· 
Mar é possfvel. Inicialmente com a montagem de estações pluviomé­
tricas e fluviométricas, mediante colaboração dos países vizínhos on· 
de estão situadas as nascentes do Grande rio e parte do seu leito. Em 
seguida, outras medidas que cabem ao estudo dos técnicos es­
pecializados''. 

Em 31 de outubro de 1975 

Of. 58/75 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Maurício Rangel Reis 
Ministro de Estado do lnterior 

Senhor Ministro 

A permanente preocupação revelada pelo Governo e, mais dire· 
tamente, pelo Ministério do Interior, sob a patriótica gestão de V. 
Ex•, em relação aos problemas das inundações provocadas pelas 
enchentes que têm assolado o País, nos últimos anos, levam· me a so­
lícítar-lhe atenção para o que vem acontecendo na Estação Experi­
mental do Baixo-Amazonas, do Ministério da Agricultura, situada 
no Lago Grande de Ma/curu, Munícipio de Monte-Alegre, Estado 
do Pará. 

Em 1949, foi instalada, pelo Ministério da Agricultura, aquela 
Estação Experimental, visando ao aproveitamento das âreas de 
várzeas de propriedade do Governo, entre o Rio Amazonas e o Lago 

-As consequências decorrentes da inundação de 1975-
nada mais representam do que o resultado· de lamentável· 
imprevidência. 

Barranca, quebrada, ou melhor, "terra caída" é fenô­
meno comum, conhecido por qualquer caboclo filho da 
'região das várzeas do Amazonas, As correntes fluviais do 
Amazonas, orientadas contra os barrancos das matas 
ciliares, que as próprias correntes construíram no passado, 
abrem passagem para dentro dos lagos, nascendo assim o 
"furo", quando é estreita, o "paraná", quando é mais larga 
ou o "braço", quando atinge a largura de algumas braçadas. 

A formação de um "furo" ou de: um "paraná" é 
simplesmente uma demonstração de ma!!Uridade no descri~ 
volvimento normal dos rios, pequenos ou grandes, 
naturalíssima em todos as formações de terras planas e de 
origem sedimentária. Constitui amadure.:imento a obra de 
redução do tamanho e da profundidade dos lagos marginais 
que, outrora, constituíram, também, parte dos rios. 

A invasão do Amazonas sobre o lago de Maicuru ê 
resultante de simples processo de maturação da calha. 

Dentro do Lago de Maicuru se pode observar, num 
rápido exame do mapa Radam 098-475, os restos de um 
"furo" que se estendia por mais de 20 quilômetros e cuja 
boca ficava a 18 quilômetros este do Paraná de Tapará e que 
se achava totalmente obstruído, antes da desapropriação da 
Fazenda Cacaual Grande. Esse "furo" deve datar de mais 
de 200 anos, tendo em vista seu comprimento. 

Enfatizou o Dr. Camargo que "a recente rutura, conseqüência 
natural dos efeitos de desbarrancamentos provo1;ados pela erosão do' 
subsolo das matas ciliares da região de Dores, foi uma obra mara­
vilhosa da natureza. Obra maravilhosa porque virá, inevitavelmente, 
permitir a formação de um paraná, transformando as terras da 
Estação Experimental do Baix·o-Amazonas na Ilha Grande de 
Maicuru, completamente deslígada da parte norte das terras firmes 
da Bacia Hidrográfica de Maicuru. No futuro, •) novo paraná estará 
formado, paralelo ao leito principal do Amazonas e será o futuro 
paruá da coJmatagem. com intensa formação de solo, desde que a 
rutura da Costa das Dores não venha a ser muito larga, de modo a 
reduzir nestes 30 anos a diferença de nível entre· o braço principal no 
Amazonas, o restante Lago de Maicuru e o novo paran' de 
Maicuru." 

Tratando·se, Senhor Ministro, de problema que afeta profun-· 
damente a atividade agropecuária que desenvolve não só o Governo, 
agora pela EMBRAPA, mas também a popJlação que habita as 
marggens do Lago Grande de Maicuru, solicito o apoio de V. Exa., 
no sentido de que a .SU DAM possa definir um projeto·piloto, de con­
trole de inundações e aproveitamento das váw!as amazônicas para a 
agropecuária, em área própria do Governo: a Estação Experimental 
do Baixo-AmaZonas. 

Há técnicas do Governo Federal, no Pará, como o engenheiro 
hidráulico Stelio Elleres de Sousa, do Ministeno de Minas e Energia, 
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e o agrônomo ltalo Falesi, especialista em solos e Diretor do IPEAN­
EMBRAPA, os quais, com representantes da SUDAM, do Governo 
do Pará e do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia 
poderiam constituir um Grupo de trabalho para estudar as questões 
correlatas ao problema e definir um projeto que terá a maior 
significação no elenco de medidas a serem adotadas pelo Ministério 

do Interior, na execução dos programas de desenvolvimento do 
Amazona-seda Pará. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Exa., os meus protestos de 
real apreço e admiração. 

Senador Cattde Pinheiro. 

ATAS DAS COMISSÕES 

COMISSÁO MISTA 

Incumbida de examinar e dar parecer sobre o Projeto de 
Lei n\1 07, de 1976-CN, que uestabelece regime especial para o 
aproveitamento das jazidas de substância minerais em áreas 
especfllcas objeto de pesquisa ou lavra de petróleo, e d' wtras 
providências''. 

I• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 9 DE JUNHO DE 1976 

Aos nove dias do mês de junho do ano de mil ryovecentos e 
setenta e seis, às quinze horas e quarenta e cinco minutos, no 
Auditório Milton Campos. presentes os Srs. Senadores Alexandre 
Costa, Virgílio Távora, Augusto Franco, Lourival Baptista, Heitor 
Dias, Ruy Santos, Eurico Rezende, halívio Coelho, Gilvan Rocha, 
Itamar Franco e Roberto Sa.turnino e Deputados Celso Carvalho, 
Francisco Rollemberg, Passos Porto, Raymundo Diniz, Luiz Fer~ 
nando, Antônio Florêncio, José Carlos Teixeira, Jerônimo Santana, 
Marcos Tito, Guaçu Piteri e Henrique Cardoso, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de examinar e dar parecer sobre o Projeto de Lei n'í' 
07, de 1976-CN, que "Estabelece regime especial para o aproveita~ 
menta das jazidas de substâncias minerais em áreas especificas 
objeto de pesquisa ou lavra de petróleo, e dá outras providências". 

De acordo com o que preceitua o Regime Comum, assume a 
Presidência, interinamente, o Senhor Senador Augusto Franco, que 
declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
eventual esclarece que irá pro'i!eder a eleição do Presidente e do Vice­
Presidente. Distribuídas as cédulas, o Sr. Presidente convida para 
funcionar como escrutinador o Sr. Deputado Francisco Rollemberg. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado José Carlos Teixeira ......... , ........ . 
Emb~noo.. . .......................... . 

Para Vice--Presidente: 
Deputado Raymundo Diniz ............ , ..... . 
Em branco .. 

21 votos 
OI voto 

21 votos 
OI voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Pre­
sidente, os Srs. Deputados José Carlos Teixeira e Raymundo Diniz. 

Assumindo a Presidência o Sr. Deputado José Carlos Teixeira 
agradece em nome do Sr. Deputado Raymundo Diniz e no seu pró­
prio a honra com que foram distinguidos e designa o Sr. Senado.r 
Lourival Baptista para relatar a matéria, marcando para o dia vinte e 
três de junho do corrente, a próxima reunião para apreciar o parecer 
do Sr, relator. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e para 
constar, eu. Alfeu de Oliveira, Assistente de Comissão, lavrei a pre­
sente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente, e 
demais membros da Comissão, e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e Parecer sobre a Mensagem R' Sl, 
de 19'76 (CN), que oubmete • dellberaçio do Congresso Na­
cional texto do Detteto-Le' n' 1.469, de 14 ele maio de 1976, 
que "reajusta vencimentos e sal'rlos dos servldores da Se4:reta· 
ria do Tribunal de Justiça do Dlotrito Federal e di outra• provi­
dências". 

1• REUJ•IIÃO, (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 7 DE JUNHO DE 1976 

Ãs dezessete horas do dia sete de junho do ano de mil nove­
centos e setenta e seis, no Auditório do Senado Federal, presentes os 
Srs. Senadores José Guíotnard, Henrique de La Rocque, Jessé 
Freire, Augusto Franco, Heitor Dias, Vasconcelos Torres. Mendes 
Canale, Adalberto Sena, Itamar franco e Mauro Benevides e os Srs. 
Deputados Furtado Leite, Peixoto Filho e Nó ide Cerqueira, reúne-se 
a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n' 52, de 1976 (CN), que submete à deliberação do Congresso Na­
cional texto do Decreto-lei n' 1.469, de 24 de maio de 1976, que 
"reajusta vencimentos e salãrios dos servidores da Secretaria do Tri­
bunal de Justiça do Distrito Federal e dá outras providências". 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Sr. Senador José Guiomard, que declara instalada a 
Comissão. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senador 
José Lindoso e Deputados Elcival Caiado, Nunes Rocha, Ulisses 
Potiguar, Antônio Ferreira, lvahir Garcia, Antônio Pontes, Jerô­
nimo Santana e Juarez Bernardes. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Sr. Presidente es­
clarece que irâ proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. 
Distribuídas as cé:dulas, o Sr. Presidente convida para funcionar 
como escrutinador o Sr. Senador Henrique de La Rocque. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Peixoto Filho . , ....................... , ... l2 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Nunes Rocha ..................... 13votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente, os Srs. Deputados Peixoto Filho e Nunes Rocha. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Deputado Peixoto Filho agra­
dece em nome do DeputadQ Nunes Rocha e no seu próprio a honra 
com que foram distinguidos e designa o Sr. Senador Mendes Canale 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, para 
constar, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente, demais membros da Comissão e vai à publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Incum~kla de eotu4o e parecer ,..,. ,,a p,._ta de 
Emenda i COnstltutcio n• 11, de 1976, que "•Httcenta 
pariarafo ao art.l77 da Coosdtulçio Federal". 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, e eu, 
Mauro Lopes de Sã, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente. 

2• REUNIÃO REALIZADA EM ' 26• Reunlio do Conoelho de Sope"lslo d•> CEGRAF 
9 DE JUNHO DE 1976 Realizada em I9demalol976 

Ãsquinzehorasdodianovedejunhodoanodemilnovecentos . )~Áos dezenove dias do mês de maio de 1976, no Gab~nete do 
e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, presentes os Senho~or 1'~'-Secretãrio da Mesa Diretora do Senado Federal, reuniu-se 
Senadores Henrique de La Rocque, José Sarney, Helvídio Nunes, o Conselho de Supervisão do CEGRA.F, sob a Presidência do Sena~ 
Arnon de Mello, Augusto Franco, Saldanha Derzi, Otair Becker dor Dinarte Mariz, presentes os Conselheiros Antonio Pio da Câma~ 
Nelson Carneiro e Leite Chaves e os Deputados Ribamar Machado: ra Cavalcanti de Albuquerque, Vice~Presidente, Luiz do Nascimento 
Magno Bacelar, Melo Freire, Tarcfsio Delgado e Israel Dias Novaes, Monteiro, Abel Rafael Pinto e Luciano de Figueiredo Mesquita. 
reúne~se a Comissão Mista incumbida de estudo e par~r sobre a Teve ainda a presença do Sr. Arnaldo Gomes, Diretor Executivo do 
Proposta de Emenda à Constituição n"' 11, de 1976, que "acrescenta CEGRAF. Abertos os trabalhos, o Sr. Diretor Executivo apresentou 
parâgrafo ao art. 177 da Constituição Federal". as propostas de programação do FUNCEGRAF, proposta Orça~ 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores mentária para 1977, e o Orçamento Plurianual de 1977_a 1979, que 
Senadores Gustavo Capanema e Paulo Brossard e os Deputadoa foram aprovados pelos Senhores Conselheirm,, sem restrições. A 
Daso Coimbra, Darcflio Ayres, Carlos Wilson, Eloy Lenzi, RUY seguir, o Sr. Diretor Executivo apresentou a Tomada de Contas do 
Linoe Airton Sandoval. Ordenador da Despesa do ano de 1975, e o Balanço do Exercício de 

~dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que, em se- 1975, que foram encaminhados a Auditoria do Senado Federal. 
guida, é dada como aprovada. Continuando os trabalhos, o Conselho aprovou o Ato n"' Olf76, de 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Deputado Tarcfsio normas regulamentares para a concessão do Prêmio de Produtivi~ 
Delgado, Presidente da Comissão, comunica à Comissão 0 recebi~ dade aos servidores do CEGRAF, apresentado pelo Sr. Diretor 
mcnto de oficios recebidos das Lideranças da ARENA no Senado Executivo, com alteração sugerida pelo Conselheiro Luciano 
Federal e na Câmara dos Deputados, indicando as substituições dos Mesquita. O Sr. Presidente colocou em votação as Contas do 
Senhores Senador João Calmon, por Augusto Franco e os Depu- CEGRAF, referente aos meses de Outubro, Novembro e Dezembro 
tados Rafael Faraco, Antonio Gomes e Leur L()manto, respectiva- ·de 1975, o que foi aprovado sem restrições. Nada mais havendo a 
mente, pelos Deputados Daso Coimbra, Ribamar Machado e Darci~ tratar, o Senhor Presidente encerrou a reunião, lavrando eu, José 
lia Ayres, e, em ·Seguida, concede a palavra ao Relator da Matéria, 0 ~aulino Neto, Secretãrio do Conselho, a presente Ata, que depois de 
Senhor Senador Saldanha Derzi, que emite parecer pela rejeição da hda e aprovada serã assinada pelo Senhor Presidente. Brasilía~DF., 
Proposta de Emenda à Constituição n"' 11, de 1976. 19 de maio de 1976. - Senador DIIUirte Mariz, Presidente do 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, com voto Conselho do CEGRAF. 
vencido do Senhor Senador Leite Chaves e Deputado Israel Dias­
Novaes. Republicado por haver saldo com incorreçôc:$ no DCN: (Scçio 11), de 27·5-76. 
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MISA LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Presidente: 
Magalhães Pinto !AIC'ENA-MG! 

3~'-SecretÓriO: 

lollr~val Baptista IAIC'-ENA-SE! 
líder 

Petrónio Portella 
Vice-líderes 

Eurico Rezende 
Jarbas Possarmho 

I~'· Vice-Presidente: 
Wilson Gonçalves fAR'tNA-Cfl 

4~'-Secretdrio: 

lenoir Vargas IA~ENA-~0 

José lindoso 
Mattos Laão 

O~ires Te1xeiro 
Ruy Santos 

Saldanha Derzi 
Virgílio Tdvoro 21'. Vice-Presidente: 

~njamim Farah IMDB-~JI 
LIDERANÇA DO MOI 

IDA MINORIA 

1~'-Secro:ttório: Suplentes de Secretónos: líder 
Franco Montoro 

V1ce-líderes 
Mouro Benevides 
Roberto Soturnino 

Itamar Franco 
Evondro Carreira 

Oinorte Mariz IARENA-RNI 

Ruy Carneiro IMDB-PBl 
Renato Franco IARENA-P.A! 

?1-Secretório: 
Marcos Freire IMDB-Pff 

Alexandre Costa IARENA-M.-., 
Mendes Con'ale IARENA-MTl 

COMI5501S 

Diretor: Joté 5oores de Oliveira filho 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23-6244·e 2•·8105- KQmois 193 e 257 

A) SIIVIÇO DI COMISSOISI'IIMANINTIS 

Chele: Cloúdio Cbrlos Rodngues Costa 

lç.col: Anexo 11- Térreo 

Telefone: ?.4-8105- Ramais 301 e Jl3 

COMISSlO DI AGIIICULTUIA- (CA) 

17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércio 

• Vice-Presidente: Benedito Ferreiro 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. \losconcelos Torres I. Allevir.Leol 

2: Paulo Guerra 2. Otoir Beder 

3. Benedito Ferreiro 3. ienoto Franco 

_._ holívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MOB 

1. Agenor Maria I. Adolberto Seno 

2. Orestes Quércia 2. Amoral Peixoto 

Assistente~ Morcvs Vinicius Goulort Gonzaga- Ramol706 

Reunic5es: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 

local: Solo Epitácio Pessoa - Anexo 11 _- Rom.ol 615 

COMISSlO DI ASSUNTOS RIGIONAIS- (CAl) 
17 Membros) 

Titular•• 

1. Cottele Pinheiro 
2: José G~tiomord 
3. leotónio Vilela 
4. Renato Franco 
5. José Esteves 

l. Agenor Mario 
2. Evondro Carreira 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Collete Pinheiro 
Vice-Presidente: "genor Mario 

ARENA 

MOB 

Swlentes 

l. Saldanha Derzi 
2. José S\l.rney 
3. Benedito Ferreira 

1 Evelósio Vieira 
2. Gilvon Rocha 

AsSIStente: lêdo ferreiro da Rocha- Rornol312. 
Reun1óes: Terços-feiras, às 10:00 horas. 
~ocol: Sola "fpitdcio Pessoa"- Anexo 11- Romal615, 

COMISSA O DI CONSTITUIÇlO I JUSTIÇA- (CCJ) 
11'\Membros1 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Accioly Filho 
f'1.Vice-Presidenle: Gustavo Copanemó 

2'-'-Vice-Presidente: Paulo Brossord 

Titulares 

I. Accioiy filho 
2. José SOfney 
3. José lindoso 
4. Helvíd10 Nunes 
5. ltalívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Capanemo 
8. Heitor Dias 
9. Henrique de lo Rocque 

L Oircell Cardoso 
2. l"ite Chaves 
J. Nelson Carne•ro 
4. Paulo Brossord 

ARfNA 

MOB 

Suple.rtes 

l. Manos leõo 
2. Otto lehmann 
3. Petr6nio Portella 
4. Renato Franco 
5. Osires Teixeira 

I. Fronco. Montoro 
2. MalHO Benevides 

Assistente: Maria Helena Bueno bronaão- Romol305. 
li!euniõe~: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
tocai: Solo "Clóvis Bevilocquo"- Ánexo 11-.Ramol623. 
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COMISSI.O DO DIS'IIIRO PIDIIAL -(CD'l 
I li Membros! 

ntular•• 

I. Helvídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. ~ena1o Franco 

4. Osires T eixeir" 

S. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

'Vice-Presidente: Ado\berto Seno 

Suplente• 
ARENA 

I. Augusto franco 

2. Luiz Covolconte 

3. k»' lindcno 

•· Virgílio T óvoro 

1. Henrique de to Rocque 

8. Otoir Beder 

I. Adalberto Seno 

2. Lózoro Borbozo 

3. Ruy Carneiro 

MOB 

I. Evondro Correir& 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Romo1306. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas. 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISsA O DI KONOMIA- (CI) 
I li Membros! 

I. Milton Cabral 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cobrai 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Suplentes 
ARENA 

I. Benedito Ferreiro 

2. Vasconcelos Torres 2. Augusto franco 

3. Jessé Freire 

4. Luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato franco 

I. franco Montoro 

2. Orestes Quércia 

3. Roberto Saturnino 

MOB 

3. Ruy Santos 

4. CaHete Pinheiro 

S. Helvídio Nunes 

I, Agenor Mario 

2. Amoral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675. 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas. 

local: Sala "fpitócio Pessoa"- Anexo 11- iamo1615. 

COMISS.lO DI IDUCAÇ.lO I CUL'IÍIIIA- (CIQ 
17 Membr·OSI 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: T ano Outro 

Vice-Presidente: Henrlt1ue de lo Roc:que 

11-e· Suplente• 
ARENA 

I. Torso Dutra I. 4rnon de Mello 

2. Gustavo Copanemo 2. He.Jvídio Nunes 

3. Jo6o Calmon 3. Jolé Sarney 

4. Henrique de lo Rocque 4. Ruy Santos 

S. Mendes Canale 

6. Otto lehmonn 

MOB 

L Evelósio Vieira I. franco Montoro 

2. Paulo 8Jossard '2. Itamar franco 

3. Adolberto Seno 

Assistente: Cleide Mario 8. f. Cruz - Ron10\ 598. 
Reunióes: Quintas-feiras, às !0:00 horas. 

local: Solo "Clovis Bevilocqua"- Anexe' 11- Roma1623. 

COMISS.lO DI fiNANÇAS- (Cf} 
117 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral Peixoto 

Vice-t'relidente: li)Ot6n\o '/\\elo 

I. Saldanha Derzi 

2. Benedito ferreiro 

3. ~lexondre Co!.to 

4. fausto Castelo-Bronco 

5. Jeu' fteire 

6. Virgílio T óvoro 

7. Manos teao 

8. Torso Dutra 

9. Henrique de lo Rocque 

10. Helvídio Nunes 

11. T eotónio Vilela 

12. lluy Santos 

1. Amaral Peixoto 

2. leite Chaves 

3. Mouro Benevides 

4. Roberto Soturnino 

S. Ruy Carneiro 

MOB 

Suplente o 

1. Daniel Kr~eger 

2. José Guiomord 

1. Jo!.é Samey 

4. Heitor Dias 

5, CaHete Pinheiro 

6. Osires T eixeiro 

I. Oonton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evelósio Vieira 

Assistente: Morcus Vinicius Goulort Gonzaga - tornai 303. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 1~30 horas. 

tocai: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11-· Ramais 621 e 716. 
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COMISSAO DI LIGISLAÇAO SOCIAL- (CLS) 
17 Membros I 

Titulares 

I Mendes Canale 

2. Domicro Gondrm 

COMPOSIÇAO 

Presrdenle: Nelson Carneiro 

Vrce-Presidente: Jessé Freire 

Suplentes 
ARENA 

l. Vrrgílio Távora 

2. Eurico Rezende 

3. Jarbas Passarinho J_ Accioly filho 

4 Henr•que de lo Rocque 

5 Jessé Frerre 

MDB 
I franco Montara I. Lâzara Barbaza 

2 Nelson Carnerro 2. Ruy Carneiro 

As~isfenfe: Daniel Reis de Souza-- Ramal 675 
fleunoões Ouontas-fetros, às li :00 horas. 

Local: Selo "Cióvrs Bevitocquo"- Anexo 11- flomal623. 

COMISSAO DI MINAS IINIRGIA- (CMI) 
17 Membros I 

Titulares 

I Mdtor Cabral 

2 Arnon de Mello 

J lvtz Covokonte 

4 Domícro Gondrm 

5 Joôo Calmon 

Dorcev Co r doso 

2 Itamar franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vrce·-Presrdente: Comício Gondim 

Suplentes 
ARENA 

I. Paulo Guer~o 

2. José Guiomard 

3. Virgílio Távora 

MDB 

I. Grlvan Rocha 

2. leite Chaves 

P,_s~i~fenfe: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 

fleunrões. Qurntos-lerros, Os 10:30 horas. 
loca/, Sala "Eprtócio Pessoa"- Anexo 11- Ramol615. 

Titulares 

1 José L•ndoso 
2 Renato Franco 

3. Ofto lehmann 

1. Donton Jobun 

2 Orestes Qvércio 

COMISSAO DI RIDAÇAO (CR) 
15 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presrdente: Danton Jobim 

Vice-Presidente: Renato Franco 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Virgiho Távora 
2. Mendes Canale 

I. Dirceu Cardoso 

Assistente, Maria Carmen Castro Souza- Ramal134. 

Reuniões: Quartos-feiras, às 11:00 horas. 

local: ~alo "Clóvis Bevilocqua" - Anexo 11 - Ramal 623. 

COM.SSAO DI RILAÇCIIS IXTIRIOIIS- (CRI) 
115Membrosl 

ntular•• 

I. Daniel Krieger 

2. lu•Z Viana 

J. Virgíloo Távora 

4. Jessé Freir6 

5. Arnon de Mello 

6. Petrónro Portella 

7. Saldanha Derzi 

B. José Sarney 

9. João Calmon 

10. Augusto franco 

I. Donton Jo: .. um 

2. Grlvon Rocha 

3. Itamar Franco 
4. leote Cl-aves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

J9-Vice-Presidente: lutz Viana 

29-Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Suplentes 

ARENA 

1. Accioly Filho 

2. José lindoso 

J. Cottete Pinheiro 

4. Fausto Castelo-Branco 

5. Mendes Canale 

6. Helv:dip Nunes 

MDB 

1. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brossard 

3. Roberto Saturnino 

5. Mouro Benevtdes 

Assistente: Cóndido Htppertt- Ramal 676. 
Reuniões: Quortas.ferros, às 10:30 horas. 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

Titulares 

COM15SAO DI SAÚDI- (CS) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Bronco 

Vice-Presidente: Gilvon Rocha 

Suplentes 

ARENA 

I. Fausto Castelo-Bronco 1. Saldanha Derzi 

2. Canete Pinh~tiro 

3. Ruy Santos 
4. Olatr Becker 

5. Ahevrr leal 

I. Adolberto Seno 

2. Gdvon Rocha 

2. Mendes Canale 

MDB 

1. Evandro Carreira 

2. Ruy Carneiro 

Assistente: Lêdo Ferreiro do Rocha- Ramol312 

Reun•ões: Quintos-fetras, às 11:00 horas. 
local: Solo "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramal 615. 
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COMISS.lO DI SIGUIANc;A NACIONAL- (CSN) 
17 Membros! 

titulare• 

I. Luiz Cavalcante 

2. José Undoso 
3. Virgílio Távora 
4. José Guiomord 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: José Guiomord 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torre.s 

Suplentes 
A~ENA 

1. Jarbas Passarinho 
2. Henrique de lo Rocque 

3. Alexandre Costa 

5. Vasconcelos Torres 
MDB 

1. Amoral Peixoto 1. Agenor Mo rio 

2. Adolberto Seno 2. Orestes Quérc:io 

Assistente: lêdo Ferreiro do Rocha- Romol312. 

ll:euniões: Quartos-feiras, õs 11:30 horas. 

local: $1)10 "Cióvio Bevilocquo"- Anexo li- Roma131:2 

COMISS.lO DI SRVIÇO PUILICO CIVIL- (CSPC) 
17 Membros! 

-·· I. Augusto honco 
2. Otto lehmann 
3. Heitor Dias 
4. Accioly Filho 
5. Luiz Viana 

I. Itamar Franco 
2. ldzaro Borbozo 

COMPOSIÇÀO 

Presid'ente: Lázor.o Borbozo 
Vice-Presidente: Otto lehmann 

A~ENA 

MDB 

Suplente• 

1: Mattos le6o 
2. Gustavo Coponemo 
3. Alexandre Costa 

1. Oanton Jobim 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Sonia Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniões: Quintos-leiros,,às.lO:OO horas. 
J.os,al: Sola Epitácio Pessoa- Anexo 11- Ramal 615 

COMISSIO DI TRANSPORTIS, CONIUNICAÇOIS 
I OIRAS PUILICAS- (CT) 

17 Membros! 
COMPOSIÇÀO 

Presidente: Alexofldre Costo 
Vice-Presiden1e: luiz Cavalcante 

Tltvlares Suplnntes 
ARENA 

I. Ale,xandre Costa 1. Otto lehmann 

2. luiz,Cavalcante 2. Mendes Canale 

3. Benedito Ferre1ra 3. TeQ!Ónio Vilela 

4. José Esteves 

5. Paulo Guerra 
MOB 

I. Evondro Carreira I. lázaro Borboza 

2. Eve16sio Vieira 2. Roberto Saturnino 

Assistente: Claudio Carlos R. Costa- Ramal301 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 haras. 

local: Sala Rui Barbosa- Anexo 11- Ramal621 

I) SIRVIÇO DI COMI55015 MISTAJI, ISPICIAIS 
I DIINQUIRITO 

Coml116es Temporária• 

Chefe: Ruth de Souza Castro. 
local: Anexo 11- Térreo. 
Telefone: 24-8105- Roma1303. 
)I Comissões Temporários poro Proietos do Congrttsso Nacional. 
21 Comissões Temporários poro Apreciação de Vetos. 
31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 
41 Comissão Misto do Projeto de lei Orçamentóric1 lar!. 90 do Regimento 

Comum\. 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira fe1·nondes - Ramal 67 .. , 

Marília de Carvalho Brício- Ramal 314; Cfeide MCiriO B. F. Cruz- Ramal 

598; Mauro Lopes de Sá - Ramal 31 O 

SBIUDO PED.BR.U 

SUBDCBBTABI.A. DE COlnSSr!ES 

SJRVIÇO DE COlnSSr!BS PERJWfENTES 

..... f!IIÇA 

10:00 c ..... a. 

HOIWI QUARr.l 

c.c.J. 
10:00 

C.E. 

C,R,J, 

10:)0 

c • .a.. 

11:00 C, R. 

111)0 c.s.N. 

HORA.ÇO DA.S R!mfl0E5 DAS COJfiSS0ES PERilANBNTES DO SENADO PEI~ 

PARA O ANO DE 19J6 

' ·• L A A5SISTENT HORAS QUINTA ' A L AS 

BPI'U.CIO PESSOA 
LHDA 09:00 C.D.l', 

lliJY BARBOSA 

Ramal - 615 Ramail - 621 e 716' 

8 • L A s ASSISTENT C.B.C 
CLOVIS BEVILA.CQUA 

10:00 
Ramal - 623 

CLóVIS liEVILA.CQUA IIARH c.s.P.c. EPITACIO FBSSOA 

1 - 6?\ HELl!!NA Ramal - 615 

BPIUCIO FE5SOA c.t. RU'i BARBOSA 
DANIEL 

l!ama1 - 615 10: )0 Ramais - 621 e 716 

RUY BARBOSA CANDIDO c.x.B. BPITACIO PESSOA 
Ramais - 621 e 716 Ramal - 615 

BPITACIO PESSOA 
llARCUS 

C.L.S. CLOVIS BEVIL.(CQUA 

Ramal - 615 VINICr:JS Rua! - 623 

CLOVIS BEVIIACQUA ''"" U:OO c.s. EPIT.(CIO FBSSOA 

Ra.!Da1 - 62) CARMEX Rama.l - 615 

CLOVIS BEVILACQUA L!DA C,T. RUY BARBOSA 

Rpal - 623 Ramais - 621 • 716 

ASSISTENTE 

RONALDO 

CLBIDE 

SONIA 

IIARCliS 

VINICIUS 

RONALDO 

DANIEL 

LEOA 

cLA.umo 
CàsTA 


